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RESUMO 
 

Este trabalho foi dedicado a discu�r os conceitos de dificuldade de aprendizagem e transtornos de aprendizagem no 
sen�do de que são termos diferentes, porém de di�cil dis�nção. Levou -se em consideração o fato de que há grande 
relevância e necessidade em estabelecer as dis�nções já que as consequências da confusão interferem em toda a vida 
do estudante, seja no modo como o problema é resolvido, seja no tratamento que a criança recebe das pessoas ao 
seu redor e, principalmente, seja como ela enxerga a si  mesma perante a sociedade. Para tanto, este ar�go u�lizou 
como metodologia a realização de uma pesquisa na literatura a fim de conceituar esses termos e estabelecer as 
oposições entre eles. Neste trabalho foram discu�dos estudos de diversos pesquisador es em diversas épocas e 
estágios do desenvolvimento humano. A pesquisa levou em consideração a família e uma análise mul�profissional, 
mas teve como norte central a figura do professor como orientador, mediador e problema�zador da aprendizagem e 
de que esse profissional precisa munir-se de instrumentos significa�vos para o direcionamento e melhoria da 
qualidade do processo ensino aprendizagem. Entende-se por bem, a par�r da dicotomia entre esses dois termos 
traçar paralelos e dis�nções a fim de facilitar o enfrentamento de cada um deles. Parece ser mais fácil traçar soluções 
par�ndo das dúvidas e contradições.  
 
PALAVRAS-CHAVE: Dificuldade de aprendizagem; transtorno de aprendizagem; aprendizagem.  
 

 
ABSTRACT 

 
This work was dedicated to discussing the concepts of learning difficul�es and learning disorders in the sense that 
they are different terms, but difficult to dis�nguish.  It was taken into account the fact that there is great relevance and 
need to establish the dis�nc�ons since the consequences of the confusion interfere in the student's whole life, either 
in the way the problem is solved, or in the treatment that the child receives from people around her and, mainly, as 
she sees herself before society. To this end, this ar�cle used the methodology of conduc�ng a literature search in 
order to conceptualize these terms and establish the opposi�ons between them. In this work, studies by several 
researchers at different �mes and stages of human development were discussed. The research took into  account the 
family and a mul�professional analysis, but it had as its central point the figure of the teacher as a guide, mediator 
and problema�zer of learning and that this professional needs to equip himself with significant instruments for 
direc�ng and improving the quality of the process teaching learning. It is understood by good, from the dichotomy 
between these two terms to draw parallels and dis�nc�ons in order to facilitate the confronta�on of each one of 
them. It seems to be easier to find solu�ons based on doubts and contradic�ons. 
 
KEYWORDS: Learning disability; learning disorder; learning. 

 

                                                           
1Mestranda em Ciências da Educação pela LUI - Logos University Interna�onal. Pedagoga e Especialista em 
Coordenação Pedagógica pela Universidade Estadual do Maranhão - UEMA. E-mail: vilma.dina@hotmail.com 
|Currículo La�es: la�es.cnpq.br/8367241533050539 

08



 

 
INTRODUÇÃO 

 

As dificuldades de aprendizagem nos anos 

iniciais têm sido uma problemá�ca recorrente nesse 

segmento e enfrentada por professores dos anos iniciais 

do ensino fundamental. O tema é cheio de contestações 

entre os profissionais e a família, alguns consideram que 

as causam são derivadas de fatores biológicos enquanto 

que para outros são provenientes de fatores sociais. 

Diante desse emaranhado de conceitos e teorias esse 

trabalho visa diferenciar a dificuldade de aprendizagem 

dos transtornos de aprendizagem.  

Para tanto, fez-se uma pesquisa na literatura a 

fim de conceituar esses termos e estabelecer as 

diferenças, tendo por base os estudos de diversos 

pesquisadores em diversas épocas e estágios do 

desenvolvimento humano. 

Resolver esse problema é de grande 

significância para a educação escolar, pois é crescente o 

número de crianças que não conseguem adquirir os 

níveis de aprendizagem estabelecidos para cada ano 

escolar, o que contribui decisivamente para que seja 

crescente o número de crianças que não conseguem se 

alfabe�zar. 

O fato de que os problemas relacionados a 

dificuldade de aprendizagem são na maioria dos casos 

detectados tardiamente é preocupante. Desse modo, a 

par�r da dicotomia e dessemelhança entre esses dois 

termos esse ar�go pretendeu traçar paralelos e 

dis�nções entrem a fim de facilitar o enfrentamento de 

cada um dento das suas peculiaridades. Entendeu-se 

que poderia ser mais fácil traçar soluções par�ndo das 

dúvidas e contradições.  

 

METODOLOGIA 

 

Traçando como um trabalho de natureza 

qualita�va, abordando questões descri�va e 

exploratória, não experimental, com enfoque 

bibliográfico onde foram u�lizados livros e pesquisas 

virtuais em site acadêmicos Scielo e Pubmed e u�lizou-

se dos seguintes descritores: Dificuldade de 

aprendizagem; transtorno de aprendizagem; 

aprendizagem. 

 

SOBRE A APRENDIZAGEM 

 

A contextualização histórica é um importante 

recurso para se compreender a dificuldade de 

aprendizagem. Assim sendo, percebe-se que desde a 

an�guidade, a espécie humana tem interesse em 

conhecer como se dá o processo de aprender.  No 

decorrer do percurso histórico, muitos estudiosos 

adotaram teorias e classificações diferentes para 

explicar como acontece o processo de aprendizagem e 

como o sujeito aprende. Dentre as diversas concepções 

algumas se sobressaíram. 

Platão (427-347 a. C.), um dos precursores do 

ina�smo, diz que as pessoas nascem com 

conhecimentos que estão adormecidos e que devem ser 

preparados para virarem conhecimentos reais ou 

válidos. Desse modo, segundo a teoria ina�sta, 

aprender é relembrar, ou seja, a pessoa ao nascer já 

traz consigo conhecimentos que lhes são inatos. Por sua 

vez, Aristóteles (384-322 a.C.) foi um dos precursores do 

empirismo, conforme esse filósofo grego, o 

conhecimento está nas coisas exteriores, sendo 

apreendido e mediado por nossos sen�dos. 

Conforme Piaget (1982), o processo evolu�vo é 

ins�tuído por quatro estágios: 1º Estágio - Sensório-

motor – vai de 0 a 2 anos. Nessa fase, o recém-nascido 

compreende o ambiente em que vive sem construção 

de pensamento, delibera planos de ação através da 

repe�ção e imitação; o 2º Estágio - Pré-operatório – vai 

de 2 a 7 anos. Nesse estágio, a criança tem a inteligência 

simbólica, aprende por representação de imagem, além 

de ser a fase dos “porquês”, em que precisa exis�r uma 

explicação para tudo; o 3º Estágio – das operações 
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concretas – acontece dos 7 aos 12 anos. Nesse 

momento, a criança faz análises coesas e principia a 

alcançar um nível cogni�vo superior; o 4º Estágio – das 

operações formais – incide dos 12 anos em diante. 

Nessa fase, o jovem tem habilidades para desenvolver e 

ampliar conceitos, opiniões e juízos sem que seja 

preciso apontar algo concreto. A maior par�cularidade 

dessa fase é a disposição de criar conjeturas e procurar 

recursos para solucionar problemas. 

Conforme Vygotsky (2007), es�mado teórico 

do enfoque sócio histórico, os homens estão 

estabelecidos em um tempo e espaço e fincados numa 

conjuntura histórica que compreende o sócio cultural, o 

econômico e o polí�co. O enfoque sócio histórico 

atribui maior importância às relações sociais e culturais, 

pois a existência em sociedade é essencial para a 

formação do ser homem; o desenvolvimento intelec�vo 

é resultado das aprendizagens que se produzem nas 

interações com os outros. 

O renomado pesquisador Skinn (1972) vê a 

aprendizagem como adquirida através do que ele 

chamou de condicionamento operante, que consiste em 

organizar uma resposta através de um reforço e de 

es�mulos apropriados para chegar na opção de 

condutas aguardadas. Ele mostra que três são as 

variáveis que apresentam con�ngentes de ajuda ou 

reforço, sob as quais existe aprendizagem: (1) a ocasião 

em que a aprendizagem acontece, (2) a própria conduta 

e, (3) as implicações de determinadas condutas. 

Portanto, para ele a aprendizagem ocorre porque e xiste 

uma modificação na probabilidade da resposta.  

A função do professor é expor o conteúdo, 

observar as respostas, escolher as desejáveis, eliminar 

as indesejáveis por ex�nção, falta de recompensa ou 

penalidade. Dessa forma, dá-se o processo a�vo ensino 

aprendizagem. De tal modo, compreende-se a 

aprendizagem como uma passagem comportamental, 

influenciada pelos esforços e experimentos 

concre�zados por quem aprende, na direção da 

acomodação e adequação a uma nova posição de 

aprendizagem. 

 

A aprendizagem ocorre sob determinadas 
condições que podem ser observadas, 
alteradas e controladas, [...]. A 
aprendizagem é uma alteração na 
disposição do homem, alteração que não 
pode ser meramente atribuída ao 
processo de crescimento. [...], a 
aprendizagem manifesta-se como uma 
alteração no comportamento, e infere-se 
que a aprendizagem ocorreu 
comparando-se o comportamento 
provável antes de o indivíduo ser posto 
em uma situação de aprendizagem e o 
comportamento apresentado após essa 
circunstância (JARDIM, 2014, p. 66). 

 

 

Segundo Campos (1986), a aprendizagem se 

acomoda em seis categorias, sendo: dinâmica, con�nua, 

global, pessoal, grada�va e cumula�va. Dinâmica 

porque abarca os aspectos �sico, mental, emo�vo e 

social.  

De acordo com os estudiosos citados, conclui-

se que o processo de aquisição da aprendizagem 

transita por caminhos diferentes e entendimentos 

opostos. Sinte�zando, a teoria ina�sta entende o saber 

centrado no indivíduo, a teoria empirista explica que o 

saber está na realidade exterior, a teoria constr u�vista 

defende que o saber está nas relações que são 

estabelecidas entre indivíduo e meio social e para a 

teoria sócio histórico, o saber é estabelecido em um 

tempo e espaço, numa conjuntura histórica, sócio 

cultural, econômica e polí�ca.  

Nesse processo se não houver a efe�vação da 

aprendizagem, ocorreu qualquer outra coisa, menos 

ensino. Uma vez que, o obje�vo primeiro do ensino é a 

edificação do conhecimento mediado pela ação da 

aprendizagem. Para tal, é preciso que o professor fa ça 

suas intervenções didá�cas. A esse respeito 

esclarecemos que: 
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[...]. A intervenção intencional própria do 
ato docente diz respeito à ar�culação de 
determinados obje�vos, conteúdos e 
métodos que levem em conta as 
condições concretas em que ocorre o 
ensino e seus diferentes momentos, 
planejamento, realização e avaliação 
(CAVALCANTI, 2004, p.138). 

 

Assim, o principal obje�vo do ensino é a 

produção do conhecimento, onde o professor é ator 

a�vo e por sua vez, o aluno é entendido como aquele 

ser complexo de relações, competente, valioso, 

par�cipe da ação educa�va, sujeito a�vo, ques�onador 

e inves�gador. Nessa compreensão, ensino implica um 

caminho, uma direção, mas: 

 

A direção tem a contrapar�da, que é a 
interação com as ins�tuições e sen�dos 
apontados pelos alunos. [...] trata-se de 
uma relação bilateral, uma relação de 
trocas de significados, uma relação 
dialógica, envolvendo intersubje�vidade, 
afe�vidade, empa�a e, ao mesmo tempo, 
oposição, confronto de ideias entre 
experiências sócio-cultural do aluno e o 
saber sistema�zado (LIBÂNEO, 1995, p. 5). 

 

 

É importante, então, que professor e aluno 

atuem conjuntamente perante os obje�vos de 

conhecimento, como parceiros incondicionais do 

processo ensino-aprendizagem. Essa visão de ensino 

exige uma a�tude sócio constru�vista na prá�ca 

docente: 

 

É sócio porque compreende a situação de 
ensino-aprendizagem como uma a�vidade 
conjunta, compar�lhada, do professor e 
dos alunos, com uma relação social entre 
professor e alunos ante o saber escolar. É 
constru�vista porque o aluno constrói, 
elabora, seus conhecimentos, seus 
métodos de estudos, sua afe�vidade, com 
a ajuda da cultura socialmente elaborada, 
com ajuda do professor (LIBÂNEO, 1995, 
p. 6). 

 

 

Diante do exposto, para uma melhor 

compreensão de ensino, surge aqui a necessidade da 

evocação e análise do conceito de aprendizagem, mais 

precisamente, o que se entende por aprender. 

Epistemológica e e�mologicamente falando, aprender é 

a busca da sabedoria e da sapiência. Já segundo o 

minidicionário Aurélio, aprender é “Tomar 

conhecimento de algo, retê-lo na memória, graças a 

estudo, observação, experiências [...]”. Par�ndo desses 

dois conceitos e da premissa de que o mundo 

atualmente não precisa de adestramentos e não tão 

somente de diplomas, mas sim, de respostas, não basta 

apenas o aluno aprender a fazer é preciso proporcioná-

lo a capacidade de aprender a apreender.  Portanto, 

aprendizagem é uma construção do conhecimento pelo 

aluno media�zada pelo professor. Concepção esta 

compreendida desta forma porque: 

 

Na relação do homem com o mundo 
ocorrem dois processos a serem 
destacados aqui em função de suas 
implicações educacionais: a aprendizagem 
e o desenvolvimento. A compreensão da 
relação entre esses dois processos é de 
fundamental importância na reflexão 
sobre ensino escolar. Vygotsky entende 
que aprendizagem e desenvolvimento 
estão inter-relacionados desde a infância 
e que a aprendizagem (escolar ou não) 
pode adiantar o desenvolvimento 
(CAVALCANTI, 2004, p. 140). 

 

 

Fato este que nos leva a pensar na 

responsabilidade do professor como orientador, 

mediador e problema�zador da aprendizagem. Dessa 

forma, esse profissional precisará munir-se de 

instrumentos significa�vos para o direcionamento e 

melhoria da qualidade de suas aulas, no que diz respeito 

ao desenvolvimento intelectual e à aprendizagem 

efe�va dos alunos.  

 

SOBRE TRANSTORNO DE APRENDIZAGEM 
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Ensinar e aprender é um processo que acontece 

durante toda a vida, entretanto é na escola o local onde 

ocorre a aprendizagem formal. Isso porque quando se 

fala em aprendizagem ao longo da vida, parte-se do 

pressuposto de que a educação se dá em todos os 

espaços e ambientes da sociedade, ganhando as 

dimensões informal, não-formal e formal. Na dimensão 

informal, os seres humanos aprendem sozinhos no 

co�diano, em casa, na rua, nas relações interpessoais 

que estabelecem. Na dimensão não-formal, a educação 

acontece nas ins�tuições criadas para desempenhar 

outras funções, menos o exercício da docência, o de 

ensinar, escolarizar ou formar, mas acabam 

desempenhando o papel educador, formador e de 

ensinamento dos sujeitos que delas par�cipam, a 

exemplo das igrejas, associações, sindicatos, ONGs 

(Organizações Não-Governamentais), entre outras. A 

dimensão formal da educação se dá nas escolas, 

universidades, faculdades e ins�tutos de ensino, sendo 

responsáveis pelo processo de escolarização dos 

sujeitos.  A esse respeito: 

 

Cumpre lembrar que inúmeras são as 
cenas de aprendizagem, pois esta não é 
exclusiva da escola como estabelecimento 
de ensino. Aprendemos em todos os 
espaços nos quais circulamos e trazer as 
experiências para o cenário da escola 
confere mais significa�vo e importância 
aos processos reflexivos que os alunos 
precisam desenvolver. [...].  
Em escolas inclusivas, o ensinar e o 
aprender cons�tuem-se em processos 
dinâmicos nos quais a aprendizagem não 
fica restrita aos espaços �sicos das escolas 
e nem aos alunos, como se fossem atores 
passivos, receptáculos do que lhes 
transmite quem ensina (CARVALHO, 2014, 
p.112). 
 
 

Contudo, a criança quando inicia a vida escolar e 

por determinada causa não consegue seguir o ritmo de 

aprendizagem das demais crianças da turma, é muitas 

vezes rotulada de criança com transtorno de 

aprendizagem. Esse �tulo não é bom, pois atrapalha 

ainda mais o processo de aprendizagem. Essa visão 

equivocada de que há alunos que aprendem e alunos 

que não aprendem foi construída ao longo dos anos. 

Porém, é uma visão que deve ser superada, porque 

compreende-se que a não aprendizagem é inexistente, 

visto que: 

 

Todos os que aprendem, ensinam e todos 
os que ensinam aprendem, se es�verem 
realmente voltados para as ações de 
ensino-aprendizagem, entendendo que as 
dificuldades são inerentes ao processo e 
que, como tão bem nos ensinou Sara Paín 
(1989), não existe o aluno que “não 
aprende”. A noção de “não 
aprendizagem” deve ser entendida como 
um processo diferente de aprender e não 
o seu oposto (CARVALHO, 2014, p.111).  

 

 

Ainda sobre transtorno, palavra é 

frequentemente usada para mencionar crianças que 

durante a vida escolar manifestam algum �po de 

dificuldade para aprender. De acordo com literatura, a 

palavra transtorno é frequentemente usada para evitar 

problemas inerentes ao uso impróprio de termos como 

“enfermidade ou doença”.  

O transtorno, cien�ficamente, é entendido como 

sendo uma disfunção ou inap�dão em uma 

determinada área do cérebro, que causa falha no 

processamento do es�mulo e resposta, originando uma 

excessiva demora no processamento cogni�vo.  É um 

problema que acontece no processo da obtenção de 

aprendizagem, no plano orgânico e individual de cada 

pessoa, ou seja, no momento em que a informação está 

sendo processada pelo cérebro, podendo afetar as 

habilidades da fala, leitura e escrita.  

Nos casos de transtorno de aprendizagem, é 

comum ouvir relatos associando o termo à histórico 

familiar, nascimento prematuro ou baixo peso ao 

nascer, demoras no desenvolvimento neurológico e ou 

psicomotor, uso de drogas durante a fase de gestação e 

outros. Estes relatos por si só não são suficientes para 

diagnos�car casos de transtorno. É preciso que sejam 
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analisados por profissionais qualificados, principalmente 

os da área da saúde. Devem ainda ser acompanhados 

de avaliações interdisciplinares. Essas ações irão 

mostrar se há ou não restrições para desempenhar 

algumas a�vidades acadêmicas. 

Segundo Collares e Moysés (1992, p. 32), 

transtorno de aprendizagem se refere a “ [...] um grupo 

heterogêneo de alterações manifestadas por 

dificuldades significa�vas na aquisição e uso da audição, 

fala, leitura, escrita, raciocínio ou habilidades 

matemá�cas. [...]”. As alterações a que os autores se 

referem são agitações causadas pelo mal 

funcionamento de um ou mais órgãos. 

Percebe-se que esta apreciação se deu porque 

perceberam que a expressão transtorno pode ser 

explicada como “anormalidade patológica”. Segundo as 

autoras, a expressão apresentaria a definição de 

“anormalidade patológica”, direcionada ao indivíduo 

que aprende. Para Miranda (2000), transtorno é uma 

expressão usada para se referir às crianças que 

manifestam dificuldades em aprender, embora essas 

mesmas crianças visivelmente não tenham nenhum �po 

de problema mental, �sico, sensorial ou emocional. Esse 

conceito fez com que os diagnós�cos fossem feitos de 

improviso e mal interpretados.  

A OMS, CID 10 (1996), faz uma separação entre 

as perturbações par�culares do desenvolvimento e as 

capacidades e inclinações escolares (F81). Algumas 

subcategorias fazem parte dos transtornos referentes às 

ap�dões das categorias escolares como o transtorno da 

leitura, o transtorno da matemá�ca, o transtorno da 

expressão escrita e o transtorno misto das habilidades 

escolares. Essas categorias são estritamente 

relacionadas às dificuldades acadêmicas.  

Geralmente a criança com transtorno de 

aprendizagem apresenta alguns sinais de dificuldade 

nas habilidades de leitura, escrita ou cálculos. Podendo 

ser diagnos�cada com problemas como dislexia, 

disgrafia e discalculias. A dislexia é diagnos�cada 

quando há problemas para reconhecer e decodificar 

palavras, problemas para usar expressões adequadas 

em determinada conversa ou dificuldade para escolher 

rapidamente uma palavra e para transformar textos 

escritos em textos verbais. A disgrafia está relacionada à 

dificuldade com a ortografia, dificuldade em aprender 

as letras do alfabeto, na aquisição e desenvolvimento 

da linguagem escrita, dificuldade com a escrita manual, 

dificuldade para pensar e escrever simultaneamente e 

vocabulário pobre. A discalculia, por sua vez, está no 

campo das dificuldades em matemá�ca, em resolver 

problemas de cálculo simples, dificuldade de processar 

informações e sequenciar ocorrências, dificuldade para 

ler horas, números e dias da semana e para lembrar 

regras e fórmulas. 

Embora as causas de todos os problemas citados 

ainda não sejam totalmente conhecidas, acredita-se que 

a origem seja interna. Pelegrini e Golfeto (2000), dizem 

que essas desordens surgem devido a uma 

anormalidade no processo cogni�vo, referente ao 

processo mental, que decorre de um determinado �po 

de disfunção biológica. Esse pensamento sustentado 

por uma base neurobiológica não considera a 

conjuntura social na qual as dificuldades são produzidas.  

A criança com transtorno de aprendizagem deve 

ser diagnos�cada o mais cedo possível, para que possa 

receber tratamento específico e ajuda da família, dos 

professores e de outros profissionais capacitados para 

enfrentar o problema sem grandes sofrimentos. No 

entanto, a criança con�nuará a apresentar um ritmo 

acadêmico de aprendizagem diferente das demais 

crianças com a mesma idade.  

Mas é importante alertar quanto a precisão do 

diagnós�co, uma vez que as caracterís�cas entre 

transtornos e adulterações naturais na prá�ca das 

a�vidades realizadas na escola podem se confundir. É 

preciso ainda atenção ao desenvolvimento humano 

porque o retardo em leitura, escrita ou operações 

matemá�cas não significa necessariamente que haja 
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transtorno de aprendizagem. É comum que algumas 

crianças apresentem sinais de demora na aprendizagem 

durante os anos iniciais de escolarização e com o tempo 

esses problemas desapareçam. 

É importante frisar que a criança pode ler e 

escrever bem, entretanto, pode não aprender 

matemá�ca, pois o transtorno, diferente de outras 

situações em que pode se apresentar em todos os 

campos do saber, pode estar apenas em um campo de 

conhecimento. Porém, mesmo inclusa nessa situação, é 

preciso esclarecer que a criança com transtorno de 

aprendizagem é perfeitamente capaz de aprender. Para 

isso, ela necessita de atenção especial, de tempo maior 

para resolver suas a�vidades e de que o professor use 

variadas técnicas de ensino.  

 

TRANSTORNO DE APRENDIZAGEM X DIFICULDADE  
DE APRENDIZAGEM 

 

Transtorno e dificuldade de aprendizagem são 

termos muito usados, nos ambientes educacionais, para 

fazer referências ao aluno que não consegue aprender 

de forma sa�sfatória. Muitos pais e professores não 

conseguem iden�ficar situações que representam 

dificuldade de aprendizagem provisória e situações de 

transtorno de aprendizagem. Na maioria das ocasiões 

essas expressões são proferidas como se �vessem o 

mesmo significado. 

Diferenciar transtorno de dificuldade de 

aprendizagem é uma tarefa di�cil, pois no vasto rol de 

obras literárias que abordam a temá�ca existem 

compreensões divergentes. A diversidade de 

significados e compreensões contribuem para que 

existam equívocos entre os diagnós�cos que 

compreendem os dois casos.   

Dessa forma, para evitar os inúmeros erros de 

diagnós�cos foi ins�tuído, nos Estados Unidos da 

América, o Comitê Nacional de Dificuldades de 

Aprendizagem. O órgão esclarece que transtorno está 

diretamente relacionado ao fator orgânico. É intrínseco 

a problemas neurobiológicos. Já a dificuldade pode ser 

provocada por métodos de trabalho do professor em 

sala de aula, por afinidades pessoais que acontecem no 

ambiente escolar e familiar e por muitos outros fatores 

relacionados ao ambiente social. O problema de 

dificuldade na aprendizagem pode ser passageiro ou 

pode ser superado. 

O termo transtorno de aprendizagem é u�lizado 

pelos que defendem o enfoque comportamental, 

acompanhado de causas neurológicas. Enquanto os 

defensores da abordagem constru�vista são favoráveis 

à u�lização do termo dificuldade de aprendizagem 

relacionado a fatores de ordem sociocultural e 

pedagógico. 

A principal diferença entre as duas situações está 

nos fatores causadores e na con�nuação dos sinais do 

problema. Drouet (2006), por exemplo, descreve o 

transtorno como sendo de origem neurológica, 

causando avarias �sicas, emocionais, sensoriais e 

intelec�vas. Destaca também que os casos de 

dificuldade de aprendizagem, na maioria das vezes, 

acontecem com maior frequência em crianças que não 

assinalam nenhum destes problemas, mas que têm 

atraso escolar.  

Ressalta Cardinalli (2006), sobre essas diferenças, 

que as crianças em situações de dificuldades de 

aprendizagem não exibem nenhum �po de deficiência 

�sica, intelectual, sensorial ou emocional; o que ocorre, 

segundo ele, é que elas são mal diagnos�cadas. Quando 

uma criança é erroneamente diagnos�cada, a 

dificuldade que seria de “fácil” superação passa a ser 

concebida como um caso de transtorno, disfunção ou 

lesão cerebral. Dessa forma, fica complicado reverter ou 

amenizar o problema, pois o diagnós�co errado pode 

levar a criança a ser tratada com métodos ineficazes, 

chegando até tomar medicamentos. 

A respeito dos diagnós�cos precipitados, 

Cardinalli (2006), enfa�za que as crianças estão sendo 

encaminhadas para a avaliação psicológica 
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precocemente. A autora chama a atenção para os 

resultados dessas avaliações, já que apontam que a 

maior parte das crianças permanecem dentro da média 

aguardada, não havendo agravamento das funções 

cogni�vas. 

Determinar para uma criança que ela tem 

limitações ou falar que ela não tem capacidade de fazer 

alguma coisa é um posicionamento que deve ser 

eliminado, pois um diagnós�co só pode ser confirmado 

depois de uma apreciação mul�disciplinar por 

profissionais habilitados e, em seguida, é preciso que se 

tenha um olhar mais voltado para as possíveis 

potencialidades e menos par as possíveis dificuldades. 

Enfa�za Cardinalli (2006) que o problema não 

está no estudante, também não está relacionado a uma 

disfunção em seu cogni�vo, mas sim, no despreparo do 

sistema de ensino, que não está totalmente preparado 

para lidar com as par�cularidades de cada criança, não 

consegue compreendê-la como um todo e insiste em 

tratar a educação e a aprendizagem como uma simples 

transmissão de conteúdo.  

Os casos de crianças com transtornos de 

aprendizagem fazem parte de um pequeno grupo. 

Existe um grupo maior de crianças que apresentam mal 

desempenho escolar devido a interferência de fatores 

como falta de interesse pelos estudos, nervosismo, 

perturbação emocional, metodologia de ensino 

inadequadas ou variação no padrão de cobrança da 

escola, ou seja, alterações naturais que são em muitos 

casos vistas como agitações patológicas. Assim, faz-se 

necessário conhecer outros elementos ou fatores que 

podem ser �dos como responsáveis por causar a 

dificuldade que as crianças manifestam quando se trata 

de aprender os conteúdos da escola. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Este trabalho foi dedicado a discu�r dois 

conceitos, quais sejam a dificuldade de aprendizagem e 

os transtornos de aprendizagem, no sen�do de esses 

serem termos com significados diferentes e da 

importância de estabelecer as diferenças entre eles.  

Eles são conceitos muito usados para fazer 

referência ao aluno que não consegue absorver 

conhecimento de forma sa�sfatória e geram muita 

confusão entre pais e professores, que não conseguem 

dis�nguir dificuldade de aprendizagem provisória de 

transtorno de aprendizagem.  

Atualmente, já se sabe que os transtornos são de 

origem orgânica e biológica refle�ndo até em 

problemas �sicos já a dificuldade pode derivar de 

escolha metodológicas de ensino, de problemas tanto 

no ambiente escolar quanto no familiar e até mesmo 

questões de convivência no ambiente escolar, entre 

outras causas. Pesquisas mostram que o diagnós�co 

errado torna di�cil a resolução e pode levar a criança a 

ser tratada com métodos ineficazes.  

Diante disso, conclui-se que é importante e 

essencial que a escola e a família façam a dis�nção e o 

diagnós�co correto desde as séries iniciais. Tendo em 

vista que, como este trabalho revelou, vários são os  

mo�vos que geram essa dúvida, portanto muitas 

variáveis devem ser consideradas nessa análise, tais 

como fatores emocionais (nervosismo, estresse, 

questões familiares), comportamentais (falta de 

interesse), erro da avaliação dos professores, 

diagnós�co errado, entre outros. Chega -se então à 

conclusão que tanto a escola como a família devem se 

unir e cooperar e levar em consideração todos os 

fatores, em uma análise mul�disciplinar de toda a vida 

escolar do estudante e sua trajetória familiar, 

abrangendo a questão ao máximo possível de 

possibilidades e desde as séries iniciais. 
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A LUDICIDADE NA EDUCAÇÃO INFANTIL 
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RESUMO 
 
O presente ar�go tem como obje�vo discu�r e compreender a importância da ludicidade na educação infan�l, 
suscitando reflexões sobre a temá�ca, sugerindo prá�cas pedagógicas pautadas no lúdico através de jogos e 
brincadeiras. Trata-se de uma revisão bibliográfica a par�r das leituras realizadas em diversos referenciais teóricos 
que será citado ao longo deste trabalho. Como resultados verificou -se a importância de valorizar e colocar em prá�ca 
os jogos e as brincadeiras de forma lúdica, visando sempre toda a contribuição no processo de ensino aprendizagem, 
o mesmo se faz necessário que os educandos que estão em constantes descobertas façam parte deste mundo. Para 
que a ludicidade possa ser concre�zada como um aspecto importante para o desenvolvimento cogni�vo da criança se 
faz necessário que educadores e a escola, como um todo, reflita m a importância desse momento para a educação 
infan�l. Desse modo, concluiu-se que brincadeira deve fazer parte do co�diano familiar e do ambiente escolar da 
criança, fazendo refle�r que brincar não é perda de tempo e nem se desenvolve em sala de aula p ara preencher 
tempo, pois o momento lúdico é necessário para que a criança se desenvolva integralmente de maneira envolvente e 
prazerosa. Nesse sen�do, compreende -se que este trabalho é de grande relevância, pois poderá servir como fonte 
bibliográfica consul�va para professores, estudantes e pesquisadores que se interessam pelo tema.  
 
PALAVRAS-CHAVE: Aprendizagem. Jogos e Brincadeiras. Ludicidade. 

 
 

ABSTRACT 
 
This ar�cle aims to discuss and understand the importance of playfulness in early childhood educa�on, raising 
reflec�ons on the theme, sugges�ng pedagogical prac�ces based on playfulness through games and play. This is a 
bibliographic review based on the readings carried out in several theore�cal references that will be cited throughout 
this work. As a result, it was verified the importance of valuing and pu�ng games and play in a playful way, always 
aiming at all the contribu�on in the teaching-learning process, the same is necessary that the students who are in 
constant discoveries are part of this world. For playfulness to be realized as an important aspect for the child's 
cogni�ve development, it is necessary that educators and the school, as a whole, reflect the importance of this 
moment for early childhood educa�on. Thus, it was concluded that play should be part of the family's daily life and 
the school environment of the child, making it reflect that playing is not a waste of �me and does not develop in the 
classroom to fill �me, because the playful moment is necessary for the ch ild develops fully in an engaging and 
pleasant way. In this sense, it is understood that this work is of great relevance, as it may serve as a consulta�ve 
bibliographic source for teachers, students and researchers w ho are interested in the theme. 
 
KEYWORDS: Learning. Games and Play. Playfulness 
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INTRODUÇÃO 

   

A educação infan�l é a fase das descobertas, é 

nessa etapa que a criança aprende a viver e conviver em 

grupos, conhecer e aceitar as especificidades dos 

demais, possibilita uma vasta aprendizagem no meio 

educacional. Mas para que isso ocorra de maneira 

sa�sfatória deve ter muito es�mulo e determinação 

com os demais e com o meio em que ela está inserida 

(SAVENHAGO; TREVISOL, 2014).  

Para Luckesi (2014), o contato da criança com 

os jogos e brincadeiras não deve ser apenas de forma 

lúdica, e sim com o propósito de transformar aquele 

momento que vai além da diversão e do conhecimento. 

Esse universo lúdico leva a criança a tornar-se mais 

independente, a dividir seu espaço com os demais 

colegas, a comportar-se de maneira diferente em cada 

situação proposta pelo momento do brincar, a 

socializar-se com o mundo que aquele momento está a 

lhe proporcionar.  

Diante deste contexto, o obje�vo dessa 

pesquisa é compreender a importância dos jogos e 

brincadeiras na educação infan�l, apresentando 

reflexões e propostas que possibilitem aos educadores 

um fazer pedagógico voltado para uma prá�ca que 

comungue com a ludicidade em sala de aula, 

especialmente na educação infan�l.   

 

REFERENCIAL TEóRICO:  

O LÚDICO NA EDUCAÇÃO INFANTIL 

 

O lúdico é indispensável para o 

desenvolvimento sadio da criança, assim como para o 

aprendizado dos conhecimentos básicos, pois possibilita 

o desenvolvimento da compreensão, da imaginação, da 

fantasia e dos sen�mentos (Friedmann, 2012). Por meio 

dessas a�vidades, a criança comunica-se consigo 

mesma e com o mundo, aceita a existência dos outros, 

estabelece regras sociais, constrói conhecimentos, 

desenvolve-se integralmente. Quando brincam, as 

crianças podem construir relações reais entre elas e 

elaboram regras de organização e convivência. No ato 

de brincar, elas vão construindo a consciência da 

realidade ao mesmo tempo em que já vivenciam uma 

possibilidade de modificá-la. 

As brincadeiras infan�s são a�vidades em que 

as crianças, sozinhas ou em grupos, procuram 

compreender o mundo e as ações humanas nas quais se 

inserem diariamente.  

Para Ferrari (2014), a ludicidade na vida da 

criança é necessária para que desperte nela a 

sensibilidade ao vivenciar a fase de descobertas. Ao se 

envolverem nos jogos e brincadeiras de forma 

intera�va, ela busca a todo instante criar e recriar novas 

possibilidades de descobertas e aprendizagens. Os jogos 

e as brincadeiras são criados e recriados em busca da 

transformação destes em uma nova maneira de brincar 

e de jogar, valorizando as descobertas das crianças  

(FERRARI, 2014).  

O momento lúdico nas turmas de educação 

infan�l é necessário e deve fazer parte do planejamento 

do professor, pois são a�vidades com obje�vos que 

devem propiciar momentos de prazer, conhecimento e 

o desenvolvimento da criança (FERRARI, 2014). A 

ludicidade é importante tanto no âmbito familiar, 

quanto no âmbito escolar, tendo em vista a interação 

da criança nesses dois ambientes.  

Vygotsky (1991, p. 54), afirma que:  

 

O lúdico influencia enormemente o 
desenvolvimento da criança. É através do 
jogo que a criança aprende a agir, sua 
curiosidade é es�mulada, adquire 
inicia�va e autoconfiança, proporciona o 
desenvolvimento da linguagem, do 
pensamento e da concentração no seu dia 
a dia. Ao desenvolver o ato de brincar, o 
educador está criando possibilidades de 
reflexão nessa criança, está despertando 
nela a capacidade de compreender e 
refle�r através da manipulação dos 
objetos u�lizados no momento do brincar.  
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Para Costa (2018), é importante que o 

professor da educação infan�l crie um ambiente 

favorável para o desenvolvimento das a�vidades 

lúdicas, pois os jogos e brincadeiras despertam nas 

crianças o interesse em manuseá-los ao mesmo tempo 

em que elas aprendem com aquele momento. Esse 

contato com os brinquedos e o ambiente em que estão 

inseridas fazem com que as mesmas desenvolvam 

regras para brincarem, compar�lhe a brincadeira com 

os demais colegas, vivenciem um momento de troca de 

informações e passem a interagir melhor com as 

pessoas com que elas vivem, além de despertar a 

imaginação para desenvolverem outras brincadeiras 

com os mesmos jogos. 

Vygotsky (1989, p. 109), ainda afirma que: 

 

É enorme a influência do brinquedo no 
desenvolvimento de uma criança. É no 
brinquedo que a criança aprende a agir 
numa esfera visual externa, dependendo 
das mo�vações internas e incen�vos 
fornecidos por objetos externos.  

 

Para Lucena (2016), as brincadeiras quando 

bem preparadas e planejadas antes de serem levadas 

para a sala de aula e serem ofertadas às crianças 

es�mulam as mesmas a irem além dos seus limites em 

relação à maneira de interagir com os brinquedos, mas 

se faz necessário observar o nível de desenvolvimento 

de cada um. O professor deve ser o incen�vador e 

orientador desses momentos, deve ainda ajudar a 

criança a trabalhar sua imaginação e seus desejos, 

fazendo com que a mesma crie o gosto pelas a�vidades 

trabalhadas em sala de aula.  

Ao planejar suas a�vidades o professor deve 

definir o espaço e o tempo que será necessário para o 

desenvolvimento dessas a�vidades lúdicas, assim como 

deve determinar os obje�vos que se pretende alcançar 

com tal a�vidade, quais os aspectos da aprendizagem se 

pretende desenvolver e a relevância desse momento 

para o dia a dia da criança fora da sala de aula.  

Segundo Lucena (2016), no contexto escolar, é 

importante que se faça uma observação ao brincar livre, 

espontâneo, da mesma forma que se observa o brincar 

dirigido, pois, embora se estabeleça regras para o 

desenvolvimento das brincadeiras, é interessante levar 

em conta o conhecimento que cada indivíduo já tem 

internalizado sobre tal jogo, ao mesmo tempo que se 

es�mula a cria�vidade dos envolvidos. 

Nas brincadeiras, as crianças transformam os 

conhecimentos que já possuem anteriormente em 

conceitos gerais com os quais brincam (DALLABONA, 

2013). O brincar torna-se um excelente meio de 

aprendizagem na educação infan�l, quando esses 

aspectos são vivenciados de modo experimental, 

visando a aprendizagem como uma forma de processo 

social. A intervenção do lúdico incorpora o 

conhecimento, promovendo um maior rendimento 

escolar e uma alfabe�zação significa�va na base 

educacional.  

Friedmann (2012, p. 45), relata que: 

 

A aprendizagem depende em grande 
parte da mo�vação: as necessidades e os 
interesses das crianças são mais 
importantes que qualquer outra razão 
para que elas se dediquem a uma 
a�vidade. Ser esperta, independente, 
curiosa, ter inicia�va e confiança em sua 
capacidade de construir uma ideia própria 
sobre as coisas, assim como expressar seu 
pensamento e sen�mentos com 
convicção, são caracterís�cas inerentes a 
personalidade integral da criança.  

  

Friedmann (2012), assegura que a ludicidade 

não pode ser trabalhada na educação infan�l apenas 

como um momento de lazer, precisa ter como o bje�vo 

a aprendizagem, assim como se faz necessário permi�r 

que a criança sinta-se à vontade para socializar os seus 

conhecimentos prévios e sua cria�vidade.  

Luckesi (2014), contribui dizendo que a 

ludicidade possa ser concre�zada como um aspecto 

importante para o desenvolvimento cogni�vo da criança 

se faz necessário que educadores e a escola, como um 
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todo, reflitam a importância desse momento para a 

educação infan�l. 

Nesse sen�do, Matos (2013) destaca que, a 

brincadeira deve fazer parte do co�diano familiar e do 

ambiente escolar da criança, e que o educador saiba 

que não é perda de tempo e nem se desenvolve em sala 

de aula para preencher tempo, pois o momento lúdico é 

necessário para que a criança se desenvolva 

integralmente de maneira envolvente e prazerosa. 

 

METODOLOGIA 

 

Para construção do trabalho foi realizado 

estudos bibliográficos nas bases de dados Scien�fic 

eletronic libbaly online (SCIELO) e do Google Academic, 

u�lizando como palavras-chave: Aprendizagem, Jogos e 

Brincadeiras e Ludicidade. Esses ar�gos foram 

selecionados baseado na temá�ca em estudos sobre a 

ludicidade na educação infan�l, previamente 

selecionados usando como critério maior clareza sobre 

o assunto. Dentre os principais autores estudados 

estão:  Luckesi (2014), Dallabona (2013). Ferrari; 

Savenhago; Trevisol (2014). Lucena (2016). Dias (2013); 

Matos (2013). Sobre suas abras foi realizado um 

fichamento e em seguida tecido reflexões acerca de 

suas falas. De posse desse material o ar�go foi 

construído com base no que versa cada um esses 

autores. 

 

RESULTADOS E DISCUSS ÕES: 

QUADRO DE SÍNTESE DOS ESTUDOS REVISADOS 

 

 O quadro a seguir, apresenta uma síntese 

detalhada sobre obras de autores que dissertam sobre a 

temá�ca da ludicidade na educação infan�l, dando um 

destaque especial aos obje�vos de estudo, �po de 

pesquisa e quais os principais resultados encontrados. 

 

AUTORES/ANO OBJETIVO TIPO DE 
ESTUDO 

PRINCIPAIS RESULTADO S 

Cipriano Luckesi, 
2014. 

Refle�r sobre o 
significado de 

ludicidade, 
fazendo um   

paralelo, com a 
formação do 

educador.  

Qualita�vo. Em síntese, ludicidade tem a ver com experiência 
interna pessoal, e, ao mesmo tempo e 
consequentemente, com experiência interna 
cole�va. 
A ludicidade é um estado interno, importa que o 
educador, um profissional que atua formando 
outros, necessita cuidar, em primeiro lugar, de si 
mesmo. 
Não há como, na educação em geral, o educador 
atuar sem estar atento às suas próprias reações 
emocionais e às reações emocionais dos seus 
estudantes, reações que necessitará de, adultamente 
administrar.  
Não há como formar novos e saudáveis educadores, 
sem que seus educadores-formadores sejam 
saudáveis, senhores de si, adultos na relação 
pedagógica. 

DALLABONA, 
Sandra Regina, 
2013.  

Oportunizar o 
educador sobre a 
importância do 
significado de 

a�vidades lúdicas 
na educação 

infan�l, visando 
provoca-lo para 

que insira o 
brincar em seus 

Qualita�va. O lúdico permite o desenvolvimento global e uma 
visão de mundo mais real. 
Por meio das brincadeiras a criança pode se 
expressar, analisar, cri�car e refle�r sobre a 
realidade. 
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projetos 
educa�vos. 

SAVENHAGO, 
Suzana Dambros; 
TREVISOL, Maria 
Teresa Ceron, 
2014. 
 

Propõe a analisar o 
lúdico, como está 

presente na 
infância, sua 

importância e 
implicações nos 

processos de 
desenvolvimento e 

no aprendizado 
das crianças 

dentro e fora da 
escola. 

 

Qualita�va. A aprendizagem deve ser prazerosa e significa�va 
para se a�ngirem os obje�vos educacionais, e a 
ludicidade  
contribui para que aquela se torne agradável.   
O brincar, muitas vezes visto como algo fú�l, deve 
ser considerado algo sério, u�lizado pelos 
educadores como ferramenta de seu trabalho em 
sala de aula. 
 A ludicidade desenvolve a capacidade de 
imaginação, de recriar e representar situações, 
amplia habilidades  
motoras e desenvolve o raciocínio lógico. De modo 
geral, aprende-se a viver em sociedade. 
 O brincar contribui para o desenvolvimento da 
criança; na escola, o lúdico é essencial para a 
aprendizagem  
dela. Muitos professores sabem disso, mas outros 
necessitam compreender melhor sobre como tornar 
sua prá�ca mais eficiente e lúdica. 
 

LUCENA, Maria 
Deuza de. 2016 

Obje�va analisar a 
importância do 

lúdico no processo 
de 

desenvolvimento 
cogni�vo e na 

socialização das 
crianças na 

educação infan�l. 

Qualita�va. A ludicidade, �da como uma ferramenta essencial no 
processo de aprendizagem torna-se uma estratégia 
didá�ca que favorece a construção do conhecimento 
do indivíduo, o desenvolvimento da linguagem, à 
cria�vidade, a motricidade, o raciocínio lógico e 
psicossocial da criança; 
O estudo revela bene�cios das prá�cas lúdicas no 
processo de ensino aprendizagem das crianças, e que 
os educadores necessitam par�cipar com mais 
frequência de capacitações nesta área para melhorar 
sua prá�ca e sua formação profissional para 
desenvolver uma educação de qualidade. 

DIAS, Elaine, 2013. Tem a finalidade 
de compreender a 
inserção da criança 

e das a�vidades 
lúdicas no 

contexto da 
educação infan�l e 
os reflexos dessa 
prá�ca em seu 

desenvolvimento 
global. 

Qualita�va. Deve-se entender que as brincadeiras com obje�vo 
pedagógico favorecem o processo de ensino-
aprendizagem e tornam o sujeito mais consciente de 
seu papel na sociedade. 

 
MATOS, Marcela 
Moura. 2013 

Propõe um olhar 
reflexivo sobre a 
importância do 

lúdico na 
educação infan�l, 
sendo que é nesse 

contexto que o 
brincar tem real 

importância. 

Qualita�va. A importância do brincar e suas contribuições no 
processo de ensino- aprendizagem, pois a 
brincadeira ajuda a criança no seu desenvolvimento 
�sico, afe�vo, intelectual e social, uma vez que, 
nesta a�vidade a criança forma conceitos, relaciona 
ideias, estabelece relações lógicas, desenvolve a 
expressão oral e corporal, reforça habilidades sociais, 
reduz a agressividade, integra-se na sociedade e 
constrói o seu próprio conhecimento.  
A importância do lúdico na formação do educador, o 
qual é o mediador para a construção do 
conhecimento. É a par�r dessa formação que a 
prá�ca em sala de aula será transformada, pois o 
educador terá uma consciência da importância do 
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brincar.  

COSTA, Juliana. 
2018. 

Tem como 
obje�vo 

apresentar as 
diversas maneiras 

de inserir a 
brincadeira como 

formas de 
es�mulos a criança 

em sala de aula, 
compreender de 

forma clara a 
importância do 
professor como 

mediador da 
brincadeira, 

instruir de maneira 
obje�va a exercer 

esse papel 
fundamental 

Pesquisa de 
campo com 

caráter 
exploratório e 

qualita�vo. 

Priorizar o lúdico na educação infan�l, e qual seria a 
melhor maneira de inserir essa metodologia em sala 
de aula, a fim de se tornar uma ferramenta 
pedagógica. 
Os jogos e as brincadeiras em sala de aula, podem 
ser considerados como a�vidades sociais 
favorecendo a integração específica e fundamental 
garan�ndo a interação e a construção do 
conhecimento e da realidade vivenciada pela criança 
e a formação do sujeito-criança como produtor de 
sua história. 

Fonte: autor 2020 

 

Como se observa no quadro acima, cada autor descreve 

e apresenta seus pontos de vistas, fazendo tecer um 

texto coeso acerca do assunto estudado. Desse modo, o 

trabalho ganha corporeidade na medida em que as falas 

dos autores convergem para a compreensão de que a 

ludicidade na educação infan�l é de suma importância e 

que através dos jogos e brincadeiras pode-se garan�r o 

direito a uma educação com mais qualidade.  

 

DISCUSSÃO 

  

 Para Dias (2013), não é fácil para o professor 

trabalhar a ludicidade na educação infan�l, seja por 

dificuldade de controle da turma, o que sugere melhor 

qualificação acerca da compreensão da ludicidade e 

seus limites e possibilidades, seja por medo de ser mal 

interpretado pela escola.  

 Nesse sen�do, como afirma Dias, (2013, p.4) 

 
Desenvolver o lúdico no contexto escolar 
exige que o educador tenha uma 
fundamentação teórica bem estruturada, 
manejo e atenção para entender a 
subje�vidade de cada criança, bem como 
entender que o repertório de a�vidades 
deve estar adequado as situações. 
 

Daí a importância de compreender que o jogo 

lúdico seja planejado e sistema�zado para mediar 

avanços e promover condições para que a criança 

interaja e aprenda a brincar no cole�vo, desenvolvendo 

habilidades diversas. Dessa forma, a escola se 

transforma em uma extensão da rua, pois as 

brincadeiras na rua, em casa e na escola, e as festas, são 

parte profundamente significa�va para a inserção no 

universo social (DIAS, 2013).  

Ainda corroborando com Dias (2013), onde 

afirma que através do brincar, se faz o processo de 

humanização é�ca da criança, por isso, deve ser 

u�lizado para o desenvolvimento das crianças, tanto em 

casa, como na escola, principalmente por isso deve 

haver parceria entre pais e escola. Com isso, é 

importante afirmar que a criança não se desenvolverá, 

se um não �ver o auxílio do outro, se um jogar a 

responsabilidade para outro. Todos são responsáveis 

pela educação, pelo desenvolvimento da criança.  

 Para melhor enfa�zar, se mostra aqui as 

contribuições de Costa, (2018, p.12) onde afirma que: 

 

A brincadeira contribui para o 
desenvolvimento da criança através dos 
aspectos �sicos, cogni�vos, sociais e 
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psíquicos. Com o passar dos anos o lúdico 
se tornou o principal condutor da 
educação infan�l, este método eficaz 
envolve acriança, através do brincar 
permi�ndo a ligação entre elas e 
contribuindo para seu desenvolvimento.  

 
 

 Como diz a autora, o desenvolvimento da 

criança na educação infan�l, está in�mamente ligado a 

como as a�vidades que envolve a ludicidade são 

tratadas em sala de aula, por isso, o professor tem 

muita relevância nesse processo, pois é ele quem está 

em sala desenvolvendo o trabalho (COSTA, 2012). É 

através desse contato com os colegas, pro fessor e os 

jogos que, as crianças absorvem convicções de jus�ça, 

solidariedade e liberdade, aprendem a resolver 

situações problemas e se adaptando de forma a�va a 

sociedade. 

Para Lucena (2016), a interação social em 

diferentes situações de aprendizagem é um excelente 

recurso didá�co u�lizado pelo professor para favorecer 

o desenvolvimento da aprendizagem das crianças. 

Nesse caso, mais uma vez a figura do professor é 

encarada como peça preponderante no processo de 

ensino aprendizagem, pois é que quem lidera, quem 

contorna os conflitos que fogem da normalidade e da 

capacidade dos alunos solucionarem.  

Por isso, é importante que o docente 

proporcione situações educa�vas, que favoreça a 

interação social entre as crianças, oportunizando o 

diálogo e a troca de saberes entre elas, tornando a sala 

de aula um ambiente acolhedor que propicia a 

confiança e autoes�ma das crianças, ou seja, toda 

intervenção deve sem planejada e implementada no 

momento certo. 

Nessa perspec�va, segundo Matos (2013), a 

qualificação profissional do educador passar a ser mais 

significa�va ainda, pois transita entre o que a criança já 

apresenta de maturidade até seu grau de ingenuidade 

para resolver determinados conflitos. Nesse sen�do o 

educador deve cuidar e ao mesmo tempo educar, 

usando muitas vezes rigor em determinadas situações.  

Para Lucena, (2016, p. 9)  

 

A educação infan�l tem como finalidade 
favorecer o processo evolu�vo da criança 
pautada no binômio cuidar e educar, 
nessa perspec�va, cuidar do bem-estar 
das crianças é fundamental, por isso, o 
educador deve manter uma relação com 
seus alunos permeada de carinho e afeto, 
para que elas se cresçam �sica e 
emocionalmente de maneira segura e 
saudável.  

 
 

 Desse modo, o planejamento das a�vidades 

promotoras de aprendizagens tendo a ludicidade como 

ponto de par�da ganha sen�do e ainda mais 

importância, carecendo do educador mais atenção no 

momento do planejamento e na execução do mesmo.  

Por isso, de acordo com Costa (2018), a 

inclusão da ludicidade no planejamento escolar e nas 

a�vidades em sala de aula, acarreta uma mudança na 

educação, para um modo flexível e com direcionamento 

para a qualidade e a noção de todo o processo 

educa�vo, conduzindo aspectos e par�cularidades que 

serão a chave principal para o aprendizado do educando 

e inserção da criança em seu meio social. Essa inclusão 

visa, portanto o dinamismo e a flexibilidade das 

a�vidades realizadas pela prá�ca docente, 

oportunizando uma maior eficácia e significado da 

aprendizagem. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A educação infan�l é uma das modalidades de 

ensino com espaço importan�ssimo que funciona como 

uma ponte de constantes aprendizagens, 

desenvolvendo aspectos cogni�vos e emocional abrindo 

caminho além do conhecimento e de novas descobertas 

no processo de ensino aprendizagem. 

A produção de conhecimento dos profissionais 

que estão envolvidos neste contexto de ensino 
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aprendizagem de forma lúdica, proporciona a todos 

uma demanda de conhecimento muito grande em que, 

quanto mais possa par�cipar desta prá�ca e levar para a 

cole�vidade escolar, mais ajudará no meio educacional, 

tendo como ferramenta essas modalidades, visto que 

permite um desenvolvimento amplo, global e auxilia nas 

novas descobertas. Por isso é necessário salientar que a 

realização de um bom trabalho vai depender também 

da postura e vontade da execução do professor durante 

as a�vidades propostas, sendo esta de forma cole�va, 

cria�va e principalmente lúdica.  

A realização dos jogos e brincadeiras pode 

contribuir bastante na formação dos educandos, no 

comportamento, na vivência com os outros educandos 

e contribuir bastante no processo de aprendizagem.  

Por isso, destaca-se a importância desse 

trabalho, pois defende que na educação infantil, os 

jogos e brincadeiras possam fazer parte do currículo, e 

assim compor uma ro�na dinâmica, com conteúdo que 

fale a língua, a vivência e a cultura da comunidade. 

Portanto, faz-se a defesa do uso de 

brincadeiras planejadas e dirigidas dentro da escola 

como: peteca, bila, amarelinha, cobra cega, de roda, 

corda, passa o anel, da melancia, da bandeira, bolinha 

de sabão, estátua, trancelim e caça ao tesouro e muitas 

outras que fazem parte da história de vida do povo 

brasileiro. 
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A RELAÇÃO ENTRE FAMÍLIA, ESCOLA E SOCIEDADE: RESGATANDO  
VALORES E FORMANDO CIDADÃOS MELHORES  

 

THE RELATIONSHIP BETWEEN FAMILY, SCHOOL AND SOCIETY: RESCUING  
VALUES AND FORMING BETTER CITIZENS 

 
 

Marlete de Almeida Aguiar da Silva 1 
 

 
RESUMO 

 
Atualmente vivemos em uma época, em que a desintegração dos valores é um dos maiores desafios do ser humano, 
neste sen�do, o des�no de uma sociedade esta diretamente ligada aos valores que são transmi�dos na família , escola 
e na sociedade. Estamos diante da modernização, com ela paradigmas foram quebradas, as influências midiá�cas 
incorporaram-se na vida dos cidadãos, o que torna cada vez mais di�cil driblar todas essas dificuldades e resgatar os 
valores importantes para o bem viver de todos, e tornar mais valioso o  seio no qual tange a responsabilidade na 
construção dos valores morais. Assim, obje�va-se demonstrar a par�cipação da família e escola relacionando-os aos 
valores na sociedade atual. Para tanto, usa -se metodologia revisão de literatura com intuito de sistema�zar as 
informações intrínsecas ao fenômeno aqui exposto.  
 
PALAVRAS-CHAVE: Família. Escola. Valores. Sociedade.  
 
 

ABSTRACT 
 
Today we live in an era, when the disintegra�on of values is one of the greatest challenges of the human being, in this 
sense, the des�ny of a society is directly linked to the values that are transmi�ed in the family, school and society. We 
are facing moderniza�on, with it paradigms have been broken, media influences have been incorporated into the lives 
of ci�zens, which makes it increasingly difficult to circumvent all these difficul�es and rescue the values important for 
the well-living of all, and to make more valuable the boin in which responsibility in the construc�on of moral values is 
concerned. Thus, the objec�ve is to demonstrate the par�cipa�on of the family and school rela�ng them to values 
today. For this purpose, we use a literature review methodology in order to systema�ze the informa�on intrinsic to 
the phenomenon exposed here. 
 
KEYWORDS: Family. School. Values. Society. 
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INTRODUÇÃO 

 

Na construção de uma nova imagem do 

homem e do mundo é visível que as sociedades 

humanas construíram e constroem no decorrer da 

história seus próprios códigos morais que por sua vez, 

refletem os valores é�cos dominantes em cada cultura. 

O presente trabalho denota o quanto o tema 

“A relação entre família, escola e sociedade: resgatando 

valores e formando cidadãos melhores” vêm ganhando 

visibilidade, uma questão importante para a sociedade 

globalizada, dessa feita, é necessária compreender, 

como a família e escola poderão junta, contribuir para a 

formação de valores na sociedade atual.  

E no processo educacional, a família e escola, 

estabelecem parcerias e ações voltadas para a 

construção dos valores morais, e poderão junta, 

formarem cidadãos mais humanos. 

Sobre as polí�cas públicas que regulamentam 

a educação e as que regem os valores para a formação 

de cidadãos é�cos e autônomos capazes de 

enfrentarem os desafios da sociedade pós-moderna, 

ancorados por valores sólidos e construídos 

moralmente no seio da família e escola. 

A presente inves�gação revela os mo�vos 

que levam os indivíduos a apresentarem padrões 

familiares divergentes dos estabelecidos na escola. 

Sabe-se que os valores são à base de todas as ações do 

ser humano e que è inevitável reconhecer sua 

importância na prá�ca educa�va. Mas, os valores 

transmi�dos pelos familiares nem sempre são 

claramente tema�zados o que leva a ter divergências.  

Daí a relevância da análise que tem como 

obje�vo evidenciar a par�cipação da família e escola 

relacionando-os aos valores na sociedade atual.  

A metodologia se dá através de pesquisa de 

revisão de literatura com aprofundamento teórico a 

respeito da par�cipação família, escola e valores, já que 

o homem repete o padrão cultural da sociedade em que 

vive. Desde o seu nascimento encontram-se envolvido 

por valores estabelecidos por outros.  

 

OS VALORES NA SOCIEDADE PóS MODERNA  
 

A família é o primeiro grupo social a que 

pertencemos. Embora as normas sociais 

ins�tucionalizadas determinem as regras de 

funcionamento da ins�tuição familiar, cada família tem 

ainda suas próprias regras de comportamento e 

controle. 

É o que nos mostra Fernandez (2001, p.36): 

“[...] a importância da família, que por sua vez, também 

é responsável pela aprendizagem da criança, já que os 

pais são os primeiros ensinantes e eles determinam 

algumas modalidades de aprendizagem dos filhos”.  

A família pode ser definida como um �po de 

agrupamento social primário, cuja estrutura em alguns 

aspectos varia no tempo e no espaço, sendo esta uma 

ins�tuição divina e célula básica da sociedade. Estamos 

vivendo o limiar de uma nova realidade para a família. 

Ao longo dos anos vêm-se criando um 

modelo de família onde os comportamentos e valores 

estão mudando a todo instante a jornada de trabalho 

dos pais é um fator que contribui para a destruição dos 

valores por ela repassada. Outro exemplo a ser 

enfrentando pela nova família, está no resgate dos 

momentos de encontro que possibilitam a conversa e 

até mesmo discussões. Isso porque na sociedade 

contemporânea, o ritmo frené�co de trabalho provoca 

mudanças nos negócios, no âmbito da subje�vidade 

que tem impedido o cul�vo dos afetos humano no meio 

familiar.  

Para Baltazar (2001, p. 39) são os pais que 

vão dar ao filho as bases psicológicas, dinâmicas do que 

cons�tuir sua personalidade. E dar que as pautas 

“culturais e sociais são apreendidas. Os pais são mestres 

naturais dos filhos, estruturando sua personalidade”.  

Atualmente, a família vem-se 

desestruturando por conta de vários fatores, dentre 
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eles: separação dos pais e novos casamentos. Esse novo 

contexto familiar gera muitas vezes, uma sensação de 

insegurança e até mesmo de abandono. Isto é, as 

crianças e os adolescentes estão cada vez mais sofrendo 

as consequências desta enorme crise familiar, e se 

tornando vi�ma da sociedade e a todo instante tem 

exigido por diferentes mo�vos que, pais e mães 

assumam posições cada vez consecu�vas, no mercado 

de trabalho exercidas dentro da família eram bem 

definidas, hoje devido à correria contemporânea o pai e 

mãe assumem diferentes papéis, conforme as 

circunstâncias saem todos os dias para exercer suas 

a�vidades profissionais e vêem seus filhos somente a 

noite que ficam a mercê de outras pessoas como 

apresenta Baltazar (2001, p. 37).  

 Toda essa situação acaba gerando uma 

serie de sen�mento e conflitos, não só entre pais e 

filhos mais também na sociedade, além da quebra de 

valores. Ainda citando Baltazar, (2001) ressalta que as 

relações das crianças na sociedade são intermediadas 

pela família, são os fenômenos que pode mudar 

conforme o tempo vivido. A família é uma ins�tuição 

social e historicamente situada, sujeita a mudanças de 

acordo com as diferentes relações estabelecidas entre 

as pessoas. 

 A família, em geral, é considerada o 

fundamento básico e universal das sociedades, por se 

encontrarem todos os agrupamentos humanos, embora 

varie as estruturas e o funcionamento. 

Se originariamente, a família foi um 

fenômeno biológico de conservação e produção, 

transformou-se depois em fenômeno social. Sofreu e 

sofre considerável evolução até regulamentar suas 

bases conjugais conforme as leis contratuais, normas 

religiosas e morais.  

As sociedades apresentam diferenças na 

maneira como se organizam ou estruturam diferenças 

nas famílias, variáveis no tempo e no espaço. A família 

pode ser; elementar, extensa, composta,  conjugado-

fraterno e fantasma. 

A família nuclear encontra-se, quase toda 

parte, como �po dominante ou como componente de 

famílias extensas e compostas. Do ponto de vista 

ocidental com sua insistência sobre a monogamia, a 

unidades polígamas podem parecer estranhos ou 

imorais, mas o fato é que florescem amplamente.  

(MAIR, 1970 p.92). ·  

Para Hoelbel e Frost (1981, p. 205) “à família 

natal-conjugal é limitada, tanto no número dos 

membros como na sua duração”. Ela se restringe a um 

casal e aos filhos, que pode gerar ou adotar, e abranger 

não mais do que duas gerações. Ainda, em 

conformidade com os autores, nota-se que a família 

natal-conjugal restringe a um casal e aos filhos, que 

pode gerar ou adotar, e abranger n ão mais do que duas 

gerações’’. 

Já a família extensa, é uma unidade composta 

de duas ou mais famílias nucleares, ligados por laços 

consangüíneos: série de familiares próximos pela linha 

masculina e feminina, geralmente não por ambas, e 

ainda duas ou mais gerações. (LUCY MAIR 1970 p. 96). 

 Ainda citando a autora, “a família composta 

refere-se a um núcleo de famílias separadas, mas 

ligadas pela sua relação com um pai comum”. São 

encontradas em sociedade poligâmicas, ou seja, duas ou 

três famílias conjugadas tendo como centro um homem 

ou uma mulher e seus conjugues em sociedades 

monogâmicas, isto é, por meio de relações de adoção 

madrasta, padrasto, enteados.  

 

BASE ESCOLAR 

 

A escola é uma ins�tuição social 

especificamente organizada e às criamos para 

transmi�ra herança cultural, visando integrá-las na 

sociedade em que vivem; é a ins�tuição social des�nada 

a transmi�r a educação de forma sistemá�ca.  

A parceria entre familiares e as ins�tuições 

de ensino seja a educação formal ou a técnica, é 

concre�zada quando ambos estão unidos em um único 
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obje�vo, formar cidadãos conscientes da sociedade em 

que habitam, com valores é�cos e morais e com uma 

perspec�va de um futuro promissor.  

A família pode par�cipar de várias maneiras 

na vida educacional do estudante, segundo Freitas, 

Maimoni & Siqueira, (1999), elas podem: acompanhar 

tarefas e trabalhos escolares, verificar se o filho fez as 

a�vidades solicitadas pelo docente, estabelecer horário 

de estudo, informar- se sobre matérias e provas, entre 

outras. 

Há vários modelos de famílias, não existe 

somente um �po de família na sociedade brasileira, mas 

existem singularidades entre elas. É possível afirmar que 

cada família possui sua iden�dade e estão em constante 

evolução, cons�tuídas com o intuito básico de prover a 

subsistência de seus integrantes. 

Em relação às perspec�vas da família com 

relação à escola com seus filhos encontram-se várias 

ideias de que a ins�tuição escolar “eduque” o filho 

naquilo que a família não se julga capaz e que ele seja 

preparado para obter êxito profissional e financeiro.  

 

A família não é o único canal pelo qual se 
pode tratar a questão da socialização, mas 
é, sem dúvida, um âmbito privilegiado, 
uma vez que este tende a ser o primeiro 
grupo responsável pela tarefa 
socializadora. A família cons�tui uma das 
mediações entre o homem e a sociedade. 
Sob este prisma, a família não só 
interioriza aspectos ideológicos 
dominantes na sociedade, como projeta, 
ainda, em outros grupos os modelos de 
relação criados e recriados dentro do 
próprio grupo. (CARVALHO, 2006).  

 
 

A formação dos educandos quantos aos 

valores é�cos e o desenvolvimento da moralidade como 

também padrões de comportamento muitas vezes é 

apontada pela família como responsabilidade apenas da 

escola, segundo Di Santo (apud CARVALHO, 2006) em 

seu ar�go Família e Escola: uma relação de ajuda relata 

que atualmente, a família tem passado para a escola a 

responsabilidade de instruir e educar seus filhos 

inserindo-os na sociedade. 

E através da escola que são transmi�dos as 

culturas das gerações adultas as das gerações mais 

jovens, a ação errada pela geração adulta sobre a 

imatura com o fim de suscitar e desenvolver certo 

numero de estados �sicos, intelectuais e morais 

reclamados pela sociedade em seu conjunto e pelo 

meio especial a que o individuo se des�na. 

A escola, sobretudo, é um espaço forma�vo 

de sociabilidade de construção e vivência de 

aprendizagem, não oportunizado, que tenham a 

função de socialização. É por essa razão que a escola 

muitas vezes, pode detectar dificuldades no processo 

de desenvolvimento do aluno que aparece por inteiro 

na busca de si mesmo. A escola tem um significado 

importante para o aluno, conforme o ambiente que 

vivencia onde terá um aprendizado prazeroso e 

propicio. 

O ambiente escolar é um espaço de 

convivência comunitária e está propenso a problemas 

e conflitos, dado a sua diversidade cultural sendo 

comuns as vivências dos professores, funcionários, 

administradores e dos próprios colegas, além dos 

familiares, comunidade e mídia em geral. O aluno 

entra em contato com a diversidade de juízos e 

valores que acabam interferindo em sua formação.  

A escola possui uma enorme importância 

em nossas vidas. É nela que nos preparamos para o 

futuro, e onde recebemos o conhecimento necessário 

para enfrentarmos os obstáculos que surgem em 

nosso caminho. 

Nesse sen�do, Durkheim, pensa a escola 

como um meio importante de socialização que 

espalha valores no conjunto da sociedade, par�cipa 

a�vamente à formação de uma “consciência cole�va” 

e, assim, se torna um “princípio de integração social”. 

(VASCONCELLOS, 2003). 

Deste modo, a moral na escola se apresenta 

através de regras e normas a serem cumpridas 
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expressas nos seus regimentos, plano de estudo e 

Projetos Polí�cos Pedagógicos. 

A escola deve procurar envolver os 

familiares na elaboração da proposta pedagógica para 

poder ter um equilíbrio no que diz respeito a disciplina 

de seus educandos. 

 

BASE DE VALORES 

 

Os valores são construídos na experiência 

vivida pelo homem em suas relações com a natureza e 

com os outros, orientando os comportamentos 

individuais. 

A norma moral é interiorizada no processo de 

educação, e o sujeito cumpre os preceitos por convicção 

interna ou apenas pelo temor da avaliação pública 

expressa na aprovação ou na desaprovação. A 

sociedade contemporânea, em suas prá�cas, demonstra 

que a base de apreensão do problema moral está na 

compreensão da estrutura sócio econômica, que é o 

pressuposto para a formação de concepção de mundo. 

Atualmente vive-se numa época em que a 

desintegração dos valores é um dos maiores desafios 

para o ser humano. Valores como amor, bondade, 

cooperação, disciplina, fidelidade, gra�dão, 

hones�dade, jus�ça, respeito, responsabilidade, dentre 

outros, estão sendo banalizados e muitas vezes fora da 

formação informal dos indivíduos. 

Sobre a importância dos valores, Sá (2001, p. 

39), em seu livro: É�ca e valores humanos, nos diz que 

"muito se tem discu�do sobre as dificuldades que 

envolvem o ato educacional, tem-se buscado 

incessantemente soluções para tais dificuldades, porém 

muito pouco se tem encontrado. Vive-se em um 

período de transição de valores, que influencia 

diretamente a educação, no que tange o aprendizado e 

desenvolvimento dos alunos." 

A educação em valores está presente em 

todas as disciplinas do currículo escolar. Para educar em 

valores, é necessário que o professor organize seu plano 

de ensino em a�vidades lúdicas e reflexivas. Os valores 

devem ser mesclados de acordo com a oportunidade e a 

necessidade na sala de aula, nesse sen�do, a escola e a 

família possuem uma grande responsabilidade, pois 

nelas é que se formam os primeiros grupos sociais de 

uma criança. 

A sociedade moderna vive uma crise de 

valores é�cos e morais sem precedentes. Essa é uma 

constatação que norteia os arredores dos setores  

educacionais, pois é na escola que essa crise pode 

aflorar mais, ficando em maior evidência. 

 

VALORES E SOCIEDADE ATUAL  

 

A modernização trouxe consigo mudanças 

expressivas no que se diz respeito aos valores 

incorporados pelas famílias, a escola e a sociedade. A 

família patriarcal que outrora era cons�tuída por bases 

sólidas de valores bem definidos, se viu abalada por 

diversas mudanças de cunho social, cultural, econômico 

e polí�co, principalmente no decorrer da urbanização 

das cidades.  

Também, contribuíram na modificação dos 

padrões familiares a vinda dos imigrantes, o fim da 

escravidão e o surgimento dos movimentos em defesa 

dos direitos femininos, que reforçou a ideia de 

igualdade entre todos.  

Assim, cada sociedade estabelece os padrões 

morais a serem seguidos de acordo com as vivências e 

vai reprovar ou es�mular certos comportamentos 

pra�cados pelos indivíduos que fazem parte daquele 

contexto. 

Como diz Aranha (1996, p. 6) “cada sociedade 

es�mula alguns comportamentos, por considerá-los 

adequados, e sujeita outros a sanções de diversos �pos, 

desde um olhar de reprovação ate o desprezo ou a 

indignação”.  

Compar�lhando com a afirma�va de Aranha, 

entende-se que os valores que sofreram uma mudança 

de olhar perante a sociedade, devido ao seu 
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comportamento e a reprovação da sociedade, 

aconteceram devido à contestação e a não alienação 

diante dos padrões estabelecidos, devido ao 

encorajamento de alguns em não aceitar ás injus�ças, 

mas contestá-las na busca por ideais considerados 

corretos. 

Os valores funcionam em nossas vidas, não 

nos momentos em que falamos ou escrevemos sobre 

eles, mas nos momentos em que decidimos e agimos 

tomando-os por fundamento, por base de nossas ações. 

O obje�vo de educar em valores é levar o aluno a 

refle�r sobre sua conduta e a dos outros.   

Assim, enfa�zando Enricone tem-se que “a 

família, a escola, a Universidade e a sociedade em geral 

não podem prescindir de seu compromisso social de 

colaborar na implantação do bem-estar social e assim 

coibir o espaço de avalanche contra os valores, muitas 

vezes amparados pela influência inconteste dos meios 

de comunicação sócia". (ENRICONE, 1992).  

Hoje as ins�tuições, escolas e família 

precisam unir forças e estabelecer ações e parcerias 

visando formar nos indivíduos a consciência da 

importância que os valores têm para se viver bem, não 

somente no convívio social, mas também para 

promover o bem-estar pessoal, levando em conta as 

especificidades de cada um, em busca de contribuir na 

formação da nova geração para a construção de uma 

sociedade melhor.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O percurso que se fez na busca de conhecer 

como a família e a escola poderão juntar contribuir na 

formação dos valores, evidencia que o caminho a ser 

seguido em busca desse obje�vo é a parceria entre 

estas ins�tuições. 

De um lado, a família como base e espelho 

dos valores morais que se apresentam sobre situações 

co�dianas, do outro a escola, como mestra orientadora, 

como um ambiente saudável onde a família poderá 

confiar suas expecta�vas sabendo do 

comprome�mento desta com os educandos.  

A inves�gação suscitou alguns aspectos 

essenciais ao bom convívio social e a importância dos 

valores para o desenvolvimento individual e social dos 

indivíduos par�cipes do processo educacional. A 

pesquisa possibilitou conhecer um pouco sobre o 

universo real e trouxe como contribuição para as  

afirmações aqui aferidas, que os valores estão 

arraigados a cultura contemporânea.  

Revelou ainda, que pela visão da escola a 

orientação moral é responsabilidade da família e da 

escola e que estas devem cada uma arcar com suas 

responsabilidades cumprindo assim seu papel social.  

 

REFERÊNCIAS 

 

ARANHA, Maria Lúcia de Arruda. Filosofia da educação/ 
Maria Lúcia de Arruda Aranha. 2 ed. ver. E ampl. – São 
Paulo: Moderna, 1996. 
 
BALTAZAR, José Antônio. et  al. Família e Escola: um 
espaço intera�vo e de conflitos. São Paulo: Arte e 
Ciência, 2006. 
 
CARVALHO, M. C. B. A família contemporânea em 
debate. 3.ed. São Paulo: EDUC: Cortez, 2000. 
 
ENRICONE, Delcia. Valores no Processo Educa�vo. 
Délcia Enricone RS/Edipucrs, RS. Sagra-Luzza�o, 1992. 
 
HOEBEL, E. Adamson e FROST, Evere� L. Antropologia 
Cultural e Social. São Paulo: Cultrix, 1981. 
 
LUCY, Mair. A relação família/escola: desafios e 
perspec�vas. Brasília: Líber Livro, 1970.  
 
MAIMONI, E. H & SIQUEIRA, A. A. B. Uma proposta de 
avaliação do envolvimento dos pais na vida escolar do 
filho. Viçosa: Minas Gerais. 1999. 
 
FREITAS, Clifford. A Interpretação das Culturas. Rio de 
Janeiro: Zahar Editores, 1994. 
 
SÁ, Antônio Lopes de. 2001. É�ca Profissional. São 
Paulo: Atlas. 2001. 
 
VASCONCELLOS, C. dos S. Avaliação da aprendizagem: 
prá�cas de mudanças por uma práxis transformadora. 
5. ed. São Paulo: Libertad, 2003. 

30



NÚCLEO CELULAR: PRINCIPAIS FUNÇÕES  
 

CELL NUCLEUS: MAIN FUNCTIONS 

 
Isane Nogueira Ferreira 1 

 

RESUMO 
 

Buscou-se no presente trabalho a pesquisa de caráter cien�fico tem como obje�vo fazer com que os alunos 
compreendam a célula, sua estrutura e caracterís�cas gerais do núcleo, conhecendo sua definição e como se chegou 
os estudos sobre ele, como estão divididas e quais suas funções. Neste processo de conhecimento realizou -se uma 
pesquisa bibliográfica qualita�va considerando as contribuições de autores como cien�sta inglês ROBERT HOOKE e 
botânico escocês ROBERT BROWN e o LOPES; ROSSO (2006) entre outros. Diante disso a biologia ocupa hoje lugar de 
destaque entre as ciências pois consiste em adquirir conhecimento de como o mundo se organiza expli cando os 
fenômenos ligados a vida e sua origem, usando os recursos didá�cos que auxiliaram no resgate do conhecimento que 
os alunos possuem sobre o tema, além de ajudarem procurando com estes, enfa�zar o estudo desta pesquisa que é o 
conhecimento dos aspectos celulares. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Alunos. Célula. Núcleo. 
 
 

ABSTRACT 
 

The aim of this study was to carry out scien�fic research with the objec�ve of making students understand the cell, its 
structure and general characteris�cs of the nucleus, knowing its defini�on and how studies on it arrived, how they are 
divided and what are their func�ons . In this knowledge process, a qualita�ve bibliographic research was carried out 
considering the contribu�ons of authors such as English scien�st ROBERT HOOKE and Sco�sh botanist ROBERT 
BROWN and LOPES; ROSSO (2006) among others. Given this, biology now occupies a prominent place among the 
sciences because it consists of acquiring knowledge of how the world is organized explaining the phenomena related 
to life and its origin, using the didac�c resources that helped in the rescue of the knowledge that students have on the 
subject , in addi�on to helping looking for them, emphasize the study of this research, which is the knowledge of 
cellular aspects. 
 
KEYWORDS: Students. Cell. Core. 
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INTRODUÇÃO 

 

O presente trabalho de caráter acadêmico 

cien�fico aborda o tema “Núcleo Celular: Principais 

Funções”. Par�do desse pressuposto tende a 

necessidade de saber o início do estudo e sua origem, 

conhecendo primeiramente a Citologia pois é a áreas da 

Biologia que estuda a dinâmica e complexa estrutura 

celular.  

De acordo com o cien�sta inglês Robert Hooke 

(1635 – 1703), a par�r da u�lização de um microscópio, 

realizou uma análise em um pedaço de cor�ça e 

conseguiu visualizar cavidades dispostas nela e as 

nomeou de células. No entanto a primeira organela a 

ser descrita foi o núcleo por Antonie van Leeuwenhoek 

ao descrever a presença de “lumens”, em hemácias de 

salmão, no século XVII. Por conseguinte, foi o botânico 

escocês Robert Brown, na primeira metade do século 

XIX, quem nomeou a organela ao estudar os órgãos e a 

forma de fecundação em orquídeas. 

Este trabalho permi�rá um olhar cien�fico 

panorâmico e resumido da estrutura, função e evolução 

das células que cons�tui os seres vivos. O estudo da 

célula é importante, pois não há vida sem as células, 

pequenos compar�mentos, limitados por uma 

membrana e preenchidos por uma substância aquosa 

repleta de compostos químicos e por organelas 

citoplasmá�cas que desempenham todas as funções 

vitais. Segundo Teixeira (2010), o estudo da Biologia, 

enfa�zando o estudo da célula, se torna uma temá�ca 

complexa, uma vez que poucos recursos podem ser 

u�lizados em sala de aula para promover a interação do 

estudante. Sendo assim, vimos que através do estudo 

que seria possível abordar o tema núcleo celular 

principais funções, superando a abstração, promovendo 

a interação e aplicando o conteúdo de maneira mais 

inteligível de modo que os estudantes percebam a 

relação com a nossa existência. Portanto, o ensino de 

biologia cada vez mais vem se firmando como o 

caminho para alcançar a compreensão dos problemas e 

buscar soluções, que venham tratar da formação do 

professor em sua prá�ca educa�va, visto que, a mesma 

acontece sempre que existe um empenho pessoal na 

busca dos conhecimentos para superar as dificuldades 

que venham interferir no desenvolvimento profissional.  

 

METODOLOGIA 

 

Trata-se de uma pesquisa de cunho bibliográfico sendo 

de natureza qualita�va, exploratória, não experimental, 

descri�va, trazendo subsídios de conotações biológicas 

no organismo. U�lizado como fonte de pesquisas livros 

em sites como: Scielo, Pubmed e u�lizou-se como 

descritores as seguintes palavras: Alunos. Célula. 

Núcleo. 

 

DESENVOLVIMENTO 

 

As primeiras formas de vida na Terra deviam 

ser muito simples, cons�tuídos por uma única célula 

com organização procarió�ca. Esses seres foram 

evoluindo e se diversificando com o passar dos anos. 

De acordo com (LOPES; ROSSO,2006), afirma: 

“As primeiras células eucarió�cas teriam 

surgido a par�r das células procarió�cas, que passaram 

a desenvolver dobramentos da membrana plasmá�ca, 

tornando-se ainda maiores e complexas. Esses 

dobramentos teriam dado origem às organelas 

citoplasmá�cas e à carioteca, estrutura membranosa 

que delimita o núcleo, onde se concentra o material 

gené�co da célula. ” (LOPES; ROSSO, 2006, p. 27).  

As células eucariontes, também denominadas 

de células eucarió�cas, são consideradas células mais 

complexas do que as procarió�cas por possuírem um 

desenvolvido sistema de membranas. Um importante 

aspecto evolu�vo das células eucarió�cas é a 

individualização de um núcleo ou carioteca, delimitado 

por membrana nuclear, restringindo em seu interior o 

material cromossômico. 

De acordo com (AMABIS, MARTHO, 2010).  
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“Por volta de 2 bilhões de anos atrás, 
ocorreu uma grande inovação na                                 
estrutura dos seres vivos: surgiu a célula 
eucarió�ca, mais complexa que a célula 
procarió�ca, atualmente presente apenas 
em bactérias e arqueas. Todo o outro ser 
vivo tem células eucarió�cas; nestas, o 
citoplasma é um labirinto de túbulos e 
bolsas membranosas e o material 
hereditário fica con�do em uma bolsa 
especial, o núcleo”. (AMABIS, 
MARTHO,2010, p.57) 
 

 

Neste sen�do Lopes e Rosso (2006), afirmam 

que dentre as organelas membranosas, apenas as 

mitocôndrias e os cloroplastos, parecem ter origem 

diferentes. Essas organelas responsáveis pela produção 

de energia das células animais e vegetais 

respec�vamente, teriam surgido de relações simbió�cas 

– mutualismo, entre seres procariontes aeróbios e 

eucariontes anaeróbios. 

O núcleo, de forma geral é a maior organela 

celular eucarionte, medindo cerca de 5μm, é a região 

delimitada por membrana, onde se localizam os 

cromossomos e um ou mais nucléolos mergulhados no 

nucleoplasma ou também cariolinfa. Foi iden�ficado e 

descrito inicialmente em 1833, pelo botânico escocês 

Robert Brown, ao analisar tecidos vegetais. Em suas 

observações descobriu que a maioria das células 

apresentava uma estrutura interna, com morfologia 

esférica ou ovoide, recebendo desde então a 

denominação “núcleo”. 

Neste sen�do afirma (AMABIS, MARTHO, 

2010). 

 

“O pesquisador escocês Robert Brown 
(1773-1858) é considerado o descobridor 
do núcleo celular. Outros cien�stas já 
haviam notado a existência dessa 
estrutura, mas ele foi o primeiro a 
reconhecê-la como componente 
fundamental da célula. O termo “núcleo” 
escolhido por Brown, do grego nux, que 
significa semente. [...] O núcleo é uma 
estrutura esférica ou ovoide, presente em 
todas as células eucarió�cas; em seu 
interior estão os cromossomos, que 

contém os genes. Durante a divisão célula, 
o núcleo desaparece temporiariamente, 
pois o envoltório nuclear fragmenta-se e 
os cromossomos espalha-se pelo 
citoplasma. Ao final da divisão celular, 
reorganiza-se dois núcleos, um em cada 
uma das células- filhas. (AMABIS, 
MARTHO, p. 153) 
 

 

Par�ndo desses estudos, este trabalho onde o 

tema núcleo celular: principais funções: serão 

abordados os principais componentes existentes dentro 

do núcleo celular, quando a célula não está se dividindo, 

como cita MOISÉS, SANTOS. 

 

“Uma célula em interfase, isto é, que não 
está se dividindo, apresenta os seguintes 
componentes: Carioteca - envoltório 
nuclear, formada por duas membranas 
com poros, onde há intercâmbio de 
substâncias entre o núcleo e o citoplasma. 
Nucleoplasma, Cariolinfa ou Suco Nuclear- 
é uma massa incolor cons�tuída 
principalmente de água e proteínas. 
Nucléolo - Trata-se de um corpúsculo 
esponjoso e desprovido de membranas, 
que se encontra em contato direto com o 
suco nuclear, rico em RNA ribossômico. 
Croma�na - representa o material 
gené�co, com proteínas e moléculas de 
DNA. Têm aspecto emaranhado de 
filamentos longos e finos, denominados 
cromonemas. (MOISÉS, SANTOS, 1993, 
p.12). 

 

 

A biologia é desafiadora, pois há muitos 

conceitos e processos a compreender, o que exige 

dedicação e paciência. Temos certeza de que seus 

esforços serão recompensados. Além de se sen�r 

seguro e preparado para provas e enxames. 

Diante disso (PCNs, 2014), afirma: 

 

Nas úl�mas décadas, o ensino da Biologia 
vem sendo marcado por uma dicotomia 
que cons�tui um desafio para os 
educadores. Seu conteúdo e sua 
metodologia no ensino médio voltados 
quase que exclusivamente, para a 
preparação dos alunos para aos exames 
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ves�bulares, em detrimento das 
finalidades atribuídas pela lei de Diretrizes 
Bases da Educação Nacional (Lei N° 
9394/96) à úl�ma etapa da educação 
básica (PCNs 2004.P.165-166). 

 

 

A par�r do ensino da Biologia é um grande 

desafio do professor possibilitar ao educando 

desenvolver as habilidades necessárias para a 

compreensão do papel do homem na natureza. Através 

deste trabalho podemos compreender que apesar das 

células serem muito pequenas e até cons�tuírem seres 

vivos unicelulares, elas são responsáveis por todo o 

funcionamento fundamental dos seres vivos. Assim 

tendo que administrar várias funções básicas e vitais. 

Sabe-se que a célula procarionte passou por grandes 

transformações para que houvesse o surgimento de 

outra mais complexa e que possui caracterís�cas bem 

dis�ntas. Afinal a célula é a unidade fundamental da 

vida. 

Diante disso fazer-se um estudo através de 

pesquisas sobre o surgimento das células que por sua 

vez caracteriza a existência da vida.  

Existe dois �pos básicos de Células: os 

procariontes e as eucariontes. 

 

“As células procariontes não possuem 
envoltório nuclear, nem o elaborado 
sistema de membranas encontrado no 
citoplasma dos eucariontes, nem 
citoesqueleto”. (JUNQUEIRA; CARNEIRO, 
2005, p. 267). 
 

 

A membrana plasmá�ca apresenta proteínas 

relacionadas com o transporte transmembrana e as 

moléculas da cadeia respiratória cons�tui essa 

membrana. Junqueira; Carneiro (2005), afirmam que: 

essas estruturas atuam no aumento de moléculas que 

par�cipam de processos funcionais, como a respiração; 

par�cipando, ainda, da formação dos septos e da 

parede. 

Em relação à parede e a cápsula os autores 

Junqueira e Carneiro (2005) dizem que: “a parede é 

responsável por proteger contra a ruptura, determina a 

forma da célula; e tem grande importância na divisão 

celular. A cápsula atua na proteção contra o 

dessecamento. A cápsula é mais comum em bactérias 

patogênicas (pathos, doença e genos, gerar), por essas 

apresentarem maios risco da fagocitose. ”  

As células procarió�cas são menores que as 

células eucarió�cas. O cromossomo encontra-se 

disperso no nucleóide, tendo contato direto com o 

citosol já que essas células são desprovidas da 

membrana nucleare outra também se caracteriza pela 

pobreza de membrana, que nelas, quase se reduzem a 

membrana plasmá�ca. Ao contrário no que ocorre nas 

células eucariontes, os procariontes não possuem 

membranas separando os cromossomas do citoplasma. 

As células Procariontes mais bem estudadas, é 

a bactéria Escherichia coli, que por sua simplicidade 

estrutural e rapidez de mul�plicação, revelou-se 

excelente para o estudo de Biologia molecular.  

As células procariontes não possuem núcleo 

nem organelas membranosas. Nelas o DNA fica 

localizado em uma região do citoplasma conhecido por 

nucleo�deos. Nesse caso, o DNA é uma molécula 

circular, o que não ocorre no núcleo das células 

eucarió�cas, onde cada molécula de DNA que forma os 

cromossomos é longa e filamentar.  

Além dessas moléculas de DNA circular muitas 

das células procarió�cas apresentam moléculas 

menores de DNA, também circulares, que recebem o 

nome de plasmódios. Estes se localizam dispersos no 

citoplasma. As moléculas de RNA estão presentes tanto 

livres no citoplasma quanto formado os ribossomos.  

Já nas células eucarió�cas, moléculas de DNA 

são encontradas principalmente no núcleo, onde fazem 

parte dos cromossomos, o RNA é encontrado tanto no 

núcleo, onde é sinte�zado, quando no citoplasma, onde 

par�cipa de diversas funções e faz parte da composição 

de estruturas especiais chamados ribossomos. 
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No entanto pode-se dizer que já houve uma 

organização do conhecimento, se tratando das 

estruturas celulares, uma vez que na célula vegetal 

visualiza-se a parede celular, que é uma caracterís�ca 

da célula vegetal que a dis�ngue da célula animal. 

Moreira (2006) enfoca que a experiência cogni�va não 

se resume apenas às interações entre subsunções e 

conhecimentos novos, mas também às modificações 

significa�vas em atributos relevantes da estrutura 

cogni�va pela influência do novo. 

Através desse modo de pesquisa foi realizado 

um estudo sobre aprendizagem deste tema com base 

nas experiências dos autores e na pesquisa bibliografia. 

Percebemos que, compreender a célula é fundamental 

para a construção do conhecimento cien�fico biológico. 

A ignorância sobre a mesma compromete a 

aprendizagem em biologia. O estudo das células é um 

tema no qual os estudantes tem grandes dificuldades no 

aprendizado. Observa-se uma aprendizagem superficial, 

sem uma representação mental ní�da sobre o assunto e 

sem correlação com os organismos. Com base neste 

cenário optou-se por abordagens que possibilitam ao 

estudante o desenvolvimento dos conceitos cien�ficos 

sobre células procariontes e células eucariontes, dentro 

de uma abordagem de aprendizagem significa�va, na 

qual uma informação nova possa relaciona-se de 

maneira não literal e não arbitrária comum aspecto 

relevante do conhecimento prévio do aluno. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Com este trabalho podemos compreender que 

a história da Biologia nos mostra que apesar das 

diferenças quanto à forma e à função, todos os seres 

vivos têm em comum o fato de serem cons�tuídos por 

células.  Os cien�stas acreditam que as células 

procarió�cas possam ser muito semelhantes aos 

primeiros seres vivos que habitaram a Terra. As células 

procarió�cas apresentam uma organização mais simples 

em relação às células eucarió�cas. Dis�nguiram-se dois 

padrões básicos de organização celular, células 

procarió�cas e células eucarió�cas. As células 

procarió�cas estão presentes em bactérias e 

cianobactérias, no entanto as células eucarió�cas estão 

presentes nos animais, plantas, fungos e protozoários.  

No ponto de vista das células serem muito 

pequenas e até cons�tuírem seres vivos unicelulares, 

elas são responsáveis por todo o funcionamento 

fundamental dos seres vivos. Assim tendo que 

administrar várias funções básicas e vitais. Sabe-se que 

a célula procarionte passou por grandes transformações 

para que houvesse o surgimento de outra mais 

complexa e que possui caracterís�cas bem dis�ntas. 

Afinal a célula é a unidade fundamental da vida. 

A final é relevante trazer reflexão, como forma 

de sinte�zar, atender à necessidade para contribuir com 

a construção de novos métodos de ensino que levem as 

grandes transformações, nesse sen�do aceitar desafios 

é de fundamental importância para que possamos 

crescer profissionalmente, sonhando com as 

possibilidades de se concre�zar o sonho de viver em 

uma escola em que todos estejam envolvidos no 

processo de ensino e aprendizagem diferenciado.  

Sendo assim este trabalho acadêmico só veio 

somar os novos conhecimentos da pesquisa propiciando 

a nova forma de pensar e agir para lidar com a rapidez e 

abrangência de informações e com o dinamismo do 

conhecimento. Além disso, aos elementos inusitados 

com o qual nos deparamos nas várias situações do 

co�diano, desmandando o desenvolvimento de 

estratégias cria�vas e de novas aprendizagens.  

 

REFERÊNCIAS 

 

AMABIS, Jorge, Mariano, MARTHO, Gilberto, Rodrigues; 
Biologia. 3ª Ed. São Paulo, Moderna, 2010. 
 
BIZZO, N. Ciências biológicas: orientações curriculares 
no ensino médio. Brasília MEC/SEB, 2004.Pag.165-166. 
 
LENZI, Mara Rúbia; NETO, Júlio Roussenq; 
Microbiologia, 2ª Ed. Indaial, Uniasselvi, 2012. 

35



PAULINO, Wilson Roberto, Biologia 1ª edição. São 
Paulo: á�ca 2005. 
 
PEZZI, Antônio, GOWDAK, Demétrio, Ossowski, 
MATTOS, Neide, Simões. Biologia: citologia, 
embriologia, histologia. 1ª Ed. São Paulo: FTD. 2010. – 
Coleção Biologia; v. 1. 
 
LOPES, Sônia; ROSSO, Sergio; Biologia volume único, 1ª 
Ed. São Paulo, Saraiva, 2005, 4ª �ragem 2006.  
 
MOISÉS, N. Hélvio, SANTOS, F. H. Thais. Biologia. Novo 
Manual Nova Cultura. 1ª Ed. São Paulo, 1993. 
 
MOREIRA, P. F. S. D. et al. A Bioquímica do Candomblé – 
Possibilidades Didá�cas de Aplicação da Lei Federal 
10639/63. Química Nova Escola, vol. 33, n. 2, p. 85-92, 
2011. 
 
Só BIOLOGIA - “Citologia” acesso em: 08/04/2018 
Disponível em: 
h�p://www.sobiologia.com.br/conteudos/Citologia.  
 
TODA BIOLOGIA – “Citologia” - acesso em: 08/04/2018 
Disponível em: 
h�p://www.todabiologia.com/citologia/celula_animal.h
tm. 
 
TODA BIOLOGIA 02 – “Botânica” - acesso em: 
08/04/2018 Disponível em: 
h�p://www.todabiologia.com/botanica/organelas_celul
a_vegetal.htm. 
 
TODA BIOLOGIA 03 – “Citologia” - acesso em: 
08/04/2018 Disponível em: 
h�p://www.todabiologia.com/citologia/nucleo -
celular.htm.  

36



A DISLEXIA E SUAS IMPLICAÇÕES NO PROCESSO DE LEITURA E ESCRITA  
COM CRIANÇAS DA CLASSE DE ALFABETIZAÇÃO 

 

DYSLEXIA AND ITS IMPLICATIONS IN THE READING AND WRITING  
PROCESS WITH CHILDREN IN THE LITERACY CLASS 

 
Sonia Ferreira dos Santos 1 

RESUMO 
 

O presente ar�go tratará sobre a dislexia, um distúrbio que causa interferências prejudiciais no processo de leitura e 
escrita ainda nos primeiros de escolarização. O mesmo mostrará algumas definições de acordo com a posição de 
diferentes autores renomados e que tratam do assunto com equivalência. Optou-se por uma pesquisa a nível 
bibliográfico para melhor compreensão do tema abordado. Tem por obje�vo compreender a dislexia e suas 
implicações no processo de leitura e escrita com crianças da classe de alfabe�zação e nfa�zando a importância da 
formação do professor e de um diagnos�co ainda que precocemente para solução do problema. Apresentará alguns 
dos sintomas visíveis em alunos apontados como disléxicos e que nós enquanto educadores devemos estarmos 
preparados para lidarmos com o que se chama de diferente. Como metodologia aplicada, �vemos a técnica aplicada à 
pesquisa qualita�va descri�va u�lizando os métodos da pesquisa bibliográfica.  Os resultados ob�dos mostraram que  
a falta de conhecimento por parte dos professores em relação ao distúrbio ainda é um dos fatores que deverão ser 
superados pela classe docente e que as dificuldades de aprendizagens apresentadas pelas crianças disléxicas poderão 
ser superadas quando diagnos�cadas de inicio e trabalhadas de forma correta.         
 
PALAVRAS-CHAVE: Dislexia - Diagnós�co – Leitura e Escrita – Formação 
 
 

ABSTRACT 
 
This ar�cle will deal with dyslexia, a disorder that causes harmful interferences in the reading and wri�ng process 
even in the first years of schooling. It will show some defini�ons according to the posi�on of different renowned 
authors who deal with the subject equivalently. We opted for a bibliographic search to be�er understand the topic 
addressed. It aims to understand dyslexia and its implicat ions in the reading and wri�ng process with children from 
the literacy class, emphasizing the importance of teacher educa�on and a diagnosis, even if early to solve the 
problem. It will present some of the symptoms visible in students iden�fied as dyslexic and that we as educators must 
be prepared to deal with what is called different. As an applied methodology, we had the technique applied to 
qualita�ve descrip�ve research using the methods of bibliographic research. The results obtained showed that t he 
lack of knowledge on the part of teachers in rela�on to the disorder is s�ll one of the factors that must be overcome 
by the teaching class and that the learning difficul�es presented by dyslexic children can be overcome when ini�ally 
diagnosed and worked in a correct. 
 
KEYWORDS: Dyslexia - Diagnosis - Reading and Wri�ng - Training 
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INTRODUÇÃO 

 

Muito se tem discu�do no âmbito educacional 

sobre a dislexia, um distúrbio que pode ocasionar o 

retardamento do processo de leitura e escrita das 

pessoas consideradas portadoras dessa NEE. A qual 

pode ser apresentada dentre várias formas e 

intensidades de dificuldades e nas diferentes formas de 

linguagem. Entretanto, o que podemos perceber, é que 

a ênfase dos estudos que trata sobre a dislexia tem 

como foco para a minimização do problema a formação 

do professor, por serem leigos quanto às informações 

relacionadas a este distúrbio.  

No entanto, trabalhamos com uma realidade em 

que a dislexia inserida dentro do processo da educação 

inclusiva ainda tem gerado muitas dúvidas por parte dos 

docentes, pois se apresenta como um dos grandes 

desafios encontrados dentro em sala de aula pela falta 

de não entendimento de como, por exemplo: o de 

diagnos�car, seus principais sintomas, e principalmente 

o de como avaliar e incluir o aluno no processo 

ensino/aprendizagem.  

Assim sendo, o presente estudo jus�fica-se pela 

necessidade de compreender até que ponto a dislexia 

interfere na vida escolar do aluno quando apontada 

como fator indica�vo do fracasso escolar. Buscand o 

também tratar sobre, a dislexia e suas implicações no 

processo de leitura e escrita com crianças da classe de 

alfabe�zação. 

O tema torna-se relevante para a área da 

educação e para professores alfabe�zadores, por 

mostrar informações importantes sobre a dislexia e que 

esta pode ser superada a par�r de técnicas e 

procedimentos adequados que poderão ser u�lizados 

na realização de tarefas sem que prejudique o processo 

ensino/aprendizagem das crianças como um todo.  

Diante do exposto, foram traçados para o 

referido estudo os seguintes obje�vos: Compreender a 

dislexia e suas interferências no processo de leitura e 

escrita dentro da classe de alfabe�zação; Perceber a 

dislexia como um fator não nega�vo no processo de 

leitura e escrita; Perceber a importância do diagnos�co 

acerca do problema apresentado e por úl�mo, perceber 

a importância da formação do professor quando se 

trabalha com um aluno considerado disléxico. 

Tendo em vista que, estudos realizados pela 

Associação Brasileira de Dislexia apontam que em cada 

10 crianças em sala de aula duas são disléxicas, sendo 

assim, em média 40% dos casos comprovados muitos já 

estão em situação crí�ca, 40% em grau moderado e 20% 

em grau leve. Aponta ao mesmo tempo, que existe uma 

maior incidência em meninos do que em meninas. 

Contudo, a percepção para diagnos�car uma 

criança disléxica será dificilmente percebida nos 

primeiros anos escolares, tornando-se clara na classe de 

alfabe�zação, onde as crianças portadoras do distúrbio 

começam a apresentar maior índice de dificuldades no 

processo de leitura e escrita e quanto à decodificação de 

sons e fonemas. E como a dificuldade na leitura e na 

escrita é um problema freqüente nas escolas, é 

necessário que o professor tenha conhecimento sobre o 

assunto auxiliando seus alunos no processo de 

aprendizagem. 

Salienta-se, contudo, que as metodologias 

desenvolvidas em sala de aula pelo professor podem ser 

uns dos fatores a interferir no aprendizado dos alunos, 

ou seja, através de análise empregada pelos mesmos, 

pode-se ter um indicador do nível de conhecimento 

sobre o processo de aquisição da leitura e da escrita e 

das dificuldades geradas pela dislexia.  

Neste contexto, a falta de informação sobre a 

dislexia objeto de estudo deste trabalho tornam-se 

fatores que implicam no desempenho favorável tanto do 

aluno quanto do professor, levando-o ao prognós�co de 

até que ponto a dislexia interfere no aprendizado do 

aluno, o que corrobora para o retardamento quanto ao 

processo de leitura e escrita dos mesmos. 

Conclui-se que não devemos temer o novo, 

temos sim, que buscar subsídios dentro do cien�fico 

para encontrar soluções cabíveis dentro das 
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problemá�cas educacionais. Assim, percebemos a 

imensa responsabilidade do educador para com o 

educando, ainda mais quando este tem necessidades 

educativas especiais. 

 

REFERENCIAL TEóRICO  

 

Até se chegar ao termo que se atribui hoje as 

dificuldades de aprendizagem do processo de leitura e 

escrita, e que leva a criança ao baixo rendimento e ao 

insucesso escolar a Dislexia, ouve no decorrer dos 

tempos uma evolução quanto ao seu conceito e 

definições. Desde então, surgiram inúmeras 

denominações tais como descreve (Teles 2004, p.3). 

 

Cegueira verbal congênita, dislexia 
congênita, estrefossimbolia, alexia do 
desenvolvimento, dislexia cons�tucional, 
parte do con�nuo das perturbações de 
linguagem, caracterizada por um déficit no 
processamento verbal dos sons...  
 
 

Neste contexto, dando seqüência aos conceitos e 

definições empregados a dislexia, e que ainda de acordo 

com Teles (2004) em 1896 Pringle Morgan designou o 

termo como “cegueira verbal” ao descrever o caso 

clínico de um jovem de 14 anos que apesar de 

inteligente, apresentava uma inap�dão em relação à 

linguagem escrita. 

Enquanto que na década de 60 o termo foi 

atribuído as dificuldades de leitura a problemas 

emocionais, afe�vos e por imaturidade. Já em 1968 a 

Federação Mundial de Neurologia u�lizou pela primeira 

vez o termo “Dislexia do Desenvolvimento”.  Em 1994, O 

Manual de Diagnós�co e Esta�s�co de Doenças 

Mentais, DSM IV, incluía a dislexia nas perturbações de 

aprendizagem e u�lizou a denominação de 

“Perturbação da Leitura e da Escrita”. 

E finalmente em 2003 a Associação Internacional 

de Dislexia adotou a definição de sendo a Dislexia uma 

incapacidade específica de aprendizagem, de origem 

neurobiológica caracterizada por dificuldades na 

correção e/ou fluência na leitura de palavras e por baixa 

competência leitora e ortográfica. (Teles, 2004). 

Já para (Almeida 2009), o termo dislexia é 

formado pela união de duas palavras gregas dis que 

significa difícil e lexis palavra que se caracteriza pela 

dificuldade apresentada na área de leitura, escrita e 

soletração. É vista atualmente como um fator que leva 

para o insucesso escolar ainda nos primeiros anos de 

escolarização, e que de acordo com Titoni (2010. p11). 

“sem cura, mas que pode ser melhorada em até 80% 

desde que diagnos�cada e tratada de forma adequada”. 

O termo foi designado pela primeira vez por 

Rudolf Berlin um o�almologista alemão, que segundo 

Almeida (2009, p.2):  

 

Usou o termo para se referir a um jovem 
que �nha dificuldades de leitura e escrita 
e que ao mesmo tempo apresentada 
habilidades intelectuais normais. 
 

 

Samuel T. Orton um neurologista e também um 

dos primeiros pesquisadores a estudar a dislexia a 

definiu como sendo um problema que se sucede no 

processo de leitura, escrita, soletração e ortografia. No 

entanto não a caracteriza como uma doença mais um 

distúrbio com uma série de caracterís�cas.  

Já para a Associação Brasileira de Dislexia (ABD) a 

definição empregada é a de 1994 da Interna�onal 

Dyslexia Associa�on (IDA) que a descreve como sendo 

um dos muitos distúrbios de aprendizagem 

caracterizado pela dificuldade de decodificação das 

palavras simples, mostrando uma insuficiência no 

processamento fonológico. 

Contudo, embora a Associação Brasileira de 

Dislexia tenha mostrado em seus estudos uma maior 

incidência de casos no sexo masculino. Sobre o assunto 

Teles (2004) afirma que nos úl�mos anos ouve uma 

distribuição igual para ambos os sexos. Porém em abril 

do mesmo ano de 2004, ainda segundo Teles, volta-se a 
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registrar que o número de disléxicos do sexo masculino 

era pelo menos duas vezes mais altos do que o sexo 

feminino. 

Neste contexto de diferentes opiniões e 

definições do que venha a ser a dislexia, percebemos o 

quanto é importante conhecermos sobre este distúrbio 

para podermos por em prá�ca nossas técnicas e 

conhecimentos pedagógicos em sala de aula. 

Percebe-se assim, a relevância da formação 

docente, pois o mesmo precisa usar de técnicas e 

procedimentos pedagógicos para diagnos�car mesmo 

que precocemente as dificuldades apresentadas pelo 

aluno. Ressalta-se, contudo, que um diagnós�co 

precoce nos primeiros anos escolares torna-se di�cil, já 

que é um transtorno ligado à leitura e a escrita e os 

mesmos só apresentam-se visíveis quando a criança 

começa a ler (Titoni 2010).  

Embora não seja o professor o profissional no 

qual dará um diagnós�co de que o aluno seja ou não 

disléxico. Este precisa passar como sugere alguns 

autores por uma equipe mul�profissional nos quais se 

inclua fonoaudiólogos, pedagogos e psicólogos a fim de 

se fazer um diagnós�co correto acerca do problema e 

detectar se a criança é realmente portadora dessa 

síndrome para assim se confirmar o quadro. Para 

Mousinho (2004) a educação deve reconhecer as 

dificuldades específicas desses alunos para poder 

contribuir para o seu desenvolvimento. 

Através desta concepção, o estudo da dislexia 

nos permite de forma abrangente e significa�va 

compreender como ela acontece como proceder, suas 

causas, metodologias, e qual equipe devem par�cipar 

do processo e do rendimento do disléxico. (LIMA, 2012).  

Porém pais e professores devem estar atentos 

para alguns sintomas apresentados pelas crianças no 

período de alfabe�zação, cito como exemplo: len�dão 

em fazer os deveres escolares de leitura e escrita, 

interromper constantemente a conversa dos demais, 

dificuldade de soletração e escrita, acrescentar ou 

omi�r palavras ao ler e ao escrever, dificuldade de 

associar o som ao símbolo etc.  

Nunes (1992) retrata que as crianças disléxicas 

são as que têm dificuldade na aprendizagem da leitura e 

da escrita e essas dificuldades apresentam-se maiores 

do que se esperaria a par�r do seu nível intelectual. 

Desta forma, avançam na classe de alfabe�zação de 

maneira mais lenta do que seus colegas da mesma 

idade e da mesma condição intelectual. 

Segundo (BATISTA; RODRIGUES; SANTOS; 

ARAÚJO, 2010, p.7): 

 

Os sinais mais freqüentes de um disléxico 
é a dificuldade de assimilar o conteúdo 
em sala de aula, desenvolvendo len�dão 
na aprendizagem da leitura e escrita, 
dificuldade em escrever, sendo levado a 
entender melhor em letra de forma que 
cursiva dificuldade em rimar palavras e 
reconhecer letras e fonemas. 
 
 
 

Por isso, aprender a ler e a escrever é uma tarefa 

di�cil e desafiadora para todas as crianças em que se 

encontram no período de alfabe�zação e não apenas 

para aquelas que possuem dificuldades na leitura e na 

escrita, tendo em vista que a leitura é de fundamental 

importância para o crescimento humano.  De acordo 

com (Teles, 2004.p.6) “Os leitores disléxicos u�lizam um 

percurso lento e analí�co para decodificar as palavras”.  

Desta forma, para que ocorra de maneira 

tranqüila, são necessários alguns requisitos pelo menos 

nos primeiros anos de escolarização, onde a sua 

capacidade de entender o significado de algo depende 

da fluência de um ritmo que não favoreça muitas 

divisões. (Mousinho, 2004).  

E pensando nestas dificuldades apresentadas 

pelos alunos é que nos úl�mos anos se tenta uma 

renovação das prá�cas pedagógicas a fim de tornar a 

leitura e a escrita mais significa�va dentro das escolas.  

Neste contexto, pretende-se que todas as 

crianças recebam orientações idên�cas para que não 
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haja discriminação em sala de aula. No entanto, o que 

pode ocorrer é que as crianças com dificuldades podem 

necessitar de um pouco mais de tempo e atenção. 

Todavia, um atraso escolar nem sempre aponta 

que o aluno tem alguma deficiência, as dificuldades de 

aprendizagem apresentam retrocesso apenas em 

algumas áreas. O retardo em todas as áreas do 

desenvolvimento pode indicar sinais de uma deficiência 

mais séria. (BATISTA; RODRIGUES; SANTOS; ARAÚJO, 

2010). 

De acordo com a INFOCEDI, Centro de Estudos, 

Documentação e informação sobre a Criança, apesar 

destas dificuldades, as crianças disléxicas apresentam 

uma capacidade intelectual normal ou superior a média, 

podendo evidenciar capacidades acima da média em 

áreas que não dependam diretamente da leitura e 

escrita como (arte, desporto, música, etc.).  

Porém, enquanto deficiência de linguagem no 

campo neurológico, a dislexia traz dificuldade na leitura, 

na pronuncia e nas habilidades de soletração. 

 

METODOLOGIA 

 

O presente trabalho foi realizado a par�r de uma 

pesquisa bibliográfica descri�va com o obje�vo de 

adquirir informações sobre a dislexia, seus significados, 

suas causas e os possíveis tratamentos a par�r de 

leituras de autores renomados que descrevem sobre o 

tema a ser estudado. Este �po de pesquisa configura-se 

segundo Carvalho (2003, p.35), “como uma a�vidade de 

localização e consulta de fontes diversas de informações 

escrita, para coletar dados gerais ou específicos a 

respeito de determinado tema”. Neste sen�do, 

pesquisar no campo bibliográfico é procurar no âmbito 

dos livros e documentos as informações necessárias 

para progredir no estudo de um tema de interesse.  

De acordo com (GOMES; LIMA; SILVA; 2004. 

p.31): 

 

Pesquisar significa realizar a�vidade para 

descobrir, para conhecer algo. A pesquisa 
se cons�tui num ato dinâmico de 
ques�onamento, indagação e 
aprofundamento consciente na tenta�va 
de desvelamento de determinados 
objetos, para buscar uma resposta 
significa�va a uma dúvida ou problema. 
 

 

Todo o desenvolvimento do trabalho teve como 

metodologia a técnica aplicada a pesquisa qualita�va 

descri�va, u�lizando os métodos da pesquisa 

bibliográfica.  

Trata-se de uma pesquisa de cunho 

bibliográfico, pois par�mos da leitura de alguns autores 

como: Teles (2004), Almeida (2009), Titoni (2010), 

Mousinho (2004), Lima (2012), Nunes (1992) dentre 

outros autores. Deste modo, os procedimentos 

u�lizados foram essenciais para a realização deste 

estudo. 

 

ANÁLISE DA PESQUISA 

 

Mesmo sendo a dislexia um dos distúrbios que 

dificulta o processo de leitura e escrita nos primeiros 

anos da classe de alfabe�zação e que tem levado muitas 

crianças ao insucesso escolar. Percebemos atrav és 

deste estudo e embasamento teórico de diferentes 

autores, que essa NEE pode ser superada em sala de 

aula quando o professor busca através de sua prá�ca 

reflexiva, perceber as dificuldades escolares 

apresentadas pelo aluno diante do processo 

ensino/aprendizagem. “A força do professor 

empenhado no bom desenvolvimento dos alunos está 

centrada no trabalho pedagógico que ele realiza e na 

relação afe�va que estabelece com os alunos”. 

(FERNANDES, 2009, p.19). 

Por já ter ouvido falar sobre a dislexia e alguns 

problemas que ela poderia acarretar ao aluno durante o 

processo escolar e principalmente na fase de 

alfabe�zação por falta de conhecimento é que surgiu o 

interesse pelo tema. 
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As análises feitas a par�r das leituras efetuadas 

deixaram transparecer a importância do diagnos�co 

precoce, a formação do professor a uma reflexão sobre 

a prá�ca exercida.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Trabalhar com aluno portador de NEE seja ela 

qual for é um dos grandes desafios que nós enquanto 

educadores necessitamos encarar com neutralidade 

para que os obje�vos traçados sejam alcançados.    

Deste modo, o trabalho com uma criança dislexia 

nos faz perceber o quanto ser diferente nos torna igual 

aos demais quando somos mo�vados a superar os 

desafios encontrados dentro do ambiente no qual 

fazemos parte.  

Compreender que a dislexia pode ser trabalhada 

em sala de aula de forma que não seja encarada como 

fracasso escolar, torna -se possível a par�r da prá�ca 

reflexiva no co�diano do docente. Todavia, não 

descartamos a importância da formação do professor 

no processo ensino/aprendizagem do aluno.  

Neste contexto, outro fator primordial na superação do 

desafio é a de um diagnós�co correto e no momento 

exato. 

Assim sendo, e fazendo menção a leituras de 

renomados autores que abordam o tema em estudo, 

nós professores teremos que nos perguntarmos se 

realmente estamos preparados para lidar com o que 

chamamos de diferente e quais competências nos está 

imposta diante das situações nas quais a profissão nos 

almeja. No entanto, não podemos descartar a 

importante par�cipação e colaboração da escola e 

família como parceiras imprescindíveis para a superação 

do caso. 

Conclui-se então, que a dificuldade relacionada à 

leitura e a escrita é um processo que merece uma ação 

con�nuada do especialista e do professor, para que a 

criança seja integrada ao processo de formação 

con�nuada, seja ela �da como disléxica ou não. 
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RESUMO 

 
Este ar�go tem por obje�vo fazer uma análise histórica da Educação de jovens e Adultos, apresentando e analisando  o 
nível de leitura, escrita e interpretação de textos dos alunos de uma Escola pública de Ensino Fundamental e Médio de 
Crato-Ceará-Brasil. Será abordado três pontos de destaque para que compreendamos um pouco desse universo. O 
primeiro ponto, faz um resgate histórico dessa modalidade de ensino, o segundo traz princípios da pedagogia de Paulo 
Freire, e o terceiro traz os resultados das oficinas de leitura realizadas com a turma. O tema em destaque é relevante, 
pois são poucos os estudos acadêmicos envolvendo a EJA, além do fato de que os jovens e adultos em sua maioria, 
possuírem uma compreensão leitora insa�sfatória ao concluir os seus níveis de ensino, sendo imprescindível que 
professores e poder público olhem com mais atenção para este nível de ensino . Nesse sen�do, constatou-se que há 
uma dívida histórica com esse setor educacional permanecendo ainda um processo deficiente em es�mulos, fazendo-
se necessário aprimorar as prá�cas pedagógicas para o ensino da leitura e escrita dos alunos da EJA, oportunizando-os 
diversidades de vivências com acervo de vários portadores de textos e es�mulando-os para suas produções de leitura, 
escrita e par�cipação social.  
 
PALAVRAS-CHAVE: Educação; Jovens; Adultos. 
 

 
ABSTRACT 

 
This ar�cle aims to make a historical analysis of the Educa�on of young people and Adults, presen�ng and analyzing 
the level of reading, wri�ng and interpreta�on of texts of the students of a public Elementary and High School in 
Crato-Ceará-Brazil. Three points of emphasis will be addressed so that we understand a li�le of this universe. The first 
point, makes a historical rescue of this teaching modality, the second brings principles of Paulo Freire's pedagogy, and 
the third brings the results of the reading workshops held with the class. The highlighted topic is relevant, as there are 
few academic studies involving EJA, in addi�on to the fact that the majority of young people and adults, have an 
unsa�sfactory reading comprehension when comple�ng their educa�on levels, and it is essen�al that teachers and 
public authori�es take a closer look at this level of educa�on. In this sense, it was found that there is a historical debt 
with this educa�onal sector, s�ll remaining a deficient process in s�muli, making it necessary to improve the 
pedagogical prac�ces for teaching reading and wri�ng by EJA students, providing them with diverse experiences with 
collec�on of various text holders and encouraging them to produce reading, wri�ng and social par�cipa�on.  
 
KEYWORDS: Educa�on; Youth; Adults. 
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INTRODUÇÃO 

 

A Educação de Jovens e Adultos (EJA) é uma 

modalidade de ensino amparada por Lei voltada para 

pessoas que não �veram, por algum mo�vo, acesso ao 

ensino regular na idade apropriada. A EJA tem como 

obje�vo corrigir questões sociais como exclusão, 

exploração, entre outras que geram consequências 

como a marginalização, opressão e alienação. Portanto, 

este trabalho vem refle�r sobre a seguinte 

problemá�ca: como se encontra o nível de leitura dos 

alunos do EJA médio e qual a influência que a história 

desse nível de ensino trouxe para a atualidade? 

U�lizaremos uma experiência em turma de Eja médio 

para elucidar os fatos e despertar discussões. 

 A Cons�tuição de 1988 já estabelecia, em seu 

ar�go 208, que “o dever do Estado com a educação 

seria efe�vado mediante garan�a de: I. ensino 

fundamental, obrigatório e gratuito, inclusive para os 

que a ele não �veram acesso na idade própria”. A 

mesma incorporou como princípio, que toda e qualquer 

educação visa o pleno desenvolvimento da pessoa, seu 

preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação 

para o trabalho (Art. 205). Com a aprovação da LDB 

9394/96 e das Diretrizes Curriculares Nacionais da 

Educação de Jovens e Adultos, Parecer nº 11/2000, a 

EJA é caracterizada como modalidade da educação 

básica correspondente ao atendimento de jovens e 

adultos que não frequentaram ou não concluíram a 

educação básica.  

Esses documentos trouxeram alterações e 

ampliações conceituais produzidas desde o final da 

década de 1980, ao usar o termo Educação de Jovens e 

Adultos para assinalar as ações anteriormente 

conhecidas como Ensino Suple�vo o que se configurou 

como um avanço na legislação.  

A EJA, modalidade que visa, além da 

escolarização, a inclusão, o resgate da cidadania e a 

reparação de anos de segregação educacional, esforça-

se em prol da igualdade de acesso à educação como 

bem social. O Art. 37 da LDB prevê a ar�culação da 

educação de jovens e adultos, preferencialmente com a 

educação profissional, contudo, se realmente 

acontecesse o que está previsto em lei, teríamos muitos 

mais jovens dentro das escolas. O jovem quer trabalhar, 

mas falta qualificação e oportunidade, principalmente a 

de concluir a Educação Básica e ter parcial domínio das 

novas tecnologias. 

Nesse interim, as turmas de EJA surgiram na rede 

pública como uma alterna�va para aquelas pessoas que 

não conseguem completar seus estudos na idade 

escolar adequada e que não possuem recursos 

financeiros para recorrer a ins�tuições par�culares de 

ensino.  A clientela é formada, em sua grande maioria, 

por trabalhadores que, por diversos mo�vos, não 

�veram acesso a uma cultura letrada e que buscam 

mais estudos a fim de melhorar o seu desenvolvimento 

profissional, já que hoje o nível educacional é requisito 

de suma importância para o mercado de trabalho. 

Nesse sen�do, este trabalho se jus�fica por apresentar 

um recorte teórico e metodológico sobre o nível de 

ensino da EJA, trazendo um pouco sobre o histórico da 

educação desse nível de ensino, fazendo uma reflexão 

sobre a pedagogia de Paulo Freire e trazendo uma 

experiência com jovens e adultos de uma escola pública.  

O lócus da pesquisa foi uma escola pública de 

Ensino Fundamental e Médio de Crato-Ceará-Brasil que 

está localizada ao Sul da Cidade de Crato, Bairro Pinto 

Madeira, sendo um Estabelecimento de Ensino 

pertencente a 18ª Coordenadoria Regional de 

Desenvolvimento da Educação – CREDE 18, man�da 

pelo Governo do Estado do Ceará. Atualmente na 

constante luta pela melhoria na qualidade do ensino, 

vem desenvolvendo projetos que beneficiam não só 

alunos, mas a comunidade Cratense de modo geral, 

resultando dentre outras conquistas, na integração de 

todos os segmentos que compõe a escola, buscando a 

confiança adquirida junto à população durante seus 52 

anos de funcionamento. 
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 O trabalho desenvolvido com a turma do EJA 

Médio na escola, buscou analisar o nível de leitura e 

interpretação dos alunos, procurando considerar de que 

forma as prá�cas de leitura ocorridas em sala de aula 

contribuem para a formação desses indivíduos de forma 

que eles possam ser mais crí�cos e intervir para a sua 

melhoria na sociedade.  

A metodologia do trabalho se deu através de 

oficinas de leitura, interpretação e produção de textos, 

nas quais buscou-se aferir o nível de leitura, 

compreensão e cri�cidade dos discentes. As oficinas 

aconteceram nas segunda-feira de 18:30 às 21:30 

durante um período de dois meses. É importante 

destacar que não divulgou-se o nome da Escola por 

questões é�cas.   

 

HISTó RICO DA ALFABETIZAÇÃO DE JOVENS  

E ADULTOS NO BRASIL 

 

Em se tratando do contexto histórico 

educacional no Brasil, podemos relatar como os 

primeiros responsáveis os jesuítas que prestaram 

decisiva contribuição ao processo de colonização. A 

catequese pregada pelos jesuítas, assegurou a 

conversão da população indígena à fé católica e 

permaneceu por um período de 210 anos na história 

brasileira, ela acontecia principalmente com crianças, 

mas indígenas adultos foram também subme�dos a 

uma intensa ação cultural e educacional. Foi na 

segunda metade do século XVIII que o trabalho 

educacional dos jesuítas começa a entrar em 

decadência, e no ano de 1759, por meio de uma ação 

militar, o Marquês de Pombal expulsa os jesuítas do 

território brasileiro, acreditando que estes estavam 

acumulando riquezas e diminuindo o poder da Coroa 

Portuguesa. Pombal instaura uma educação 

enciclopédica e laica, ins�tuindo, um ensino pelo e para 

o Estado, com obje�vos e métodos pedagógicos 

autoritários e disciplinares, restringindo a cria�vidade 

individual, mantendo ainda a submissão aos europeus.  

O ensino jesuí�co �nha como obje�vo propagar 

a fé cristã não importando o conhecimento cien�fico.  A 

par�r do momento em que os colonizadores 

perceberam a força dos ensinamentos e resiliência dos 

indígenas, e o Marques de Pombal expulsa os Jesuítas, a 

educação fica a cargo dos interesses dos colonizadores. 

Com isso, dezoito estabelecimento de ensino 

secundário e 25 escolas de ler e escrever foram 

fechadas, sendo que o obje�vo da reforma pombalina 

foi a de criar escolas que atendessem aos fins do estado 

fazendo com que o ensino brasileiro fosse reduzido a 

quase nada (PILETTI, 1991).  

 Nesse período exis�am poucas escolas e a 

educação era ofertada somente as classes médias e 

altas. A classe pobre era desfavorecida e não havia 

necessidade de se alfabe�zar jovens e adultos. Com a 

vinda da família real e o processo de independência, a 

preocupação fundamental do governo era a formação 

da elite que diferenciava o pais e por isso tratou-se logo 

de criar escolas de ensino superior. Em detrimento disso 

quase nada foi feito pelo ensino primário e nesse 

período nem se falava em Educação de Jovens e 

adultos. 

A primeira cons�tuição Brasileira foi outorg ada 

após a proclamação da independência, e no seu ar�go 

179 dizia que a “instrução primária era gratuita para 

todos os cidadãos”, mesmo assim nem todos �nham 

acesso. No decorrer do século houve muitas reformas, 

mas nenhuma que viesse a atender essa camada da 

sociedade. 

Durante a primeira República foi colocada em 

questão o modelo educacional herdado do império 

entrando a educação eli�sta em crise.  Inúmeras 

discussões provocou a Revolução de 1930 trazendo 

várias transformações educacionais que tornou-se 

preceitos da cons�tuição de 1934. Embora essa 

cons�tuição tenha sido a mais progressista no que se 

refere a educação, perdeu espaço para a nova 

cons�tuição de 1937, que �rava do Estado a 

responsabilidade para com a formação educacional no 
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país, favorecendo o ensino profissionalizante que �nha 

o intuito de capacitar os jovens para trabalhar nas 

indústrias, sem interesse de transmi�r o conhecimento 

cien�fico. A educação seria para poucos, pois o povo 

sem educação estaria susce�vel ao que lhe era imposto.  

É importante destacar que nesse período o 

Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova em 1932 

defendeu a educação como instrumento de 

reconstrução nacional, a educação pública, obrigatória e 

laica; uma educação adaptada aos interesses dos 

alunos. 

Contudo, com o fim do Estado Novo e a 

intensificação do capitalismo industrial no Brasil, as 

exigências educacionais se transformaram, 

principalmente por que necessitava aumentar o 

con�ngente eleitoral e preparar mão de obra para o 

mercado industrial em expansão. Nesse sen�do, o 

estado brasileiro, viu-se obrigado a implantar polí�cas 

de âmbito nacional para atender a educação de adultos, 

para isso começou-se as campanhas de alfabe�zação 

em massa que ocorreram entre o final dos anos de 1940 

e início de 1960 direcionado para os excluídos do 

sistema regular de ensino.  

Segundo Almeida e Corso (2015), a primeira 

inicia�va pública, visando especificamente o 

atendimento do segmento de adolescentes e adultos, 

ocorreu em 1947 com o lançamento da Primeira 

Campanha Nacional de Educação de Adolescentes e 

Adultos (CEAA), inicia�va do Ministério da Educação e 

Saúde e coordenada por Lourenço Filho. A finalidade 

era levar essa educação aos brasileiros iletrados das 

cidades e das zonas rurais es�mulando o 

desenvolvimento social e econômico, por meio de um 

processo educa�vo que, supostamente, promoveria 

melhorias nas condições de vida da população. No final 

dos anos 1950 e início dos anos 1960 foram marcados 

por uma intensa mobilização da sociedade civil em 

torno das reformas. O país passava por significa�vas 

transformações sociais, polí�cas e econômicas e esse 

novo contexto contribuiu para a modificação do caráter 

das inicia�vas públicas em relação à educação de 

adultos. 

O fim da década de 50 e início da década de 60 

foi marcado por uma grande mobilização social em 

torno da educação de jovens e adultos. Podemos citar 

vários movimentos sociais criados nesse período, tais 

como: “Movimento de Educação de Base” (1961- 

CNBB), Movimento de Cultura Popular do Recife (1961), 

Centros Populares de Cultura (UNE), Campanha de Pé 

no chão Também se Aprende (Prefeitura de Natal). 

Esses programas, através da influência da pedagogia 

freiriana, iden�ficavam o analfabe�smo “não como a 

causa da situação de pobreza, mas como efeito de uma 

sociedade injusta e não-igulitária” (STEPHANOU; 

BASTOS (orgs), 2005, p. 269). Esses movimentos, 

procuravam reconhecer e valorizar o saber e a cultura 

popular, considerando assim, a pessoa não alfabe�zada 

uma produtora de conhecimento.  

 Com a repercussão desses movimentos de 

alfabe�zação popular, a CNEA  (Campanha Nacional de 

Educação de Adultos) iniciada em 1947 foi encerrada e 

no mesmo ano Paulo Freire foi indicado para elaborar o 

Plano Nacional de Alfabe�zação junto ao Ministério da 

Educação. Contudo, com o Golpe Militar em março de 

1964, esse plano foi interrompido. 

Nesse interim, par�r de 1964 a educação 

Brasileira passa a ser ví�ma do autoritarismo.  Reformas 

foram efetuadas em todos os níveis de ensino e os 

estudantes foram reprimidos e controlados por leis.  

Uma reforma universitária foi realizada, a reforma do 

ensino de 1º e 2º grau aprovada na qual estabeleceu-se 

a preparação para o trabalho e para o exercício da 

cidadania; o 2º grau tornou-se obrigatoriamente 

profissionalizante e o 1º grau dedicado a educação 

geral. Encontramos nesse período uma referência a 

educação de Jovens e adultos, o MOBRAL –Programa de 

erradicação do analfabe�smo – que �nha a pedagogia 

de Paulo Freire como inspiração, no en tanto, esta era 

baseada no diálogo e cri�cidade dos educandos, 
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enquanto que no Mobral o ato de ler e escrever 

bastava. De acordo com (BELLO, 1993)  

 

O projeto MOBRAL permite compreender 
bem esta fase ditatorial por que passou o 
país. A proposta de educação era toda 
baseada aos interesses polí�cos vigentes 
na época. Por ter de repassar o 
sen�mento de bom comportamento para 
o povo e jus�ficar os atos da ditadura, 
esta ins�tuição estendeu seus braços a 
uma boa parte das populações carentes, 
através de seus diversos Programas 
(P.64).  
 
 

Portanto, o MOBRAL não teve resultados 

sa�sfatórios, muitas crí�cas foram feitas ao programa, 

entre elas, a manipulação de resultados em relação à 

alfabe�zação e também em relação ao impacto de 

outras formas de ação do movimento, além das crí�cas 

sobre o seu próprio sen�do e obje�vo. No ano de 1985 

veio o fim do Mobral, dando lugar para a Fundação 

Educar.  Em muitos sen�dos, a Fundação Educar 

representou a con�nuidade do Mobral, porém, devem 

ser consideradas algumas mudanças significa�vas, tais 

como a sua subordinação à estrutura do MEC e a sua 

transformação em órgão de fomento e apoio técnico, 

ao invés de ins�tuição de execução direta (ALMEIDA E 

CORSO, 2015). 

Com a lei de diretrizes e bases-LDB 5692/71 

implantou-se o suple�vo, essa lei dedicou-se 

especificamente ao ensino de jovens e adultos. Em 

1974, o MEC propôs a implantação dos Centros de 

Estudos Suple�vos (CES), que se organizavam com o 

trinômio tempo, custo e efe�vidade. Devido à época 

vivida pelo país, de inúmeros acordos entre MEC e 

USAID, estes cursos oferecidos foram fortemente 

influenciados pelo tecnicismo. Como consequências, 

ocorreram, então, a evasão, o individualismo, o 

pragma�smo e a cer�ficação rápida e superficial 

(SOARES, 1996).  

Com a promulgação da cons�tuição de 1988 o 

estado aumentou o seu compromisso com esse setor 

educacional e na década de 1990 incumbidos pelo 

governo, ocorreram parcerias entre Ong’s (organizações 

não governamentais), municípios, universidades, grupos 

informais, fóruns estaduais e nacionais, em prol de 

melhorias da educação de jovens e adultos, sendo a EJA 

registrada e in�tulada como “Bole�m de ação 

Educa�va”. No entanto nesse mesmo período há o 

descompromisso e desresponsabilidade do estado com 

a educação de jovens e adultos.   

Durante a década de 90 vários programas foram 

criados e também ex�ntos voltados para esse setor 

educacional, entre eles podemos citar a Fundação 

Educar,  o Programa Nacional de Alfabe�zação e 

Cidadania (PNAC) e o Fundo de Amparo ao Trabalhador 

(FAT).  Tal processo caracteriza um duplo movimento 

para a história da EJA ao longo desse período; a 

reiteração da histórica descon�nuidade e falta de 

efe�vo compromisso com a modalidade e a quebra da 

oferta junto a baixa complexidade do que era oferecido, 

negando a apropriação das novas tecnologias e das 

novas formas do processo de trabalho aos estudantes 

jovens e adultos. 

De 2003-2010 ocorre à expansão da educação 

profissional passando o governo a mencionar a 

alfabe�zação de jovens e adultos como área de 

interesse prioritário, incorporando as matrículas ao 

financiamento do FUNDEB (Fundo Nacional da 

Educação Básica) e desenvolvendo várias incia�vas 

distribuídas em diferentes Ministérios voltadas aos 

jovens e adultos trabalhadores. Podemos destacar: 

Brasil Alfabe�zado, Proeja, Escola de Fábrica, Exame 

Nacional para Cer�ficação de Competências de Jovens e 

Adultos, ENCEJA, Juventude Cidadã, Plano Nacional de 

Qualificação, Agente Jovem, Programa Nacional de 

Educação na Reforma Agrária, PRONERA, Plano Nacional 

de Qualificação, PNQ, dentre vários outros. 

Atualmente, a EJA é oferecida de forma 

presencial, semipresencial e a distância. Os preceitos 

curriculares aos quais devem atender deve seguir os 

mesmos que estão na proposta curricular do ensino 
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fundamental e médio. Deve-se ressaltar também a 

proposta dos PCNs (Parâmetros Curriculares Nacionais). 

Sendo assim, par�r das orientações gerais desses 

documentos e da LDBEN 9394\96 cabe aos sistemas de 

ensino definirem, em seu âmbito, a estrutura, o 

currículo, a proposta pedagógica e o devido 

acompanhamento, tendo por base também as diretrizes 

curriculares para a educação de jovens e adultos e mais 

recentemente a BNCC (Base Nacional Comum 

Curricular). A própria ins�tuição de ensino pode variar a 

estrutura e duração do curso obedecendo à legislação 

educacional.  

Diante do exposto, é percebido que a cada fase 

histórica correspondeu um mínimo ofertado 

grada�vamente de conhecimento e inves�mento para a 

educação de jovens e adultos. A atual polí�ca de 

Educação desse setor é fruto das reivindicações de 

grupos e movimentos sociais de educação popular, 

diante do desafio de resgatar um compromisso histórico 

da sociedade brasileira e contribuir para a igualdade de 

oportunidades, inclusão e jus�ça social, fundamentadas 

nas exigências legais definidas pela Cons�tuição Federal 

de 1988. 

 

 A EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS E A PEDAGOGIA 

DE PAULO FREIRE 

 

No Brasil, pensar em Educação de Jovens e 

Adultos é pensar em Paulo Freire. O mais célebre 

educador brasileiro, com atuação  e reconhecimento 

internacional, conhecido principalmente pelo método 

de alfabe�zação de adultos que leva seu nome, 

desenvolveu um pensamento pedagógico 

assumidamente polí�co. Para ele, o obje�vo maior da 

educação estava voltado para a conscien�zação de 

vencer primeiro o analfabe�smo polí�co para 

concomitantemente ler o seu mundo a par�r da sua 

experiência, de sua cultura, de sua história.  Percebe-se 

como oprimido e libertar-se dessa condição é a 

premissa que Freire defende:   

Quem, melhor que os oprimidos, se 
encontrara preparado para entender o 
significado terrível de uma sociedade 
opressora?  Quem sen�rá, melhor que 
eles, os efeitos da opressão? Quem, mais 
que eles para ir compreendendo a 
necessidade da libertação? Libertação a 
que não chegarão pelo acaso, mas pela 
práxis de sua busca; pelo reconhecimento 
da necessidade de lutar por ela. Luta que, 
pela finalidade que lhe derem os 
oprimidos, será um ato de amor, com o 
qual se oporão ao desamor con�do na 
violência dos opressores, até mesmo 
quando esta se revista de falsa 
generosidade referida. (FREIRE, 1987; 
P.31)  
 
 

Paulo Freire mostra que é necessário na 

educação uma prá�ca libertadora,  quanto mais se 

problema�zam os educadores como seres no mundo, 

mais se sen�rão desafiados e responderão de forma 

posi�va, ao contrário de uma educação bancária, 

domes�cadora, que apenas “deposita” os conteúdos 

nos alunos.  Para o autor não há saber mais ou menos; 

há saberes diferentes. Defensor do saber popular e da 

conscien�zação para a par�cipação, inspirou muitos 

movimentos sociais que lutaram e lutam em busca da 

equidade social. As premissas de Freire mo�vam até 

hoje ações da sociedade civil em prol da efe�vação da 

cidadania.  

Freire (1983) relata sobre o compromisso 

profissional com a sociedade. Para ele, é imprescindível 

a reflexão sobre si e sobre o mundo, levando-os ao agir 

que associados fazem dos profissionais um ser da 

práxis. Para que o profissional seja compromissado faz-

se necessário que este veja a realidade e atue nela, 

distanciando-se para refle�r, mas justapondo-se aos 

homens para transformá-la. Conhecer é fundamental 

para que o compromisso seja efe�vado, mas saber 

sistema�zá-lo é ainda mais importante pois é através 

deste, que se poderá atuar nessa sociedade, onde a 

grande maioria não está nem ai para o compromisso e a 

competência. 
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Posicionar o professor diante do ensino, 

especialmente quanto as suas finalidades e 

possibilidades de transformações é uma das grandes 

metas da educação atual, se faz urgente. Par�ndo 

dessas reflexões procura-se uma linha de ação-reflexão, 

a fim de que se possa encontrar resultados promotores 

de aprendizagens significa�vas, assimilando os 

conhecimentos à compreensão do mundo reelaborado 

e seu co�diano. E ai entra a questão do posicionamento 

do professor, pois, “é impossível negar o caráter polí�co 

da educação e vice-versa” Freire (1996). Sendo assim, 

necessitamos saber o que fazemos, a favor de quem e 

contra quem, pois a educação está intrinsecamente 

ligada a questão de poder.  

Para Freire é certo que a educação reproduz a 

sociedade, mas, ela não faz apenas isso, a educação 

também é um instrumento de conscien�zação e tomada 

de poder. E  confirma:  

 

A questão da coerência entre a opção 
proclamada e a prá�ca é uma das 
exigências que educadores crí�cos se 
fazem a si mesmo. E que sabem muito 
bem que não é o discurso que ajuíza a 
prá�ca, mas a prá�ca que ajuíza o 
discurso (FREIRE,1996;25).  

 
 
Para o autor, Práxis é ação e reflexão sobre a 

realidade. É através da práxis pedagógica que 

transformamos a concepção do mundo ingênuo em 

uma concepção crí�ca, reflexiva, revolucionária. “A 

práxis, porém, é reflexão e ação dos homens sobre o 

mundo para transformá-lo. Sem ela, é impossível a 

superação da contradição opressor-oprimido” (FREIRE, 

1987). Práxis tem pois o obje�vo de transformar as 

condições da realidade que impedem a humanização 

dos homens de forma que estes desenvolvam 

conscientemente e cri�camente seu ser e estar no 

mundo. Em suas palavras:  

 

É exatamente esta capacidade de atuar, 
operar, de transformar a realidade de 

acordo com as finalidades propostas pelo 
homem, à qual está associada sua 
capacidade de refle�r, que o faz um ser da 
práxis” (1983; 17). 
 
 

Compreendendo a práxis como possibilidade 

concreta da elaboração de um projeto de mudança, 

homens e mulheres comprometem-se com a 

transformação de sua realidade. E isto se torna possível 

diante da unidade indissolúvel entre a ação e reflexão 

sobre o mundo”. Neste sen�do, a práxis contribui para 

o processo de conscien�zação já que não é possível 

chegar a este apenas pelo esforço intelectual, mas 

também pela práxis: pela autêntica união da ação e da 

reflexão.    

Nesse sen�do, as crianças e jovens precisam 

crescer no exercício desta capacidade de pensar, de 

indagar-se, necessitam ter assegurado o direito de 

aprender a decidir, o que se faz decidindo. Se as 

liberdades não se cons�tuem entregues a si mesmas, 

mas na assunção é�ca de necessários limites, a 

assunção é�ca desses limites não se faz sem riscos a 

serem corridos por elas e pela autoridade ou 

autoridades com que diale�camente se relacionam.  

Freire coloca que, como educadores não 

podemos transgredir o direito e a autonomia dos 

educandos, se o fazemos estamos ferindo os princípios 

é�cos fundamentais de nossa existência. É preciso ter 

consciência de que devemos respeito a autonomia, a 

dignidade e iden�dade do educando e qualquer forma 

de discriminação é imoral e injusta. Sendo assim, a 

consciência desse saber exige de nós uma prá�ca em 

tudo coerente na qual a luta contra a discriminação é 

um dever por mais di�cil que pareça ser.  O exercício 

crí�co do bom senso faz com que entendamos melhor 

as questões quando nos propomos a avaliação de fatos 

e acontecimentos que nos envolvemos. 

Considerando que ensinar exige humildade, 

tolerância e luta em defesa dos direitos dos educadores 

é imprescindível a conscien�zação dos alunos desde 

cedo. Assumir uma postura e convicções, respeitar os 
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alunos, ter consciência de que não existe neutralidade, 

sendo a educação polí�ca é premissa básica para todo e 

qualquer professor.  Em cita :  

 

O fundamental é que professor e aluno 
saibam que a postura deles, do professor 
e dos alunos, é dialógica, aberta, curiosa, 
indagadora e não apassivada, enquanto 
fala ou enquanto ouve.   O que importa é 
que professor e aluno se assumam 
epistemologicamente curiosos. 
(FREIRE,1996; 86) 
 
 

Diante desse contexto, a concepção de educação 

de Paulo Freire, não pode ser percebida apenas como 

uma crí�ca à educação bancária, tradicional e 

autoritária, mas como uma práxis que comporta uma 

é�ca pedagógica, polí�ca e epistemológica 

profundamente democrá�ca e libertadora contra o 

princípio de uma educação bancária, uma educação 

contra um �po de sistema que domes�ca a educação, 

onde o homem não tem sua liberdade de conhecer, de 

elevar sua realidade vivida ao conhecimento.  

 

VIVÊNCIA DAS OFICINAS NA SALA DE EJA MÉDIO 

 

Durante oito semanas foi ministrando oficinas de 

leitura para os alunos do EJA médio de uma Escola de 

ensino Fundamental e médio de Crato-Ceará-brasil, na 

qual foi vivenciada leituras, escrita e interpretação de 

diversos portadores de textos.  De início a abordagem 

estudada foi fábulas, sendo feita uma retrospec�va 

histórica sobre alguns autores e sua definição.  

A �pologia escolhida se deu por ser um �po de 

texto curto e de leitura fácil, trazendo uma moral que 

poderia ser refle�da para suas vidas pessoais. Na 

primeira oficina foi explorado as seguintes fábulas: Os 

dois viajantes e o urso; A rosa e a borboleta; A lebre e a 

tartaruga; e As árvores e o machado.  A professora 

distribuiu os textos e solicitou a leitura individual e em 

seguida alguns alunos foram selecionados para realizar 

a leitura para toda a sala. De início o grupo se 

iden�ficou com o �po de texto e houve uma adesão 

sa�sfatória por parte dos alunos, além disso, foi 

solicitada a representação da fábula para ser anexado a 

um livro que seria construído ao longo de cada oficina.  

Essa vivência trouxe inquietação e 

ques�onamentos para os professores, pois, alguns 

alunos recusaram-se a realizar, dizendo que não 

compreendia o que estava sendo solicitado, porém 

como houve diálogos e explicações constantes o 

trabalho foi concluído com sucesso.  Seguimos, em 

outra aula com a proposta de aproximar os alunos dos 

poemas e poesias de alguns autores (Carlos Drummond, 

Vinícius de Moraes e Clarice Lispector). A professora 

apresentou os autores e distribuiu algumas poesias para 

os alunos recitarem, neste momento, houve resistência 

por parte de alguns alunos, enquanto a maioria se 

envolvia e apreciavam o momento. Após a leitura, 

interpretação e compreensão das poesias, foi solicitado 

a representação através de pintura com �nta guache do 

texto recitado.   

Ademais, foi proposto em outro momento uma 

pesquisa em jornais e revistas de um texto jornalís�co 

para apresentar ao grupo. Nessa a�vidade houve uma 

par�cipação a�va e dentre as reportagens mais citadas 

iden�ficou-se casos policiais, principalmente entre os 

rapazes da sala. Eles leram individualmente e 

silenciosamente, relatando depois verbalmente o 

acontecido para os colegas. Aproveitando esse 

momento de iden�ficação dos alunos com os 

portadores de texto, os professores levantaram 

ques�onamentos sobre questões sociais para que a 

turma refle�sse sobre os condicionantes sociais e a 

importância da educação para transformação e 

superação de realidades. 

A escrita dos alunos foi analisada em todos os 

momentos propostos que exigiam escrita e também 

através do teste das quatro palavras e uma frase que 

teve como intuito analisar os níveis de escrita. Diante da 

deficiência de grande parte dos jovens que frequentam 

o sistema de ensino é notório que não é levado em 
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consideração o conhecimento prévio dos alunos, aquilo 

que eles já sabem quanto a escrita, pois, por mais que 

os jovens não viva em um ambiente es�mulador, deve -

se considerar que vivemos em uma sociedade 

fundamentalmente letrada, tendo ele, já algum contato 

com o mundo da escrita. E quando a educação de 

jovens e adultos se faz presente na escola o que 

acontece?  Não é proporcionado a esses o contato com 

os diversos portadores de textos, o seu livre 

desenvolvimento de escrever, falar, produzir. O 

conhecimento da escrita é “jogado” para os alunos, e 

por isso a forte dificuldade de se aprender a escrever e 

ler bem, não é atra�vo, ao contrário, se faz por 

obrigação, por que ao final do curso se terá um 

cer�ficado em mãos.    

É necessário parar e refle�r sobre essa questão, 

pois na verdade não aprende-se na escola a usar e 

interpretar os quesitos, ritmo, entonação, dicção que 

são cons�tuintes da leitura. Como não se aprende 

desde cedo esses conceitos, mais tarde acabamos por 

descobrir que não sabemos ler como se deveria.  É uma 

forma tão mecânica de ensino e aprendizagem do 

sistema de leitura e escrita que mal se ler e interpreta a 

diversidade de textos adequadamente. É imprescindível 

que essa realidade possa ser transformada, para que 

novas gerações aprendam realmente a ler e ter prazer 

na leitura.  

 

ANÁLISE DA LEITURA, ESCRITA E INTERPRETAÇÃO 

 

Durante as oficinas foram aplicados para os 

alunos do EJA médio da escola algumas a�vidades de 

leitura, interpretação e escrita, no intuito de analisar o 

nível de desenvolvimento e autonomia nessas áreas de 

conhecimento. Notou-se que alguns alunos 

apresentaram, principalmente, erros ortográficos de 

acentuação em algumas palavras e omissão de letras.  

Nas a�vidades escritas demonstraram lapsos na 

escrita das seguintes palavras: amanhecer (amaiecer), 

nos (não havia compreensão da diferença entre nós e 

nos), deslocar (derloca\desloca), trem (treim), pássaro 

(pasáro\passaro) nós (nois). Os discentes demostraram 

não só erros na construção das palavras, mas também 

nas frases, iniciando-as com letra minúscula, omi�ndo 

pontuações e não respeitando as margens da folha. 

Dentre todos os alunos, registramos apenas um com 

autonomia de escrita ortográfica e de concordância na 

construção da frase, demonstrando assim, quanto o 

nível desses alunos ainda deixa a desejar e o quão 

necessário se faz olhar para esse nível de ensino com 

mais cuidado e carinho. Os inves�mentos e a formação 

dos professores de EJA devem ser específicos, essa 

camada da sociedade precisa ser mais bem preparada 

para enfrentar e adentrar a sociedade ao qual estão 

inseridos. 

Por fim, outra a�vidade proposta foi a leitura e 

interpretação do texto: O céu, de Clarice Lispector .  A 

a�vidade foi composta de dez questões, sendo cinco 

subje�vas e cinco obje�vas. Analisando o resultado dos 

alunos percebeu-se que 90% deles sen�u dificuldades 

na interpretação do texto e na formação de respostas 

para as questões subje�vas, mesmo essas sendo 

respostas curtas. Nesse sen�do, foi percebido que os 

educandos em sua maioria, não interpretam com 

coerência textos simples. 

 Para concluir as oficinas, foi proposto aos alunos 

que responderem por escrito sobre a importância do 

estudo dos diversos gêneros trabalhados. O obje�vo foi 

perceber o entendimento das mensagens presentes nos 

diversos textos trabalhados.  Mais uma vez, os erros de 

escrita e concordância na construção das respostas por 

grande parte dos alunos ficou evidente. Não obstante,  

eles se esforçam bastante para escrever corretamente, 

contudo, necessitam de um acompanhamento mais 

intensivo para desenvolverem autonomia, conseguindo 

sanar, aos poucos, esse déficit educacional. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
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A Educação de Jovens e Adultos tem uma 

trajetória histórica de ações descon�nuas, marcada por 

uma diversidade de programas que em alguns 

momentos nem se caracterizou como escolarização, 

mas que tem papel fundamental no impulso do 

conhecimento, tendo um grande potencial de tornar os 

espaços de aprendizagem em um ambiente propício 

para sanar dúvidas e medos, o que permite ampliar o 

desenvolvimento intelectual dos alunos.  

Através do reconhecimento da vivência dos 

alunos pelo professor, o mesmo pode fazer com que a 

educação tenha sen�do para seu aluno, através da 

mediação do conhecimento. Ao educador cabe a 

construção e socialização dos conhecimentos, 

tornando-os sujeitos crí�cos com valores e a�tudes 

formadas, par�ndo de uma postura é�ca e 

transformadora. 

Os educadores que se comprometem com a 

Educação de Jovens e Adultos, tem que possuir 

consciência da necessidade de buscar mecanismos, 

métodos e teorias que es�mulem o público alvo a não 

abandonar a sala de aula, ou seja, o professor é o 

es�mulador, o mediador de seus alunos. Esses 

educadores devem ser comprome�dos, reflexivos e 

é�cos com a aprendizagem dessas pessoas, adequando 

métodos incessantemente cada vez mais relacionados a 

suas realidades e cobrando do poder público os 

recursos necessários. 

Em suma, foi de grande relevância as oficinas 

com a turma do EJA médio, pois todos os jovens e 

adultos par�ciparam e vivenciaram com entusiasmo 

procurando demonstrar seus anseios para a leitura de  

forma correta e aperfeiçoando suas escritas e 

interpretações. Contudo, aprimorar as prá�cas 

pedagógicas para o ensino da leitura e escrita dos 

alunos, proporcionando mais oportunidades de 

vivências com acervo dos vários portadores de textos, 

es�mulando-os para suas produções de leitura, escrita e 

par�cipação social são urgentes. 

Por fim, buscou-se evidenciar a importância da 

EJA (Educação de Jovens e Adultos), como um meio 

para inserir aqueles alunos que foram segregados ou 

marginalizados, sendo impedidos de concluir os estudos 

em idade própria, buscando contribuir para que a escola 

pública cumpra com seu papel social que é a 

transmissão de conteúdos cien�ficos historicamente 

produzidos pela humanidade e simultaneamente formar 

sujeitos crí�cos e interventores da realidade as quais 

estão inseridos. 
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RESUMO 
 

A aprendizagem da leitura e escrita cons�tui uma tarefa fundamental nos sistemas de ensino. A temá�ca tem sido 
elemento de discussões e inves�gações de muitos pesquisadores que apresentam entre metodologias, estratégias  e 
avaliação, meios que possibilitam a criança transpor barreiras criadas pelo conjunto de aspectos sociais e emocionais. 
Esse estudo obje�va trazer os aspectos históricos da dificuldade de aprendizagem e expor a definição e as discussões 
da dislexia como um dos fatores de relevância no contexto educacional por ser responsabilizada no 
comprome�mento da aquisição de capacidades de leitura, escrita, compreensão, interpretação textual  e raciocínio 
lógico. A escola é o principal cenário de evidências que as dificuldades de aprendizagem são presentes, por isso a 
necessidade de estudos que conceituem e descrevam a dislexia e suas implicações no processo educacional 
demonstrando as possibilidades de reflexões e atuações pedagógicas pelos profissionais da educação em parceria 
com outros segmentos. O presente estudo teve sua abordagem pautada em pesquisas bibliográficas e documentais 
evidenciando legislações e reflexões de autores que desfrutam de amplo conhecimento sobre o tema a ser estudado. 
Percebe-se, portanto, que o aluno, diagnos�cado com dislexia necessita de profissionais qualificados na equipe 
pedagógica que possuam conhecimento pleno sobre a dislexia, capazes de intervenções prévias para a qualidade de 
prognós�co educacional e emocional. Para isso, posturas de acolhimento e a preparação de um ambiente pedagógico 
rico em programas educa�vos específicos às necessidades deste estudante são fundamentais ao êxito do processo 
educacional.   
 
PALAVRAS-CHAVE: Dislexia. Dificuldade de Aprendizagem. Distúrbios. Leitura. Escrita.  

 

 

ABSTRACT 

 

Learning to read and write is a fundamental task in educa�on systems. The theme has been an element for discussion 
and inves�ga�on by many researchers who present methodologies, strategies and evalua�ons that enable a child to 
overcome barriers created by social and emo�onal factors. This study aims to inves�gate the historical aspects of 
learning difficulty, discussing and defining dyslexia as one of the relevant factors, in an educa�onal context, that 
compromises the acquisi�on of reading, wri�ng, comprehension, interpreta�on and logical reasoning skills. The 
school is the most likely environment to iden�fy that learning difficul�es are present, showing the need for studies 
that conceptualize and describe dyslexia and its implica�ons in the educa�onal process, demonstra�ng the 
possibili�es for reflec�on and subsequent pedagogical ac�ons by educa�on professionals in partnership with others 
strands. The present study had its approach based on bibliographic and documentary research, using le gisla�on and 
reflec�ons of the authors who enjoy extensive knowledge on the subject. Thus, it is observed that students, diagnosed 
with dyslexia, need qualified professionals in the teaching team who have a full knowledge of dyslexia and are capable 
of early interven�ons to ensure both educa�onal and emo�onal prognosis quality in long -term. For this, welcoming 
a�tudes and the prepara�on of a pedagogical place, rich in educa�onal programs specific to the needs of this student 
are fundamental to the success of the educa�onal process. 
 
KEYWORDS: Dyslexia. Learning Difficul�es. Disturbances. Reading. Wri�ng. 
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INTRODUÇÃO 

 

O sistema educa�vo das crianças disléxicas se 

torna elemento central de um conjunto de ações 

integradoras no ambiente escolar. A demarcação tênue 

entre educação no âmbito escolar e educação dos 

sujeitos com dislexia cons�tui um encargo, que sob a 

ó�ca de alguns docentes, passa despercebido devido ao 

fato de não compreenderem a tarefa de discussões 

sobre os afazeres educa�vos, impedindo a 

concentração na transformação de prá�cas educa�vas 

com o interesse de atender o desenvolvimento 

educacional e emocional do disléxico, conforme Skliar 

(1997) considera que para muitos docentes é uma 

discussão de um tema sem importância alguma. No 

entanto, esse direito precisa ser man�do, preservado e 

avaliado a par�r de uma educação plena e significa�va.  

E é possível perceber a legi�midade da 

integração nas legislações atuais. Na lei magna, a 

Cons�tuição Federal de 1988 que prevê no seu ar�go 

208, inciso III, entre as atribuições do Estado, o 

atendimento educacional especializado aos portadores 

de deficiência, preferencialmente na rede regular de 

ensino (Brasil, 1988). Em seguida a publicação do 

Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) com a LEI nº 

8.069/90 em seu Art. 53 protegeu a integração ao 

afirmar que a criança e o adolescente têm direito à 

educação, visando ao pleno desenvolvimento de sua 

pessoa, preparo para o exercício da cidadania e 

qualificação para o trabalho, assegurando-os no inciso 

II, o direito das crianças em ser respeitado por seus 

educadores (Brasil, 1990) e posterior a essa publicação, 

a Lei de Diretrizes e Bases (LDB) de 20 de dezembro de 

1996 em seu ar�go 4º, inciso III, afirma que o dever do 

Estado, com a educação escolar pública será efe�vado 

mediante a garan�a de atendimento educacional 

especializado gratuito aos educandos com necessidades 

especiais, preferencialmente na rede regular de ensino 

(Brasil, 1996). Sendo assim, crianças e adolescentes 

obtém respaldo na sociedade e no co�diano escolar.  

Alunos com dificuldades de aprendizagem e 

baixo rendimento escolar, geralmente apresentam 

pouco domínio de estratégias cogni�vas e 

metacogni�vas, como exposto por Pressley e Levin 

(1983), os autores confirmam que para os alunos que 

apresentam defasagens em suas aprendizagens, as 

estratégias de ensino são a variável-chave para a 

contribuição no atendimento desses alunos. Os 

elementos que cons�tuem o conjunto das dificuldades 

de aprendizagem podem ser encontrados, mais 

precisamente, em alunos que possuem distúrbios de 

fala e linguagem, problemas de visão, de audição, 

problemas de comportamentos ou emocionais e, até 

mesmo entre os pesquisadores há controvérsias sobre 

as possíveis causas das dificuldades de aprendizagem 

(Boruchovith, 2002). 

 

METODOLOGIA 

 

Trata-se de uma pesquisa qualita�va, com 

norteamento descri�va, não experimental, trazendo 

cunho bibliográfico com pesquisas em livros e sites 

acadêmicos como Scielo e Pubmed, trazendo como 

descritores: Dislexia. Dificuldade de Aprendizagem. 

Distúrbios. Leitura. Escrita. 

 

A DISLEXIA 

 

Acompanhando a definição adotada pela 

Interna�onal Dyslexia Associa�on  (IDA) em 2002, a 

dislexia é in�tulada como um transtorno específico de 

aprendizagem de origem neurobiológica, caracterizada 

por problema no reconhecimento preciso e/ou fluente 

da palavra, na habilidade de decodificação e em 

soletração. Essas dificuldades são ocasionadas por 

lacunas no componente fonológico da linguagem e são 

súbitas em relação à idade e outras habilidades 

cogni�vas (IDA, 2002), definição u�lizada anteriormente 

pelo Na�onal Joint Commi�ee of Learning Disabili�es 

(NJCLDD, 1988), ao citar dificuldades de aprendizagem 

como os grupos que possuem os transtornos, 
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manifestam dúvidas significa�vas na aquisição e no uso 

das capacidades de escuta, fala, leitura, escrita, 

raciocínio e habilidades matemá�cas. Sendo assim, os 

sujeitos disléxicos comprovam, de acordo com as 

caracterís�cas apresentadas pelos Comitês,  

expressamente, o atendimento em suas aprendizagens 

como mencionado na lei magna, no ECA e na LDB 

9394/96.  Diante do exposto, tem-se como obje�vo 

abordar os principais conceitos rela�vos à dislexia, sua 

iden�ficação e algumas possibilidades de intervenção. 

A dislexia passou a ser estudada nos finais do 

século XIX por Hinshelwood e Morgan, o�almologistas 

ingleses que perceberam que exis�am casos de crianças 

com significa�vas dificuldades de aprendizagem de 

leitura, classificando esta dificuldade como “cegueira 

verbal” em 1896. Os autores destacam os casos como 

únicos, tanto que eles sabiam, eram únicos, na medida 

em que “ocorre sem lesão nem doença, mas é 

evidentemente congênito, e devido muito 

provavelmente ao desenvolvimento defeituoso daquela 

região do cérebro, que nos adultos produz pra�camente 

os mesmos sintomas, isto é o giro angular esquerdo” 

(MORGAN, 1896, p. 1379). Explicavam este problema, 

segundo a teoria na qual o cérebro possui áreas 

separadas para diferentes �pos de memória. A 

princípio, existe uma memória visual de �po geral, em 

seguida, uma memória visual de letras e finaliza com 

uma memória visual de palavras. A causa da dificuldade 

para a leitura estaria em degeneração do cérebro, de 

origem congênita, que afetaria a memória visual de 

palavras, produzindo na criança aquilo que a que 

chamaram de “cegueira verbal congênita” (RODRIGUEZ 

E SILVEIRA, 2008, p.16). Com o decorrer do tempo 

foram atribuídas várias designações, tais como: 

“cegueira verbal congênita”, “dislexia congênita”, 

“estrefossimbolia”, “alexia do desenvolvimento”, 

“dislexia cons�tucional” e “parte das perturbações de 

linguagem, caracterizada por um défice no 

processamento verbal dos sons”, surgindo, portanto, o 

termo “dislexia”, entre as várias inap�dões da época. 

Pringle Morgan, �sico Britânico de Seaford, em 

1896 foi o primeiro a analisar a cegueira verbal, 

enquanto perturbação do desenvolvimento. Ainda no 

início do século XX, conforme Kappes et. al (2003), o 

problema não era estudado de forma atenta e 

minuciosa por psicólogos e educadores, pois esse grupo 

de profissionais ainda se concentravam nos transtornos 

da linguagem por meio de um viés estritamente 

pedagógico, adiando o aspecto cien�fico em si. A par�r 

de 1925, o resultado de um estudo cien�fico 

comprovou haver um número expressivo de pessoas 

que não conseguiam ler, escrever e soletrar com a 

eficácia e a desenvoltura esperada diante dos recursos e 

das possibilidades oferecidas, vários autores de 

diferentes áreas do conhecimento, principalmente, da 

medicina e da biologia, começaram a estudar, inves�gar 

e descrever esse distúrbio. Anos posteriores, Samuel 

Orton (1915 - 1940), médico americano que foi pioneiro 

no estudo das dificuldades de aprendizagem, examinou 

as causas e o tratamento da dislexia. O pesquisador 

defendia que a dificuldade de ler se dava a uma 

disfunção cerebral de origem congênita. Para Orton, 

“esta disfunção cerebral produz-se quando a criança 

não possui uma adequada dominância hemisférica” 

(LEAL, 2012, p.78).  

A dislexia é um distúrbio pouco conhecido, mas 

bastante estudado. Crianças com dificuldades na 

aprendizagem e em codificar e decodificar a leitura e a 

escrita podem ser disléxicas e a dislexia passa 

despercebida em meio a conflitos na linguagem. As 

crianças acabam rotuladas em um ambiente que 

poderia ser acolhedor e socializador, como d everia ser a 

escola. Por meio de um vasto conhecimento e um olhar 

inves�ga�vo, é possível enfrentar a dificuldade de 

aprendizagem e, a par�r daí, ques�onar qual a melhor 

forma de iden�ficar a dislexia e intervir na situação, 

decidindo quais procedimentos devem ser adotados 

para direcionar o aluno disléxico. E é a par�r desta 

compreensão, que o estudo da dislexia nos possibilita, 

de forma abrangente e significa�va, perceber a origem, 
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como proceder, suas causas, as metodologias e quais 

equipes devem par�cipar do processo e do 

desempenho do disléxico.  

 

DIAGNóSTICO E AVALIÇ ÃO DA DISLEXIA 

 

Medeiros (2012) afirma que em caso de 

suspeita de dislexia, a criança deve ser encaminhada a 

um profissional especializado (fonoaudiólogo, psicólogo, 

psicopedagogo e médico) para que seja avaliada e 

diagnos�cada ou não a dislexia. Em caso afirma�vo, é 

desejável que o docente ou gestores façam contato com 

estes profissionais, buscando orientações. A equipe 

mul�disciplinar é responsável por inves�gar e garan�r 

respostas no processo de avaliação e, se necessário, 

incluir demais especialistas para compor com precisão o 

diagnós�co exposto. Esta mesma equipe poderá 

analisar a possibilidade de validação ou discordância no 

diagnós�co apresentado.  

A função da escola é significa�va, assim como 

da família e/ou responsáveis pelos alunos 

diagnos�cados. As informações ou registros 

disponibilizados pela família são imprescindíveis para a 

comprovação do diagnós�co durante todo o processo 

educa�vo, assim como, se torna necessário que os 

especialistas, escola e família estejam em acordo para 

atender aos obje�vos comuns. Uma situação valorosa é 

a família após o diagnós�co, informar à direção escolar 

e o professor do aluno diagnos�cado com dislexia, a 

proposta de buscar juntos, estratégias e metodologia s 

que possam garan�r o aprendizado desse aluno.  

A tarefa da escola para atender a sua função 

social, prevista na Cons�tuição Federal de 1988, no seu 

Art. 205, ou seja, a educação é direito de todos os 

cidadãos e deve ser promovida e incen�vada visando o 

pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o 

exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho 

(Brasil, 1988), competência anexa à educação para 

todos, sem alguma discriminação ou exclusão social está 

sendo construída, pois o diagnós�co sendo preciso, 

verdadeiro e confiável tanto para a criança quanto para 

a escola que par�cipará deste processo, será 

encaminhado aos profissionais da educação para que 

sejam exercidos métodos diferenciados, análises e 

avaliação, dentro de um sistema que se preocupa em 

atender a todos de maneira igualitária e democrá�ca.  

Com efeito, nesta visão educacional, Ianhez e 

Nico (2002) evidenciam melhorias na aprendizagem do 

disléxico e mencionam que “com a devida orientação, o 

aluno poderá ser bem sucedido nos aspectos escolares. 

A compreensão da matéria é mais provável se houver 

clareza, variedade, flexibilidade no es�lo de ensino” 

(Ianhez e Nico, 2002, p.72).  É possível afirmar diante 

dessa prerroga�va, que um ensino diferenciado é 

libertador, esclarecedor e mo�vador e essa prá�ca será 

efe�vada se durante todo o processo, o aluno encontre 

o apoio afe�vo e efe�vo da escola, família e de toda a 

comunidade escolar.  

Corroborando com os autores, Lima et.  al 

(2011) considera que o não diagnós�co e, também, a 

não intervenção, pode acarretar ao indivíduo disléxico, 

várias consequências, “porque compromete não só os 

aspectos pessoais da criança (neuropsicológico e 

emocional), mas também têm repercussões na família, 

escola e no relacionamento interpessoal” (LIMA; 

SALGADO; CIASCA; 2011, p.761). No entanto, para 

determinar as habilidades globais de aprendizagem, 

Ianhez e Nico (2002) descrevem que o psicólogo é o 

responsável em aplicar vários testes que envolvem: o 

nível de inteligência e testes visuomotores, neurológicos 

e de personalidade. Estes testes têm o compromisso de 

revelar comprome�mentos na inteligência, indícios de 

lesões neurológicas ou de comprome�mentos 

emocionais. Em acordo, para revelar os 

comprome�mentos, Santos e Navas (2002) acreditam 

que, para um diagnós�co de dislexia estar correto, 

deve-se primeiramente verificar se há histórico familiar, 

casos de dificuldade de aprendizagem entre os parentes 

próximos e atraso na aquisição da linguagem.  
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A Associação Brasileira de Dislexia (ABD) 

ressalta que ao perceber o baixo rendimento escolar ou 

sintomas isolados deve-se procurar ajuda especializada. 

Para iniciar a avaliação é necessária uma equipe 

mul�disciplinar composta por neuropsicólogos, 

fonoaudiólogos e psicopedagogos e se necessário, 

outros profissionais como neurologista e o�almologista, 

dentre outros. A ABD foi fundada em 1983, por um pai 

que viu que seu filho possuía fragilidades no 

aprendizado. Nessa ocasião, 1980, apelou à Bri�sh 

Dyslexia Associa�on para encontrar respostas para seu 

filho. No início, a ABD se concentrava em trocar 

informações e divulgar sobre a dislexia, com apoio de 

en�dades internacionais. Em 1988, com o obje�vo de 

suprir o déficit nacional de profissionais especializados 

em diagnós�cos e tratamentos deste Transtorno 

Específico de Aprendizagem (TEAp), foi criado o Centro 

de Avaliação e Encaminhamento (CAE) e 11 anos depois, 

em 1999 teve início o processo para coligação da ABD à 

Interna�onal Dyslexia Associa�on (IDA). No IV Simpósio 

Internacional de Dislexia em 2000, a ABD comoveu e 

vislumbrou os par�cipantes internacionais, membros e 

diretores da IDA. Com isso, o movimento de apoio e 

reconhecimento da ABD, se concre�zou em outubro de 

2001 (ABD, 1983).  

A avaliação e o diagnós�co são duas etapas 

fundamentais para que o sujeito disléxico possa 

alcançar avanços pedagógicos e sociais, e sem 

restrições, atuar em profissões que requer a leitura e a 

escrita, no entanto, precisam de reforços de 

profissionais ligados ao trabalho de apoio escolar, de 

profissionais especializados e amparo familiar 

(Carvalhais e Silva; 2007). Para a comprovação da 

dislexia é necessário que haja diálogos entre os 

especialistas possibilitando a interdisciplinaridade, uma 

vez que a “leitura, processo altamente complexo, está 

envolvida com aspectos neurológicos, como sensoriais, 

psicológicos, socioculturais, socioeconômicos e 

educacionais, dentre outros” (PESTUN; CIASCA; 

GONÇALVES, 2002, p.328). Os pesquisadores afirmam 

que somente o serviço de um profissional não é 

condição de validar um diagnós�co preciso e 

verdadeiro. 

A dislexia está associada à deficiência no 

processo da obtenção da linguagem, o que afeta a 

leitura, a escrita, a soletração e a reprodução de textos. 

Os primeiros indícios que podem sinalizar a dislexia 

aparecem na escola, o aluno disléxico geralmente 

possui grandes dificuldades em assimilar, interpretar e 

compreender um texto. Muitas vezes, este distúrbio é 

confundido como falta de vontade de aprender, 

displicência e desatenção, resultando, às vezes, em 

evasão escolar, pois vivemos em uma sociedade letrada 

e as crianças disléxicas sentem e se deparam com 

obstáculos para se apropriarem da linguagem. 

Compreende-se um significa�vo número de 

interrogações para ter o entendimento da causa que as  

crianças disléxicas possuem dificuldades em 

compreender a linguagem. Uma delas está associada a 

falhas na função de armazenagem de informações e 

como ocorre esse processo na região cerebral.  

Buscando valorizar e incen�var o aluno 

disléxico, o docente assume e se compromete com a 

sua função de sujeito reflexivo, inves�gador e 

aprendente, como afirma Kats (1995), “o professor tem 

que ser um estudante do seu próprio ensino”. (Kats, 

1995 apud Rodrigues, 2012, p. 103). Nessa perspec�va, 

a existência de ações, a�tudes e metodologias vão ao 

encontro de intervenções adequadas e coopera�vas 

com o aluno disléxico.  

No conjunto dos indivíduos disléxicos podemos 

encontrar dificuldades análogas como a disgrafia que é 

definida como transtorno caracterizado pela dif iculdade 

que a criança apresenta com a fluência da escrita em 

vários aspectos, a dislalia, ou seja, o distúrbio da fala, 

caracterizado pela dificuldade em ar�cular as palavras, 

a disortografia, a incapacidade específica de 

aprendizagem caracterizada por d ificuldades em 

escrever sem erros ortográficos, entre outras 

apresentadas com grande frequência entre os sujeitos 
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disléxicos. Essas dificuldades se apresentam por não 

possuir vínculo, com uma causa orgânica específica. 

Com isso, a dislexia é afirmada como uma dificuldade 

específica no aprendizado da leitura, comprometendo a 

soletração (decodificação textual) e a compreensão 

textual. É evidente, que a par�r das definições 

apresentadas sobre dislexia, Cândido (2013) descarta, 

também, a crença que essa mesma criança não se 

encontra em grupo de risco e que sequer teve seu 

“desenvolvimento comprome�do em decorrência de 

fatores como gestação inadequada, alimentação 

imprópria ou nascimento prematuro” (CÂNDIDO, 2013, 

p.17)  

No entanto, a autora assegura que a dislexia, 

com exceção de casos de acidente cérebro vascular 

(AVC), apresenta uma herança gené�ca. Desse modo, a 

visão de integração está vinculada, principalmente, a 

uma interpretação que o desempenho dos sujeitos 

disléxicos pode ser melhorado e/ou avançado sob o 

ápice da compreensão que a grande finalidade em 

atender esse resultado, está dentro do contexto escolar 

com a transformação ou inves�mentos nas prá�cas 

pedagógicas voltadas à reflexão e análises, como 

previsto num dos obje�vos da ABD. Embora essas 

razões sejam indiscu�veis, a premissa inicial parte do 

que é mais proeminente no interior da sala de aula, o 

entendimento de todos, que atuam com os sujeitos 

disléxicos, que a dislexia pode comprometer as 

habilidades de leitura e escrita de um indivíduo, assim 

como outras habilidades respeitáveis no 

desenvolvimento do processo de aprendizagem como a 

coordenação visomotora, a interpretação e 

compreensão textual, bem como o raciocínio lógico. 

No trabalho com indivíduos disléxicos há a 

necessidade de um engajamento entre família e escola 

com o obje�vo de esclarecimento dos conceitos, das 

definições, das caracterís�cas, das principais 

manifestações de sintomas, sejam eles de ordem �sica e 

ou intelectual e a busca por estratégias pedagógicas que 

levem o educador a refle�r sobre seu papel de 

mediador e facilitador do processo de aprendizagem de 

um estudante disléxico. 

O apoio, da cole�vidade escolar respaldado por 

estratégias eficazes, capazes de auxiliar o aluno 

disléxico a romper com as barreiras existentes é o 

grande obje�vo, cabendo ainda, reflexões e análises no 

contexto escolar, porém a�tudes inves�ga�vas e em 

conjunto com escola se moldam tomando ciência e 

consciência de suas responsabilidades na análise e na 

observação desses indivíduos que apresentam em seu 

percurso pedagógico, dificuldades e/ou transtornos nas 

habilidades de leitura e escrita. Incen�var familiares a 

buscarem recursos da comunidade de profissionais 

especializados na causa como, médicos, 

fonoaudiólogos, psicólogos, terapeuta ocupacional e 

psicopedagogos é garan�r uma rede de apoio eficiente 

ao estudante disléxico.  

Ressalta-se, portanto, neste estudo, que a 

par�cipação familiar com copar�cipação da equipe 

pedagógica é recomendação necessária com vistas a 

oportunizar o aluno a sen�r-se capaz e alinhado ao 

contexto escolar. É condição ímpar, o fornecimento de 

indispensáveis informações que irão ajudar na 

organização dos processos, sejam eles de caráter 

ambulatorial como pedagógico. . 

O presente estudo foi abordado usando a 

pesquisa qualita�va, que de acordo com Gerhardt e 

Silveira (2009), a pesquisa qualita�va não se baseia em 

uma representação numérica e sim, em produzir 

informações sobre o objeto de estudo, no caso em 

questão, a dislexia. A pesquisa obje�vou iden�ficar, 

compreender e analisar o transtorno da dislexia às 

vistas de referenciais bibliográficos, documentos oficiais 

e legislações vigentes. 

 

A DISLEXIA: UM OLHAR REFLEXIVO 

 

No Manual Diagnós�co e Esta�s�co de 

Transtornos Mentais em sua 5ª edição (DSM-5), a 

dislexia é uma condição presente. Ela faz parte dos 
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transtornos do neurodesenvolvimento, sendo referida 

como transtorno específico de aprendizagem,  portanto, 

representa prejuízos para o desenvolvimento e a 

capacidade de apreender conteúdos escolares (DSM, 

2014).  O material informa que a “dificuldade de 

aprender a correlacionar letras a sons do próprio 

idioma, a ler palavras impressas (frequentemente 

chamada de dislexia) é uma das manifestações mais 

comuns do transtorno específico da aprendizagem” 

(DSM, 2014, p. 68). 

O baixo desempenho escolar, portanto, é 

manifestado entre as crianças que possuem transtornos 

de aprendizagem, porém como um farol, as autoras 

Vera Lúcia Orlandi Cunha e Simone Aparecida Capellini 

(2011) afirmam que essas dificuldades podem ser 

transitórias, (dificuldade de aprendizagem) ou 

permanentes (distúrbio de aprendizagem ou dislexia) e 

podem “ocorrer em quaisquer momentos no processo 

de ensino-aprendizagem, correspondendo a déficits 

funcionais superiores, como alterações cogni�vas, de 

linguagem, raciocínio lógico-matemá�co, percepção, 

atenção e afe�vidade” (CUNHA e CAPELLINI, 2011). 

Sendo assim, a educação inclusiva envolve o 

processo de conhecimento do docente em observar se 

seus alunos disléxicos estão aprendendo e apreendendo 

as informações repassadas. Esses métodos 

educacionais, conforme Cunha e Capellini (2011) serão 

efe�vos se o professor dominar as habilidades de 

memória como sendo um método preciso para o 

entendimento do perfil do transtorno de aprendizagem 

e as possíveis intervenções para a sua reabilitação. 

Nesse quadro, o indivíduo com dislexia, apresenta 

dificuldade de acesso à informação fonológica estocada 

na memória de longa duração e uma das possíveis 

causas para isso é a dificuldade na percepção da fala no 

nível dos fonemas, que pode interferir no processo de 

manipulação das informações. Se comparada aos 

alunos, segundo as autoras, bons leitores, o indivíduo 

disléxico, possui deficiência na categorização dos sons 

da fala. 

Ciasca e Rodrigues (2016) recorrem ao DSM-5 

(2014) para mostrar que para ser classificado como 

sujeito disléxico, o indivíduo precisa apresentar pelo 

menos um dos quatro sintomas, a saber: a leitura é 

realizada de forma vagarosa e percebe-se muito 

esforço, o que pode decorrer na adivinhação das 

palavras, o segundo se trata em entender o sen�do 

verdadeiro da palavra. As autoras mostram que o 

indivíduo pode fazer a leitura com perfeição, mas não 

compreendem as relações, a coesão, a coerência, 

prejudicando a interpretação, o terceiro aspecto, o 

indivíduo disléxico apresenta acréscimo, esquecimento 

ou subs�tuição das vogais e/ou consoantes e o úl�mo 

sintoma, diz respeito aos erros ortográficos na escrita, 

concluindo, portanto, a falta de exa�dão na expressão.   

 Este conjunto de sintomas ou apenas um deles 

não garante que o indivíduo seja diagnos�cado com 

dislexia, pois qualquer ou mais sintomas podem ser 

causados por outros fatores, como “deficiência 

(intelectual e sensorial, por exemplo), síndromes 

neurológicas diversas, transtornos psiquiátricos, 

problemas emocionais e fatores de ordem 

socioambiental (pedagógico, por exemplo)” (CIASCA E 

RODRIGUES, 2016, p. 88). 

De acordo com o DSM-5 (2014), as autoras 

apresentam os seguintes critérios para serem 

considerados potencial ao transtorno de aprendizagem , 

neste estudo em específico, a dislexia, além dos 

mencionados, as dificuldades pedagógicas precisam 

estar presentes por um período de tempo igual ou 

superior a 6 meses, mesmo o indivíduo estando exposto 

às intervenções de profissionais. Ressalta-se ainda, que 

esses indivíduos apresentam um disparate substancial e 

qualita�vo em relação às a�vidades acadêmicas, que 

não fará correspondência entre a idade cronológica e ao 

que se é esperado pedagogicamente e tal 

comportamento, poderá ser medido e notado em testes 

clínicos abrangentes. Ainda de acordo com as autoras, 

essas dificuldades escolares de leitura e escrita 

aparecem suas primeiras manifestações na entrada 
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escolar, mas se evidenciam à medida que as exigências 

acadêmicas se tornam maiores. Importante é 

compreender que as dificuldades são explicadas como 

sendo transtornos de aprendizagem e não se 

caracterizam como deficiência, transtornos 

neurológicos e psicológicos e tão pouco se referem à 

incapacidade de proficiência na língua ou de instrução 

acadêmica deficitária. 

Com base neste pressuposto, é fundamental 

que os professores, sustentados numa reflexão de 

respeito e coerente com os alunos que se encontram no 

contexto escolar, invistam em opções metodológicas 

responsáveis pelo desenvolvimento de prá�cas de 

qualidade e, simultaneamente, podendo alicerçar a 

construção de intervenções eficientes e sistemá�cas.  

Diante do impasse que surge entre a escola e a 

equidade educa�va, algumas intervenções pedagógicas 

são eminentemente necessárias. Adequar às 

metodologias, estratégias que esvaziam as etapas que 

podem ter crí�cas nos resultados do desempenho do 

sujeito disléxico, jus�fica ser um professor que entende 

a concepção de uma intervenção reflexiva. Assumir a 

postura de professor reflexivo, de acordo com Pimenta 

et. al (2008) não significa apenas refle�r, e sim é 

“necessário que o professor seja capaz de tomar 

posições concretas para reduzir tais problemas é adotar 

mecanismos que, decididamente, se apresentam dentro 

de uma escola inclusiva” (RODRIGUES apud PIMENTA et, 

al, 2008, p. 23). 

Escolher atuar dentro de um ambiente 

inclusivo é recorrer a uma modalidade diversificada 

sustentada por uma escola integra�va. Foi a par�r de 

1980, conforme Morgado (2008) que se estabeleceu um 

movimento envolvendo sucessivas atualizações e que 

teve como eixo central da resposta educa�va , a 

responsabilização da escola regular pela iden�ficação e 

operacionalização de estratégias, capazes de acolher as 

diferentes necessidades educa�vas dos alunos. Sendo 

assim, o programa de intervenção junto aos alunos 

disléxicos percorre por várias abordagens e mantém o 

compromisso de considerar, dentro do planejamento do 

docente e do psicopedagogo, as habilidades e 

competências que mais se encontram na relação dos 

alunos disléxicos.  

Dialogando sobre as dificuldades encontradas 

no universo do indivíduo disléxico, as autoras Ciasca e 

Rodrigues (2016) destacam que a intervenção 

pedagógica do aluno disléxico fica ineficiente se o 

interventor não considerar a abordagem denominada 

Resposta à Intervencão (RTI). O RTI, de acordo Machado 

e Almeida (2014), o RTI, o método associa avaliação e 

instrução (modo de ensinar) e intervenção (a�vidade e 

estratégia pelo qual permite o ensino de determinado 

conteúdo).  

    Avançando na análise da intervenção, os 

autores Machado e Almeida (2014), relatam que o 

método consiste em 3 níveis: RTI nível I; RTI nível II e RTI 

nível III, no qual em cada nível é considerado os critérios 

de: grupo, tempo (duração), monitoramento e �po de 

instrução. No nível I, o da instrução, todos os alunos 

passam por uma apreciação com o obje�vo de averiguar 

se há indícios de risco para transtornos de 

aprendizagem (avaliação) caso haja, instaura a 

intervenção, ou seja, programa de instrução para 

atender o comprome�mento encontrado. Em seguida, 

no nível II, Ciasca e Rodrigues (2016) denomina essa 

etapa de intervenção suplementar, que é a par�r do 

sucesso dos alunos ao concluir o nível I, como o nome 

informa, são dadas a esses alunos, orientações 

suplementares e no nível III, chamado de intervenção 

intensiva, ficam somente os alunos que não encontram 

progresso no nível I e nível II. Esses alunos são 

orientados individualmente e caso não exista um 

progresso, a avaliação pode sugerir a ajuda de um 

profissional especializado.         

Algumas recomendações, que foram baseadas 

na proposta da Interna�onal Dyslexia Associa�on (IDA, 

2002) indica, entre outras: respeitar o tempo de cada 

aluno para realizar as tarefas, adaptar as tarefas de 

acordo com as prioridades dos alunos, trabalhar com a 

62



instrução da tarefa, esclarecendo para que o aluno 

obtenha compreensão, es�mular a concentração 

evitando es�mulos externos, entre outras sugestões 

para que a eficácia da tarefa se realize. Dentre as 

intervenções, de acordo com Rodrigues e Ciasca (2016) 

são viáveis as seguintes estratégias: manter a atenção 

aos diferentes �pos de sons, iden�ficação de frases sem 

sen�do, capacidade em atender as diferentes comandas 

em sequência, uso de rimas para introduzir os sons das 

palavras, o uso de linhas alternadas para a escrita, essa 

estratégia ajuda na compreensão da caligrafia imprecisa 

e desorganizada, brincadeiras de imitação e reprodução 

de sons e palavras, evitar a exposição, por exemplo, em 

chamadas orais, sem ter acordado inicialmente com o 

aluno, permitir o uso de recursos concretos, em 

algumas situações de aprendizagem, como a 

calculadora, o ábaco, entre outros materiais que 

permitam que o aluno tenha progressos em suas 

aprendizagens. O uso de metodologias, recursos, 

estratégias, análise e avaliação é o que vão definir o 

conjunto de variáveis e fatores envolvidos para uma 

promoção de qualidade em que todos os alunos tenham 

o direito a uma educação apropriada às suas 

prioridades, com base num correto entendimento da 

educação inclusiva (Morgado, 2012).    

O enfrentamento deste problema no ambiente 

escolar é necessário e possível, desde que a escola 

passe a assumir sua responsabilidade em analisar e 

observar de forma consciente e reflexiva os estudantes 

que apresentem dificuldades e ou transtornos de 

aprendizagem relacionada à leitura e escrita. É sabido 

que a escola não produz bons resultados de forma 

isolada, por isso a necessidade de atendimento 

especializado com equipe mul�disciplinar para que o 

aluno disléxico consiga superar e romper as barreiras 

por meio de eficientes estratégias em consenso com a 

contribuição cole�va da ins�tuição escolar.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Conclui-se que a dislexia não se caracteriza 

como processo patológico e sim, de um transtorno de 

aprendizagem com bases neurológicas, além de 

influências e fatores gené�cos ou adquiridos, que 

provocam dificuldades na aprendizagem da leitura e 

escrita. Mesmo possuindo dificuldades de leitura e 

escrita, a inteligência dos disléxicos apresenta grau 

normal ou até mesmo acima da média e quanto 

previamente ocorrer à percepção dos sinais maior 

progresso terá o prognós�co do tratamento e as 

possíveis estratégias adotadas.  

Fica evidente que caberá à equipe escolar, 

professor e familiares buscarem por intervenções 

pedagógicas com qualidade que levem o estudante 

disléxico a mo�var pelo ato de aprender, incen�vando a 

busca pela autonomia e o es�mulo necessário para a 

tomada de decisões e resoluções de problemas e que, 

acima de tudo, emocionalmente, seja capaz de lidar 

com as possibilidades de frustrações no decorrer do 

processo. Sendo assim, os recursos, metodologias e 

estratégias somente atenderão, as necessidades desses 

referidos alunos, se suas capacidades, habilidades, 

pensamentos e ações forem elementos influenciadores 

de melhoras significa�vas no seu processo educa�vo.  
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LETRAMENTO E LINGUAGEM DE CRIANÇA COM SÍNDROME DE DOWN 
 

CHILD LETTERING AND LANGUAGE WITH DOWN SYNDROME 
              

Maria José da Silva1 

RESUMO 
 
O presente trabalho visa discu�r aspectos inclusivos em relação à Síndrome de Down, ao analisar as possibilidades de 
letramento, linguagem e alfabe�zação de uma estudante da Rede Municipal de Ensino Fundamental I na cidade de 
Salvador-Ba. A metodologia da pesquisa se ancorou na abordagem qualita�va, com foco no estudo de caso, foi 
u�lizado como instrumentos de coleta de dados o levantamento bibliográfico, a observação par�cipante e 
ques�onário com professores. Com vistas atender as reais necessidades da aluna elaborou-se um Plano de 
Atendimento Educacional Especializado (AEE) visando a realização de um trabalho direcionado à criança com 
deficiência intelectual, dando ênfase ao conhecimento da aluna e de suas par�cularidades. O mesmo busca auxiliá-la a 
desenvolver e executar a�vidades lúdicas, pedagógicas e sociais que favoreçam seu desenvolvimento, fortalecimento 
e amadurecimento humano, a fim de que possa pra�car a sua autonomia e cidadania dentro e fora da escola.  Assim, o 
presente estudo tem a intenção de contribuir com uma reflexão sobre a prá�ca pedagógica no contexto da inclusão, 
difundindo a discussão sobre a aprendizagem das crianças com Síndrome de Down. Constata-se, a importância desse 
trabalho enquanto recurso pedagógico, pois contribui para que haja uma maior interação, evolução, compreensão e 
socialização no processo de ensino e aprendizagem de todos, dentro da perspec�va de inclusão escolar.  
 
PALAVRAS-CHAVE: Síndrome de Down; Letramento; Atendimento Educacional Especializado; Inclusão Escolar.  
 
 

ABSTRACT 
 

The present work aims to discuss inclusive aspects in rela�on to Down Syndrome, by analyzing the possibili�es of 
literacy, language and literacy of a student from the Municipal Elementary School I in the city of Salvador -Ba. The 
research methodology was anchored in the qualita�ve approach, focusing on the case study, bibliographic survey, 
par�cipant observa�on and ques�onnaire with teachers were used as data collec�on instruments. With a view to 
mee�ng the real needs of the student, a Specialized Educa�onal Assistance Plan (AEE) was designed to carry out work 
aimed at children with intellectual disabili�es, emphasizing the knowledge of the student and its par�culari�es. It 
seeks to help it develop and carry out recrea�onal, educa�onal and social ac�vi�es that fav or its development, 
strengthening and human matura�on, so that it can prac�ce its autonomy and ci�zenship inside and outside the 
school. Thus, this study aims to contribute to a reflec�on on pedagogical prac�ce in the context of inclusion, 
dissemina�ng the discussion on the learning of children with Down Syndrome. It is noted, the importance of this work 
as a pedagogical resource, as it contributes to a greater interac�on, evolu�on, understanding and socializa�on in the 
teaching and learning process of all, within the perspec�ve of school inclusion. 
 
KEYWORDS: Down syndrome; Literacy; Specialized Educa�onal Service; School inclusion.  
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INTRODUÇÃO 

 

 A educação inclusiva acolhe todas as pessoas, 

sem exceção, permite que as pessoas aprendam e 

interajam uns com os outros, troquem experiências, 

cresçam emocionalmente, percebam-se no outro e com 

o outro. Segundo (OLIVEIRA e POKER, 2002, p. 233-244), 

“o paradigma da escola inclusiva pressupõe, 

conceitualmente, uma educação apropriada e de 

qualidade, oferecida conjuntamente a todos os alunos”. 

 Deste modo, o ensino inclusivo é a prá�ca da 

inclusão de todos, independente de seu talento, de sua 

deficiência, de sua origem socioeconômica e cultural. 

Nesse contexto, o presente trabalho tem como obje�vo 

discu�r aspectos inclusivos em relação a   alfabe�zação, 

letramento e linguagem de crianças com deficiências, 

ao ques�onar: Quais as possibilidades de alfabe�zação 

de uma aluna com Síndrome de Down, no contexto da 

escola comum? Este estudo terá uma abordagem 

qualita�va, pautado num estudo de caso e os 

instrumentos u�lizados serão: levantamento 

bibliográfico, observação par�cipante e ques�onário.  

 Para corroborar com o obje�vo geral da  

pesquisa,  tornou-se necessário pensar em algumas 

questões como: iden�ficar o processo de alfabe�zação 

da educanda com síndrome de Down; reconhecer a 

importância da inserção da discente com Síndrome de 

Down na escola comum; observar como acontece o 

processo de alfabe�zação da estudante com SD( 

Síndrome de Down), a fim de promover um ambiente 

alfabe�zador e elaborar um plano de Atendimento 

Educacional Especializado (AEE)  para a aluna que 

iremos chamar de “S”, a fim de preservar a sua 

iden�dade. 

 Este estudo serviu para refle�rmos sobre as 

questões que envolvem estudantes com Síndrome de 

Down, outras deficiências e Síndromes em espaços 

alfabe�zadores.  

 

A SÍNDROME DE DOWN: CONCEITOS FUNDAMENTAIS 

 A síndrome de Down foi descrita pelo médico 

inglês John Langdon Down, em 1866, também 

conhecida como trissomia do cromossoma 21. A 

síndrome de Down é decorrente de uma alteração 

gené�ca ocorrida durante ou imediatamente após a  

concepção, que se caracteriza pela presença a mais do 

autossomo 21, ou seja, ao invés do indivíduo apresentar 

dois cromossomos 21, possui três. Contudo, é possível 

encontrar outras alterações gené�cas, que causam 

síndrome de Down. (ANTUNES, 2004). 

 De forma geral, as pessoas com a SD possuem 

algumas caracterís�cas semelhantes como:  mãos curtas 

e largas possuindo somente uma linha transversal, boca 

pequena, pele flácida, orelhas pequenas, pés chatos e 

dedo curto, cabeça com aparência arredondada, 

pescoço curto. 

  As crianças com SD além de possuírem 

fenó�pos parecidos apresentam o crescimento �sico e 

seu desenvolvimento motor mais lento, pois seus 

músculos trabalham lentamente devido ao atraso no 

desenvolvimento intelectual.  

 A es�mulação precoce é determinante para o 

desenvolvimento cogni�vo, psicomotor e social das 

crianças com SD, o que é semelhante às pessoas, 

consideradas �picas. Por isso torna-se imprescindível 

que as crianças com essa síndrome frequentem, o 

quanto antes, uma escola inclusiva que garanta não 

apenas o acesso, mas também o sucesso no seu 

desenvolvimento global e no processo de 

aprendizagem.  

  

AS DIFICULDADES DE APRENDIZAGEM DA CRIANÇA 

COM SÍNDROME DE DOWN 

 

 A criança com síndrome de Down tem idade 

cronológica diferente de idade funcional, desta forma, 

não devemos esperar uma resposta idên�ca à resposta 

de um sujeito sem comprome�mentos intelectuais e, 

portanto, não apresenta alterações de aprendizagem . 

Para Schwartzman (1999):  
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O fato de a criança não ter desenvolvido 
uma habilidade ou demonstrar conduta 
imatura em determinada idade, 
compara�vamente a outras com idên�ca 
condição gené�ca, não significa 
impedimento para adquiri-la mais tarde, 
pois é possível que madure lentamente. 
(SCHWARTZMAN, 1999, p. 246).  
 

 

 A pron�dão para a aprendizagem depende da 

complexa integração dos processos neurológicos e da 

harmoniosa evolução de funções específicas como 

linguagem, percepção, esquema corporal, orientação 

têmporo-espacial e lateralidade. Algumas dificuldades 

são comuns em pessoas com SD, como: habilidade para 

usar conceitos abstratos, memória, percepção geral, 

habilidades que incluam imaginação, relações espaciais, 

esquema corporal, habilidade no raciocínio, estocagem 

do material aprendido e transferência na aprendizagem. 

As deficiências e debilidades destas funções dificultam 

principalmente as a�vidades escolares. 

 No entanto, a criança com Síndrome de Down 

tem possibilidades de se desenvolver e executar 

a�vidades diárias e adquirir formação profissional.  

 Não há um padrão estereo�pado previsível nas 

crianças com síndrome de Down e o desenvolvimento 

da inteligência não depende exclusivamente da 

alteração cromossômica, mas é também influenciada 

por es�mulos provenientes do meio. As disfunções 

cogni�vas observadas nesta criança não são 

homogêneas e a memória sequencial audi�va e visual 

geralmente é severamente acome�da.  

 

ENFOQUES DA INTERVENÇÃO PEDAGóGICA JUNTO À 

CRIANÇA DOWN 

 

 A criança Down, normalmente, apresenta 

muitas especificidades no seu processo de 

aprendizagem e, portanto, necessita de um trabalho 

pedagógico que respeite o seu ritmo, propiciando-lhe 

es�mulação adequada para desenvolvimento de suas 

habilidades e desenvolvimento.  

 Para que a aprendizagem seja significa�va, a 

escola deverá adotar uma proposta curricular, q ue se 

baseie na interação sujeito e cultura, de forma 

sistemá�ca e organizada, seguindo passos previamente 

estabelecidos, o trabalho desenvolvido não deve ser 

apenas teórico e metódico, deve ocorrer de forma 

agradável e que desperte interesse na criança.   

 Uma das maiores preocupações em relação à 

educação da criança, de forma geral, se dá na fase que 

se estende do nascimento ao sexto ano de idade. Neste 

período, a formação educacional tem por obje�vo 

promover à criança maior autonomia, experiências de 

interação social e adequação. Permite que esta se 

desenvolva em relação aos aspectos afe�vos, voli�vos, 

motores e cogni�vos. Em crianças Down é comum 

observarmos evolução desarmônica e movimentos 

estereo�pados. Esta defasagem pode ser compensada 

através do planejamento psicomotor bem direcionado, 

que lhe proporcionam experiências fundamentais para 

sua adaptação. A a�vidade �sica na escola tem 

proporcionado não só as crianças �picas, como também 

as com deficiências, um grande desenvolvimento global 

que será a base para as demais aquisições.   

 Antes de adquirir qualquer conhecimento a 

criança precisa descobrir seu corpo e construir uma 

imagem corporal que é uma representação mental, 

percep�va e sensorial de si mesma e um esquema 

corporal que compreende uma representação 

organizada dos movimentos necessários a execução de 

uma ação e a organização das suas funções corporais.  

 Funções como capacidade de dissociar 

movimentos, individualizar ações, organizar se no 

tempo e no espaço e coordenação motora serve m de 

base para desenvolver a�vidades especificas, assim são 

fundamentais as aquisições, a descoberta do corpo e de 

seus seguimentos, relação do corpo com objeto, espaço 

entre corpo e objeto, percepção dos planos horizontal e 

ver�cal entre outras. São fundamentais para a relação  
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sujeito-meio, que será pano de fundo de todas as 

aprendizagens. 

 A possibilidade que um corpo tem de se mover 

no espaço é instrumento essencial para a construção do 

intelecto e o corpo serve como órgão de trabalho 

gerador de experiências. As explorações das 

possibilidades motoras de uma criança desencadeiam 

circuitos sensório-motor e estruturaram as relações que 

conceberá futuramente. A criança tem que ser vista de 

forma global e educá-la não é apenas trabalhar a mente 

e sim o global, abrangendo todos os aspectos, inclusive 

a necessidade de interagir com o meio tendo contato 

direto com o universo de objetos e situações, que a 

cercam podendo assim efe�var suas construções sobre 

a realidade.  

 Todas as a�vidades proporcionadas à criança 

devem ter por obje�vo a aprendizagem a�va que 

possibilite a criança desenvolver suas habilidades. Para 

tanto, o professor deve conhecer as diferenças de 

aprendizagem de cada criança de forma a organizar seu 

trabalho e a programação didá�ca.  

 Um bom currículo deve considerar várias 

caracterís�cas em termos de pedagogia para que a 

par�r destas sejam escolhidas técnicas, que mantenham 

a criança atenta e mo�vada. Em termos de ambiente de 

aprendizagem procurar-se-á evitar o aparecimento de 

variáveis que possam bloquear o processo e por isso 

muitas vezes são u�lizadas salas de recursos, inseridas 

na escola comum.  

 Alguns princípios básicos devem ser 

considerados em relação ao ensino de crianças com 

deficiências, entre elas, as com Síndrome de Down: as 

a�vidades devem ser centradas em coisas concretas, 

que devem ser manuseadas pelos alunos; as 

experiências devem ser adquiridas no ambiente próprio 

do aluno; situações que possam provocar estresse ou 

venham a ser trauma�zantes devem ser evitadas;  a 

criança deve ser respeitada em todos os aspectos de 

sua personalidade e a família da criança deve par�cipar 

do processo intelec�vo.  

O PROCESSO DE ALFABETIZAÇÃO DO ALUNO COM 

SÍNDROME DE DOWN 

 

 O processo de alfabe�zação de um aluno não é 

tarefa fácil, quando ele tem SD, é mais di�cil ainda.  As 

crianças são diferentes entre si, por isso, a forma de 

aprender e o ritmo de aprendizagem também são. Para 

(FERREIRO e TEBEROSKI ,1991, p. 34), “o processo de 

alfabe�zação é vagaroso e o aprendiz observa, 

interioriza conceitos, duvida deles, reelabora, até que 

chega ao código alfabé�co u�lizado pelo adulto”. É com 

esse código que o aluno passa a desenvolver a 

consciência entre pensamento e linguagem, e a par�r 

daí é que passa a fazer uso da escrita.   

 Para se efetuar o processo de alfabe�zação, é 

necessário que o educando consiga compreender a 

relação que existe entre oralidade e a escrita, além de 

conhecer as regras da escrita. A alfabe�zação do aluno 

com SD deve ocorrer de forma gradual, pois estas 

crianças não conseguem absorver grande número de 

informações. Também não devem ser apresentadas 

informações isoladas ou mecânicas, de forma que a 

aprendizagem deve ocorrer de forma facilitada, através 

de momentos prazerosos.   

 Segundo (LEFÉVRE, 1989, s.p.), “a alfabe�zação 

de crianças com Síndrome de Down é fundamental para 

sua vida social, pois possibilita condições que facilitam o 

seu desenvolvimento como ser humano integrado à 

sociedade, podendo garan�r maior autonomia e 

independência”.  

 Alguns alunos possuem comprome�mento 

significa�vo na oralidade, desse modo, quando a criança 

adentra na escola, deve ser priorizado o trabalho que 

favoreça o desenvolvimento da oralidade e do convívio 

social, a seguir, a construção do simbólico. Seguindo 

esses parâmetros, a criança pode começar a perceber a 

necessidade de se u�lizar meios que facilitem a 

comunicação com as pessoas.  

 Para a autora acima, no processo de 

alfabe�zação do aluno com SD, é importante que o  
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aluno comece a pensar e dar significado a realização da 

escrita. 

 A família deve ser orientada e mo�vada a 

buscar atendimento precoce, a colaborar e par�cipar do 

programa educacional, promovendo desta forma uma 

interação maior com a criança. Também é fundamental 

que a família incen�ve a prá�ca de tudo que ela 

assimila. A associação dos es�mulos realizados e a 

interação dos pais tornam-se um fator preponderante 

para o desenvolvimento e aprendizagem de crianças 

com deficiências. Os pais e familiares da criança com SD 

necessitam de informações sobre a natureza e as áreas 

que ela mais precisa de apoio. 

 

METODOLOGIA 

 

Para (FONSECA, 2002, p. 33) “o estudo de 

caso pode ser caracterizado como um estudo de uma 

en�dade bem definida     como [...] uma ins�tuição, 

um sistema educa�vo, uma pessoa [...]. Segundo (YIN 

2001, p.105) “a coleta de dados para os estudos de 

caso pode se basear em diversas fontes de 

evidências”.  

 A escola na qual foi realizado este estudo, tem 

histórico de acolher um grande percentual de crianças e 

adolescentes com deficiências diversas, ao longo da sua 

trajetória de vida escolar. A área em que ela se situa,  é 

composto por uma população de faixa de renda baixa e 

carece de infraestruturas e aporta grandes 

desigualdades e contradições sociais.  

Esta unidade escolar trabalha com turmas do 

1º ao 5º ano do  ensino fundamental de nove anos, 

como prescreve a Lei nº 11.274/2006. (BRASÍLIA, 2006). 

Grande parte desses alunos possui algum �po de 

deficiência, com ou sem diagnós�co fechado e 

frequentam a sala de aula comum.  

As observações realizadas nesse estudo 

ocorreram nos diversos espaços da Unidade de Ensino 

(sala de aula, com professores diversos; quadra de 

esportes com a professora de Educação Física; recreio 

livre; refeitório, festas e comemorações específicas e 

biblioteca).  

  As observações são da modalidade 

assistemá�ca ou não estruturada. De acordo com 

(LAKATOS E MARCONI 2003, p.192) “consiste em 

recolher e registrar os fatos da realidade sem que o 

pesquisador u�lize meios técnicos especiais ou precise 

fazer perguntas diretas”. A observação direta extensiva, 

de acordo com (LAKATOS E MARCONI 2003, p. 201) é 

aquela “que realiza-se através do ques�onário, do 

formulário, de medidas de opinião e a�tudes e de 

técnicas mercadológicas”. Dentre essas opções, 

escolhemos a aplicação de um ques�onário. 

 

ANÁLISE DOS DADOS 

 

 Os dados foram coletados pela própria autora 

da inves�gação, através de observações e ques�onário. 

A aluna objeto do estudo nos referimos como sendo 

“S”, cujo obje�vo é preservar a sua iden�dade. Ela 

possui a linguagem oral, a interação social e 

coordenação motora (grossa e fina) comprome�dos. A 

sala de aula de “S” é composta de 22 alunos.  

 Nas observações percebeu-se que os alunos 

tratam “S” de forma diferente, não permi�ndo que a 

mesma realize qualquer a�vidade sem auxílio de algum 

deles, mesmo as mais simples e básicas, como pegar 

água no filtro da sala e beber. Ela fala: “tô com sede”. 

Alguém levanta pega água e entrega para ela. Na hora 

do lanche acontece a mesma coisa. “S” ficava na sala de 

aula sozinha, enquanto todos os colegas iam merendar, 

um trazia seu lanche e a mesma permanecia ali, durante 

todo o recreio. Não par�cipava de nenhuma a�vidade 

intera�va.  

 As a�vidades pedagógicas eram diferentes, 

sem ter nenhuma relação com os conteúdos 

trabalhados. A professora entregava a a�vidade  a aluna 

que algumas vezes realizava e outras não. A professora 

relata que é di�cil trabalhar com a educanda, pois a 

mesma é cheia de vontades e a família “problemá�ca”.   
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Foi sugerida uma reunião com a professora, a 

coordenação pedagógica, a gestão e a �a responsável 

pela criança na escola, a fim de haver uma mudança de 

postura da escola e da família, com o obje�vo de 

auxiliar no desenvolvimento da aluna. A par�r de então 

houve uma total modificação no fazer pedagógico da 

professora e nas questões de autonomia e de 

par�cipação nas a�vidades escolares, (dentro e fora da 

escola).  

 A aluna “S” iniciou um novo processo de 

aprendizagem escolar. A princípio com alguma 

resistência, em seguida se adaptou totalmente a essa 

nova modalidade. Passou a levantar para tomar água, 

sair na fila, com todos, para pegar o lanche e par�cipar 

de algumas brincadeiras com as crianças. Iniciou-se um 

processo de alfabe�zação, com a�vidades adaptadas e 

com auxílio da família nas a�vidades de casa. Que antes 

não exis�a. É fato que a aprendizagem da pessoa com 

Síndrome de Down ocorre num ritmo mais lento. A 

criança demora mais tempo para ler, escrever e fazer 

contas. No entanto, a maioria das pessoas, tem 

condições para ser alfabe�zada e realizar operações 

lógico-matemá�ca.  

 Dentro desta perspec�va, observa-se que a 

referida aluna possui algumas limitações na 

comunicação verbal, porém, consegue se fazer 

compreender nas suas necessidades básicas. Possui um 

ritmo lento no processo do desenvolvimento cogni�vo 

no que se refere à aquisição e compreensão da leitura 

escrita ou de imagens, contudo, consegue reconhecer 

todas as letras do alfabeto, escrevê-las em ordem 

sequencial, (com auxílio) e iden�ficá-las em contextos 

diversos. Na escrita encontra-se na fase silábica 

quan�ta�va, oscilando para qualita�va com valor 

sonoro, consegue juntar as letras, formar as sílabas para 

construir as palavras simples e frases subs�tuindo a 

figura pelo nome.  

 É um processo de ir e vir o tempo todo. Num 

dia consegue formar palavras de sílabas sem 

complexidade ortográfica, completar frases, num outro, 

parece que esqueceu tudo e começa-se novamente.  

 A construção da base Matemá�ca exige maior 

abstração, deste modo, ela apresenta uma dificuldade 

maior. Consegue ler, escrever e relacionar o número à 

quan�dade de um até quinze. Sente dificuldade com os 

nove e os seis, sem desistir, acaba conseguindo lembrar  

de ambos, troca, vai, volta. Há dias em que este 

processo se dá de modo tranquilo, em outros, 

demorado, fica cansada, queixa-se de dores de cabeça, 

de barriga, etc. Quando isto acontece, a professora fica 

sensível com o fato, muda a a�vidade, ou apenas 

conversa informalmente sobre o que ela fez no decorrer 

deste dia.  

 As a�vidades de adição, sem reservas, são 

realizadas com auxílio de material concreto (tampinhas  

de garrafas), com intervenção, auxílio da professora 

e/ou de outro colega de sala, com deficiência intelectual 

que normalmente, realizam as a�vidades juntos. As 

a�vidades de subtração estão sendo apresentadas aos 

poucos, pois se percebe um pouco de resistência em 

realizar essas tarefas. Percebe-se que a compreensão 

destas está sendo mais di�cil.  

 Para possibilitar um maior desempenho da 

aluna no desenvolvimento das suas funções a 

professora desenvolve um trabalho sempre voltado 

para os pares ou pequenos grupos, realiza a�vidades 

u�lizando materiais concretos (alfabeto móvel, sílabas 

para formação de palavras, figuras para iden�ficação do 

objeto e escrita dos nomes, números Naturais, imagens 

de grupos de objetos, etc.), e todos os recursos que 

possibilitem a compreensão e a apreensão do assunto 

proposto na sala de aula regular para todos os alunos.  

 A educanda possui uma equipe interdisciplinar 

que a acompanha no núcleo pedagógico da APAE -

Salvador (terapeuta educacional, fonoaudióloga, 

fisioterapeuta, psicopedagogo, entre outros).  Este 

grupo a atende três vezes por semana, num turno 

oposto a escola, servindo de suporte e apoio para que 

ela possa crescer e se desenvolver como qualquer  
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criança, superando todas as suas limitações e 

dificuldades. 

 

 Dos 22 alunos e alunas do 3º ano que foram 

observados, percebe-se que a maioria está no nível de 

cognição semelhante ao da aluna “S”. As observações 

deste grupo foram realizadas ao longo do ano de 2019, 

enquanto a individual acontece há quase quatro. A 

maioria dos estudantes, estuda com a aluna há pelo 

menos um ano e a  considera  uma colega que interage, 

de forma �mida, com quase todos os colegas da sala. 

Nenhum deles teve a oportunidade de conviver com 

outra criança com Síndrome de Down e acha uma 

experiência nova e diferente, pois acredita que deve 

protegê-la, pois ela possui algumas limitações.  

 As observações realizadas com os diversos 

professores nos permitem afirmar que a aluna “S” 

demora um tempo para se adaptar ao novo, pode ser 

uma das caracterís�cas da Síndrome de Down. No 

entanto, aos poucos ela se desinibe e a confiança surge 

naturalmente, facilitando o processo de ensino e de 

aprendizagem.  

 As professoras que responderam ao 

ques�onário possuem carga horária diferenciada; estão 

na escola no período de um a três anos, gostam de 

trabalhar com a aluna, não possuem  experiências com 

alunos com esta Síndrome e consideram um desafio 

desenvolver um trabalho dentro de uma proposta 

inclusiva. No início a aluna “S” não aceitava ficar com as 

professoras sem a presença da regente da sala; aos 

poucos, ela conseguiu autoconfiança suficiente para 

seguir com as professoras para espaços além da sala de 

aula comum.  

 A aluna gosta de ir à escola, realizar tarefas 

domés�cas, ir à padaria sozinha, passear no shopping, 

entre outras coisas. Ela não gosta de ficar em casa nos 

fins de semana e de praia. Também não se sente à 

vontade para ficar num lugar onde pessoas fixam o 

olhar nela de forma incisiva. Ela sabe que é diferente, 

mas, se comporta como uma criança completamente 

normal nos ambientes que frequenta. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 As questões levantadas neste estudo, sugerem 

a confirmação do caráter de construção dos processos 

de ensino e de aprendizagem como sendo algo essencial 

para a efe�vação da aprendizagem, dentro de um 

ambiente alfabe�zador, que esteja comprome�do com 

o processo de inclusão. 

 Os discursos teóricos e as informações 

coletadas sugerem que os caminhos percorridos com a 

alfabe�zação, dentro de uma perspec�va de inclusão, 

se constroem por meio de redes de subje�vidades, 

tecidas em espaços que favoreçam o processo de 

construção da base alfabé�ca de crianças com 

deficiências e em ambientes sociais. Compreendemos 

que alfabe�zar uma criança com Síndrome de Down 

não é uma tarefa fácil, mas, uma possibilidade a ser 

conquistada e desenvolvida através de prá�cas que 

favoreçam a compreensão, o entendimento, a vontade 

e o compromisso de todas as pessoas que estejam 

envolvidas neste processo, dentro e fora da escola.  

 Deste modo, enfa�zamos a importância dos 

trabalhos desenvolvidos no âmbito escolar, sob a 

supervisão e acompanhamento dos professores, através 

de a�vidades com ilustrações chama�vas, com cores e 

símbolos fáceis de compreender e com a�vidades 

lúdico-pedagógicas, que favoreçam uma aprendizagem 

significa�va para todos. 

 Este estudo serviu para refle�rmos sobre as 

questões que envolvem as crianças com deficiências, 

inseridas em espaços educacionais em que são 

matriculadas e inseridas, mas, nem sempre são 

incluídas. Uma vez que nossas prá�cas normalmente se 

baseiam no pressuposto de que somos todos iguais, 

negando ou mascarando as diferenças e os diferentes.  

Portanto, é necessário ensinar de modo que as crianças 

consigam aprender.   
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 Nós, educadores, entendemos que não temos 

respostas prontas, mas temos ciência da necessidade de 

prosseguirmos no estudo, no debate, no compromisso e 

na responsabilidade de construirmos uma escola de 

todos, com todos e para todos. 

 

REFERÊNCIAS  

 

ANTUNES, Giselle Alves Alencar. O Enfrentamento da 
Síndrome De Down: Uma Abordagem do 
Comportamento Materno e do Tratamento 
Fisioterapêu�co. Trabalho de Conclusão de Curso 
(Fisioterapia). Universidade Católica de Goiás, Goiânia, 
2004. Disponível em: 
h�p://www.ucg.br/ucg/ins�tutos/nepss/monografia/m
onografia_15.pdf. Acesso em: 10 de out. de 2019. 
 
BRASIL. Ministério da Educação. Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional. Lei 11.274 de 06 de fevereiro de 
2006 9.394. Brasília, 2006. 
 
FERREIRO, Emília; TEBEROSKY, Ana. Psicogênese da 
língua escrita. 4ed. Porto Alegre: Artes Médicas, 1991.  
 
FONSECA, João José Saraiva da.  Metodologia da 
Pesquisa Cien�fica. Fortaleza: EDUEC, 2002. 
 
LAKATOS, Eva Maria & MARCONI, Marina de Andrade. 
Fundamentos de Metodologia Cien�fica.  5. ed.  São 
Paulo: Atlas, 2003. 
 
LEFÉVRE, Beatriz. Neuropsicologia Infan�l. São Paulo: 
Sarvier, 1989.  
 
OLIVEIRA, Ana Augusta S.; POKER, Rosimar B. Educação 
inclusiva e municipalização: a experiência em educação 
especial de Paraguaçu Paulista.  Revista Brasileira de 
Educação Especial, Marília, v. 8, n. 2, p. 233-244, 2002. 
 
SCHWARTZMAN, José Salomão. Síndrome de Down. São 
Paulo: Memnon/ Mackenzie, 1999. 
 
YIN, Robert K. – Estudo de Caso:  Planejamento e 
Métodos/ Robert K. Yin; trad. Daniel Grassi 2 ed. – Porto 
Alegre: Bookman, 2001. 

 

73



CONTRIBUIÇÕES DA NEUROPSICOLOGIA PARA A INCLUSÃO EDUCACIONAL  
DOS ALUNOS SURDOS 

 

CONTRIBUTIONS OF NEUROPSYCHOLOGY TO THE EDUCATIONAL I 
NCLUSION OF DEAF STUDENTS 

 

 Tânia Mara de Souza Sampaio  1 

 
RESUMO 

 
A inclusão educacional dos alunos surdos contribui para o acesso igualitário no processo de socialização com eficácia. 
Esse estudo foi feito tendo observação do auxílio da neuropsicologia para os procedimentos inclusivos. Ao 
perspec�var inclusivamente em fundamentação da neuropsicologia podemos ter auxíli o da análise funcional no 
desenvolvimento cogni�vo do indivíduo com surdez, verificando as potencialidades e dificuldades dele.  
Tendo em vista as principais mudanças sociais e culturais do mundo e o rápido desenvolvimento da ciência e da 
tecnologia, a educação como campo de pesquisa e intervenção enfrenta o requisito de avaliar alguns conceitos e 
ações para acompanhar e responder às necessidades do mundo moderno. A neuropsicologia encoraja as pessoas a 
esclarecer a relação entre o processo de pensamento e os sistemas estruturais neurais envolvidos na aprendizagem, 
diagnos�car mudanças nesse processo de maneira mais clara e descri�va e propõe um plano de intervenção moderno 
no incluir.  
Tendo em mãos o resultado da avaliação funcional que iden�fica o grau dos comprome�mentos que permi�rá ao 
docente mediar quais experiências pedagógicas ins�gantes, desafiadoras e prazerosas serão realizadas para favorecer 
a construção da aprendizagem e desenvolvimento das habilidades do aluno com surdez, para que o mesmo venha ter 
êxito no progresso pessoal com protagonismo e não deixem seus direitos se atrofiarem.  
Para tanto, foram realizados estudos bibliográficos para entender as contribuições da Neuropsicologia para a inclusão 
educacional dos alunos surdos. E acredita-se que esta pesquisa possa ajudar a obter informações e, em certa medida, 
propor possíveis caminhos para a prá�ca inclusiva dos educandos com surdez de maneira a elevar suas 
potencialidades. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Educação. Inclusão. Neuropsicologia. Surdez. 
 
  

ABSTRACT 
 
The educa�onal inclusion of deaf students contributes to equal access to the socializa�on process effec�vely. This 
study was carried out with observa�on of the aid of neuropsychology for inclusive procedures. When considering even 
in terms of neuropsychology reasoning, we can have the aid of func�onal analysis in the cogni�ve development of the 
individual with deafness, verifying his poten�als and difficul�es.  
In view of the main social and cultural changes in the world and the rapid development of science and technology, 
educa�on as a field of research and interven�on faces the requirement to evaluate some concepts and ac�ons to 
accompany and respond to the needs of the modern world. Neuropsychology encourages people to clarify the 
rela�onship between the thinking process and the neural structural systems involved in learning, to diagnose changes 
in this process in a more clear and descrip�ve way and proposes a modern interven�on plan to include.  
Having in hand the result of the func�onal assessment that iden�fies the degree of compromises that will allow the 
teacher to mediate which ins�ga�ng, challenging and pleasurable pedagogical experiences will be carried out to favor 
the construc�on of learning and development of the student's skills with deafness, so that he will have success in 
personal progress with protagonism and do not let their rights atrophy.  
To this end, bibliographic studies were carried out to understand the contribu�ons of Neuropsychology to the 
educa�onal inclusion of deaf students. And it is believed that this research can help to obtain informa�on and, to a 
certain extent, propose possible paths for the inclusive prac�ce of students with deafness in order to increase their 
poten�al. 
 
KEYWORDS: Educa�on. Inclusion. Neuropsychology. Deafness. 
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INTRODUÇÃO 

 

Os temas relacionados a inclusão dos surdos no 

ambiente educacional têm sido co�dianamente 

inves�gados e a neuropsicologia em sua complexidade 

pode proporcionar mecanismos inclusivos e 

favorecentes a uma maior equidade educa�va no 

processo de mediação do ensino aprendizagem dos 

alunos surdos. 

A neuropsicologia apoiando a implementação do 

currículo inclusivo para surdos pode garan�r que os 

alunos se beneficiem de novas habilidades por meio de 

a�vidades intermediadas na construção de 

conhecimento por parte dos professores, de maneira 

desafiadora e ins�gante.  

Contribuição da neuropsicologia para a 

integração educacional bene�cios sociais expressivos 

para uma sociedade mais justa e humana que aceite e 

respeite as diferenças.  

Ao fornecer avaliações de informações mais 

precisas sobre as condições cogni�vas, como nível de 

atenção, memória e velocidade de processamento, será 

possível desenvolver planos de educação cogni�va e 

diretrizes específicas para o ambiente escolar.  

Dada à importância da educação inclusiva, 

pretendeu-se analisar possíveis caminhos para a prá�ca 

inclusiva dos educandos com surdez de maneira a elevar 

suas potencialidades por meio das contribuições 

neuropsicológicas. 

 

METODOLOGIA 

 

O trabalha abarca e norteia metodologia de natureza 

qualita�va, exploratória, descri�va e não experimental 

alinhando a questões de cunho bibliográfico para tecer 

desenvolvimento para o meio acadêmico. 

 

CONTRIBUIÇÕES DA NEUROPSICOLOGIA PARA A 

INCLUSÃO EDUCACIONAL DOS ALUNOS SURDOS 

 

As temá�cas relacionadas à inclusão do aluno 

surdo no contexto educacional a cada dia têm sido 

bastante inves�gadas e a complexidade do processo 

torna essa demanda constante.  

Nesse estudo, relatamos em metodologia 

bibliográfica sobre a necessidade de mudanças nos 

paradigmas de inclusão do educando com surdez em 

sala de aula, assim, provocando transformação social 

com efe�vidade e mecanismos que por meio das 

contribuições neuropsicológicas garantam inclusão 

educacional.  

A neuropsicologia com seu obje�vo de 

inves�gação do sistema cerebral, procura compreender 

a psicodinâmica do ser humano, tendo a necessidade de 

uma consideração especifica sobre a fase do 

desenvolvimento do indivíduo de acordo com a faixa 

etária, e assim, favorecendo a ponte entre o teórico e a 

prá�ca da inclusão do surdo.   

Durante a mediação do processo ensino-

aprendizagem nas estratégias usadas pelos docentes, 

ocorrem a es�mulação e a reorganização do sistema 

nervoso em desenvolvimento, gerando mudanças 

comportamentais e neurobiológicas que levam o 

aprender aos discentes.  

A neuropsicologia, não descarta um olhar mais 

reflexivo e abrangente que depende da interação do 

indivíduo surdo com o meio a qual está inserido, e os 

que possuem alterações do desenvolvimento devem ser 

encaminhados aos serviços de atendimento 

especializado, que favorecerá na recuperação da 

estrutura e função comprome�da.  

É preciso estabelecer uma relação de 

aprendizagem que desenvolva o sen�do cogni�vo, 

orgânico e modifica�vo nos padrões de conexões com 

diversas influências que também sejam adapta�vas na 

construção, renovação de uma rede neural a�vado a 

par�r de es�mulos que visam conexões aos diferentes 

desafios do mundo.  

O processo educacional do educando com surdez 

deve ser encarado sempre de maneira envolvente com 
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ideal de potencializar as funções, capacidades de 

cognição para permi�r que eles resolvam problemas 

com soluções adapta�vas, es�mulados, ensinados com 

intencionalidade e sempre levando em considerações as 

diferenças individuais e ressaltando que os usuários da 

língua de sinais possuem habilidades espaço-visuais 

com maior desenvolvimento que as pessoas que não 

fazem uso dessa língua e a predominância visual faz 

com que ocorra influência na cognição, flexibilização e 

plas�cidade do cérebro.  

A inclusão dos alunos surdos reflete em um novo 

paradigma educacional que possibilita uma nova 

maneira de pensar aos docentes na função educa�va 

pedagógica, com foco na aprendizagem e visando os 

educandos como agentes construtores do saber por 

meio da interação social constru�vismo.   

Pelos procedimentos e avaliações, a 

neuropsicologia informa aos professores a importância 

sobre as dificuldades do indivíduo surdo e suas 

potencialidades, assim, podendo orientar com instrução 

intencional para eficiência colabora�va na 

aprendizagem e fazer-se o surdo perceber-se diferente 

para só assim o integrá-lo na sociedade ouvinte.  

Essas crianças são alvo das polí�cas de educação 

especial e possuem dificuldade em aprender com 

experiência em ambientes informais nos quais 

encontram muitos obstáculos ins�tucionais na 

organização da escola. Seguindo o ideal de que todas as 

crianças são iguais em direitos e deveres, a escola 

determinou o caminho comum que todos os indivíduos 

devem seguir para concluir seus estudos. 

O caminho padrão que todos os alunos devem 

seguir é determinado por três parâmetros: 1) currículo 

escolar; 2) método de ensino do professor; 3) 

formulário de avaliação - três parâmetros comuns a 

todos os alunos (PERRENOUD, 2001). Na maioria das 

escolas brasileiras, as diferenças individuais não podem 

ser resolvidas por meio de cursos flexíveis que 

permitem aos alunos entender e explorar diferentes 

áreas do conhecimento; considerando diferentes 

processos de aprendizagem e métodos de ensino dos 

níveis de desenvolvimento dos alunos; e por meio de 

formulários de avaliação diferenciadas, considerando a 

par�cularidade de todos. 

Como todos sabemos, a inclusão do educando 

surdo é um desafio dentro e fora da escola, e esses 

desafios são necessários para avançar e a 

Neuropsicologia pode estar auxiliando para que o 

desenvolvimento do currículo  considerando as 

caracterís�cas �sicas, cogni�vas e psicossociais de cada 

criança  com surdez, no intuito de envolver os 

indivíduos em maior grau na sociedade. 

A neuropsicologia apoiando a implementação de 

um currículo inclusivo que contribua no desempenho do 

indivíduo com surdez pode garan�r que o aluno se 

beneficie de novas habilidades por meio de a�vidades 

mediadas pelos docentes de maneira desafiadora e 

ins�gante na construção do saber.  

Adaptar o currículo de maneira dinâmica é um 

elemento da educação, que torna a prá�ca mais flexível 

para servir a todos e promove o desenvolvimento de 

diferenças e possibilidades individuais.  

A escola é definida como um ambiente 

desafiador e de aprendizado que deve ser preparado 

para acomodar os alunos de maneira geral e inclusiva.  

A inclusão do surdo pode melhorar a qualidade 

do aprendizado e levar a obstáculos que podemos 

encontrar ao buscar soluções cole�vas.  

A educação inclusiva busca educar todos que 

vivem no mesmo ambiente escolar e trata as diferenças 

como oportunidades de convivência e não problemas. 

O processo inclusivo é baseado em diferentes 

preocupações que diferem de acordo com as 

prioridades educacionais do indivíduo: aprendizado, 

habilidades de comunicação, habilidades da vida 

co�diana e habilidades sociais. 

O conhecimento sobre a relação entre 

neuropsicologia e educação pode ajudar a realizar 

análises funcionais do desenvolvimento cogni�vo de 

cada criança com surdez, o que significa que a aparência 
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é mais direcionada às caracterís�cas funcionais do que 

ao próprio diagnós�co.  

A avaliação neuropsicológica u�liza modelos 

funcionais para iden�ficar a especificidade e a 

singularidade de cada indivíduo. Para crianças com 

surdez, a integração escolar é um processo. Em um 

sen�do específico, pode garan�r que crianças com 

desenvolvimento �sico, cogni�vo ou psicológico 

limitado par�cipem regularmente das a�vidades 

escolares. 

Dessa forma, embora o diagnós�co seja 

importante para a comunicação entre vários 

profissionais que lidam com crianças surdas, não pode 

ser o foco das a�vidades de ensino. Os resultados da 

avaliação funcional permitem aos professores avaliar 

qual experiência de ensino é essencial para melhorar o 

desempenho e promover o desenvolvimento do aluno 

com surdez. 

Como ferramenta para a educação e a eqüidade 

social, a integração escolar pode aumentar sua eficácia 

por meio do conhecimento neuropsicológico. Além de 

entender as especificidades de cada criança com surdez, 

especialmente aquelas com condições clínicas que 

podem prejudicar a capacidade cogni�va, a 

neuropsicologia também fornece neuroplas�cidade 

para funções cogni�vas que ainda não se 

desenvolveram ou estão sub-funcionais como programa 

de es�mulação cogni�va. 

Vale ressaltar que os profissionais atuantes na 

educação dos surdos nas unidades escolares precisam 

ter proficiência na Libras e o atendimento 

neuropsicológico é um enorme desafio, pois para o 

labor, primeiro é necessário entender essa área como 

uma enorme demanda e é di�cil encontrar profissionais 

envolvidos nessa prá�ca em todo o país. 

O Neuropsicólogo deve ter uma compreensão 

abrangente do indivíduo com surdez, levando em 

consideração a par�cularidade do comportamento do 

mesmo e não se pode negar que os surdos progridem 

todos os dias na conquista e confirmação da cidadania 

Outra contribuição óbvia da neuropsicologia é 

que, para crianças surdas com maior comprome�mento 

cogni�vo, é necessário o treinamento de habilidades 

básicas antes da inserção social. 

Nas úl�mas décadas, o desenvolvimento da 

neuropsicologia fez com que as pessoas �vessem um 

entendimento mais cien�fico do processo de ensino, 

que se baseia no entendimento de alguns processos 

cogni�vos que são propícios aos métodos de ensino em 

termos de conhecimento, valores e cidadania.  

Ao considerar a inclusão dos surdos, a 

neuropsicologia acredita que a matrícula de criança 

surda pode promover o bem-estar das mães, por outro 

lado, a integração das escolas depende da integração 

das famílias, por isso é um processo de mão dupla.  

Tolerância familiar é um termo que pode ser 

usado para indicar o processo de adaptação 

psicossocial. Essa adaptação é um processo complexo e 

depende de vários fatores, como saúde mental da mãe, 

apoio social, status socioeconômico, especialmente 

educação, trabalho e crenças pessoais.  

Uma escola inclusiva é um espaço aberto a todos 

e que pode ser adaptado às necessidades de todos. O 

caminho para a inclusão é lento e nem sempre é 

possível. supõe-se que muitos professores ainda não 

sabem como lidar com a matrícula de alunos surdos. 

Somente sendo muito claros sobre a inclusão e a 

importância da formação de professores, especialmente 

se repassarmos a segurança exigida aos alunos, 

podemos alcançar os obje�vos, pois dessa forma 

quaisquer obstáculos poderão ser resolvidos. 

Os professores sempre foram considerados os 

principais recursos para orientar os alunos e 

con�nuarão trabalhando duro para melhorar suas 

habilidades profissionais e desenvolver habilidades de 

ensino aos seus educandos.  

A compreensão da importância da formação de 

professores é uma reflexão mais profunda sobre como 

enriquecer o currículo e adaptar o ensino à diversidade 

de alunos, o que é mais propício ao aprendizado 
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coopera�vo, aprendizagem significa�va e internalizada 

pela ação docente e aluno. 

E a parceria da escola junto com neuropsicologia 

pode promover um processo inclusivo, permi�ndo que 

os profissionais da educação vejam essencialmente a 

complexidade do processo de ensino e aprendizagem 

como uma qualificação interacionista.  

No contexto da formação de professores, esse 

entendimento da dinâmica intera�va do processo de 

aprendizagem é apenas uma das faces que representa, 

a saber, a face cogni�va e a face social, mas a face 

biológica não foi explorada como deveria.  

Portanto, a avaliação neuropsicológica descreve 

como a função neuropsicológica de cada criança surda 

ocorre e como essa função interfere na função cerebral 

e, portanto, afeta a aprendizagem.  

A avaliação pode ser usada para diagnós�co 

precoce e diagnós�co diferencial e para fornecer 

intervenções terapêu�cas para promover e reconstruir 

funções cogni�vas com insuficiência, porque o cérebro 

da criança está se desenvolvendo e é totalmente 

favorecido pela neuroplas�cidade ou plas�cidade 

neuronal, que se refere ao sistema nervoso funcional 

que muda e se adapta em função e estrutura. 

Embora aconteça que a racionalidade baseada 

em evidências cien�ficas esteja crescendo em todo o 

mundo e em certas áreas do conhecimento (como a 

saúde), o que indica que foi amplamente adotado, o 

modelo ainda precisa da ampla aceitação de muitos 

profissionais. Não é fácil convencer os profissionais da 

educação a abandonar prá�cas tradicionais.  

Apesar da concentração na integração escolar na 

presença de certas limitações, a contribuição da 

neuropsicologia para a educação pode usar estratégias 

de aprendizagem baseadas em funções neurocogni�vas 

para promover a aprendizagem em geral. Essas são as 

contribuições da neuropsicologia para a educação, e a 

disseminação desses recursos é necessária para tornar a 

educação eficaz para todas as condições humanas.  

Pesquisadores em neuropsicologia cogni�va 

afirmam que a escrita simbólica é a maneira mais 

consistente de fornecer condições eficazes de escrita 

para leitores surdos. Pode-se dizer que a escrita do 

logo�po representa um interesse cultural, mas não é 

um precedente para a história das assinaturas de surdos 

e para esta ferramenta de linguagem. Não deve ser 

interpretado como um obstáculo à conquista de surdos. 

A segunda língua é escrita, mas, pelo contrário, deve ser 

entendida como um sistema de escrita diferente que 

pode promover um sistema de símbolos semelhante 

entre diferentes línguas. 

As teorias sobre o desenvolvimento cogni�vo 

tentam entender a relação entre o cérebro e a 

linguagem, o que sugere que é necessário pensar na 

plas�cidade cerebral como uma influência da interação 

social. Na ausência de uma via sensorial (neste caso, a 

via audi�va), alguns estudos focados na função 

neurofisiológica da surdez demonstraram o papel da 

plas�cidade. 

Os surdos, como todos os ouvintes, têm todas as 

condições ideais para o desenvolvimento intelectual e o 

uso da língua de sinais pode proporcionar às pessoas 

surdas todas as possibilidades cogni�vas oferecidas pela 

linguagem. 

O diagnós�co rápido é muito importante para o 

desenvolvimento da língua, o diagnós�co precoce da 

surdez não é suficiente e é necessária uma intervenção 

precoce. As famílias precisam de orientação para que 

bebês surdos possam usar a comunicação por meio da 

língua de sinais. A língua de sinais pode fornecer todas 

as bases, educação secundária e superior, vida social e 

caminhos de desenvolvimento cogni�vo. 

A alfabe�zação não é apenas a decodificação de 

símbolos escritos, é um uso eficaz da leitura e da 

escrita. Isso dependerá da educação escolar real, do 

trabalho adequado e dos materiais de leitura. 

Resultados posi�vos mudarão os indivíduos, a 

conscien�zação e o progresso da pessoa com surdez.  
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E podemos perceber a neuropsicologia como um 

excelente aliado na complexidade da educação e 

aprendizagem dos alunos com surdez. Essa parceria é 

essencial para os profissionais da educação, pois o 

conhecimento sobre como todo o processo de 

aprendizado se desenvolve contribui para melhorar 

ainda mais os métodos de ensino. Ajudando os 

educadores e alunos a abordar o conhecimento de 

maneira mais significa�va, prazerosa, desafiadora e 

fundamental para a vida de todos. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O presente estudo bibliográfico nos permi�u 

verificar as contribuições neuropsicológicas na inclusão 

educacional dos discentes surdos com intenção de 

melhorar a capacidade cogni�va, para que eles possam 

resolver problemas com soluções adapta�vas, serem 

es�mulados nas habilidades visuais espaciais, com 

impacto na cognição, flexibilidade e plas�cidade do 

cérebro. 

A neuropsicologia apoiando a implementação do 

currículo inclusivo para surdos pode garan�r que os 

alunos se beneficiem de novas habilidades por meio de 

a�vidades que os professores realizem na construção 

do conhecimento, de maneiras, desafiadoras, atraentes 

na formação de uma sociedade mais justa, humana que 

aceita e respeita as diferenças. 

Enfim, essa parceria é essencial para os 

profissionais da educação, pois o conhecimento sobre 

como todo o processo de aprendizado se desenvolve 

ajuda a melhorar ainda mais os métodos de ensino no 

incluir dos indivíduos com surdez em sala de aula. 
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RESUMO 
 
O referido ar�go a seguir foi elaborado graças a estudos e pesquisas bibliográficas, tendo como ponto central 
esclarecer qual é o verdadeiro papel do professor e da família em relação as crianças.  A escola da atualidade é vista 
por uma parcela dos pais como um lugar para se “depositar as crianças”. O professor é visto de forma errônea em 
relação a sua forma afe�va no trato das crianças.  A escola nos dias de hoje é ins�tuída como ícone do processo de 
transformação da sociedade e não pode abdicar dessa condição. Ela é uma ins�tuição social que de acordo com a 
legislação tem como função primordial a formação de cidadãos crí�cos dentro da sociedade, precisa vivenciar essa 
sociedade bem como a comunidade que está em seu redor. É necessário e urgente rever essa organização para que 
possa permi�r a prá�ca da par�cipação fazendo assim, emergir um processo educa�vo, com o obje�vo de pra�ca r 
uma educação formal e não formal dentro de um espaço de formação de um cidadão crí�co. As escolas precisam 
mudar sua organização de trabalho, seu espaço de ação para que possa realizar a construção de um Projeto Polí�co 
Pedagógico com a par�cipação de toda a comunidade escolar. Aponta -se a necessidade da escola assumir uma 
postura verdadeiramente cole�va de organização social reflexiva e aprendente  sobre seus próprios caminhos como 
condição para mudanças rumo à construção de uma escola crí�ca, criat iva e cidadã, fazendo a diferença na vida dos 
alunos, professores e da comunidade onde está inserida.  
 
PALAVRAS-CHAVE: Professor. Crianças. Família. Educação. Escola.  
 

 

 
ABSTRACT 

 
The following ar�cle was prepared thanks to bibliographical studies and res earch, having as central point to clarify 
what is the true role of the teacher and the family about the children. The current school is seen by a por�on of the 
parents as a place to "dispose of children". The teacher is seen wrongly in rela�on to your af fec�onately in dealing 
with children. The school today is established as an icon of the process of transforma�on of society and cannot 
abdicate this condi�on. She is a social ins�tu�on that under the law as paramount the forma�on of cri�cal ci�zens  
within society, need to experience this society as well as the community that is in your surroundings. It is necessary 
and urgent to revise this organiza�on so that it can allow the prac�ce of par�cipa�on by doing so, a educa�onal 
process, with the aim of prac�cing a formal and non-formal educa�on within a space of a cri�cal ci�zen.  Schools need 
to change your work, your organiza�on ac�on space to conduct the construc�on of a Pedagogical poli�cal project 
with the par�cipa�on of the whole school community. Points to the need of the school take a truly collec�ve stance of 
social organiza�on and reflec�ve learner on their own ways as a condi�on to changes towards the construc�on of a 
cri�cal, crea�ve and ci�zen school, making a differenc e in the lives of students, teachers and the community where it 
operates. 
 
KEYWORDS: Teacher. Kids. Family. Educa�on. School.  
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INTRODUÇÃO 

 

 Ao afirmar que escola sim, deposito de crianças 

não, busco estabelecer o real valor que esta ins�tuição 

deva ter na sociedade. Ela tem como tarefa a de formar 

cidadãos crí�cos e solidários para a sociedade.  

A compreensão da real função do professor no 

ambiente escolar é de suma importância para que o 

mesmo recupere seu real papel na sociedade. Ele deve 

ser encarado como um profissional como todos os 

outros. A valorização aqui mencionada está mais 

voltada a função que o professor tem na sociedade. 

Dele depende o processo permanente de 

aprendizagem, dinâmico e transformador do contexto 

social, polí�co, econômico e cultural. Debates sobre a 

questão salarial podem ser uma questão para um outro 

ar�go. 

Analisar o papel da família na educação dos 

filhos é de suma importância para que sejam formados 

cidadãos crí�cos e transformadores dentro da 

sociedade. 

Discu�r a escola atual sendo encarada como 

“deposito de alunos”, onde os mesmos se sentem 

totalmente sem rumo devido ao abandono que a família 

proporciona quando deixa de cumprir seu papel de 

educar e ser mantenedora, “empurrando” para a escola 

essa tarefa. 

E por fim, como solução a parceria entre 

família e escola que precisam trabalhar juntas para a 

formação dos alunos dentro da unidade escolar. A 

construção do processo de ensino e aprendizagem 

dependem de todos os envolvidos no mesmo tendo 

consciência de que para aceitar o grande desafio do 

desenvolvimento humano, não é possível obter êxito 

sem o alicerce de um povo que se educa para a 

cidadania. Por isso é de fundamental importância a 

construção de um Projeto Polí�co Pedagógico que 

tenham a par�cipação de todos. E a comunidade não 

pode ficar fora dessa etapa.  

 Para tanto, o presente ar�go tem por 

finalidade repensar, redimensionar e ampliar as 

discussões e debates sobre a ação educa�va que deva 

acontecer de maneira compar�lhada entre família e 

escola. 

Dessa forma, o educador estabelecerá uma 

prá�ca educacional fundamentada em conceitos sociais, 

humanistas, cien�ficos e tecnológicos conectada com o 

campo comportamental, cogni�vo, é�co e 

comunica�vo, no intuito de formar cidadãos 

emancipados não apenas com o saber individual e 

social, mas capazes de lidar com problemas, de 

par�cipar em busca de uma mudança social e com a 

compreensão de que sua existência é elemento 

necessário à sociedade na busca da transformação da 

realidade.  

 

O VERDADEIRO PAPEL DO PROFESSOR E SUA 

VALORIZAÇÃO PROFISSIONAL 

 

Um fator que deve ser discu�do nos dias de 

hoje, diz respeito ao verdadeiro papel que o professor 

deva ter na sociedade. Este profissional, é responsável 

pela formação dos alunos.   

A tarefa de ensinar faz parte da profissão de 

um professor, mas este profissional não pode ser visto 

como uma pessoa pertencente ao grau parentesco à 

família dos alunos. Não pode receber as conotações de 

“�o” ou “�a”.  

 

Ensinar é profissão que envolve certa 

tarefa, certa militância, certa 

especificidade no seu cumprimento 

enquanto ser �a é viver uma relação de 

parentesco. Ser professora implica 

assumir uma profissão enquanto não se é 

�a por profissão. (FREIRE, 1997, p. 9) 

  

 

De acordo com FREIRE (1997), quando há a 

recusa da iden�ficação do professor com a da figura de 

�o ou �a, não é um menosprezo as mesmas figuras. O 
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que significa é re�rar uma responsabilidade que não faz 

parte de sua profissão ou exigência polí�ca para a 

frequente formação. 

Recusar a aceitar o termo de “�a” representa 

evitar o entendimento distorcido da função que uma 

professora deva exercer. A ideologia manhosamente 

quer colocar esta in�midade falsa a professora.  

 

Iden�ficar professora com �a, o que foi e 

vem sendo ainda enfa�zado, sobretudo 

na rede privada em todo o país, quase 

como proclamar que professoras, como 

boas �as, não devem brigar, não devem 

rebelar-se, não devem fazer greve. 

(FREIRE, 1997, p. 9) 

 

 

Professoras precisam se assumir como 

professoras independentemente se a administração 

seja de origem progressista ou reacionária. Mas, Freire 

(1997) diz que: “O lamentável é que oscilem entre ser 

bem comportadamente �as em administrações 

autoritárias e rebeldemente professoras em 

administrações democrá�cas” (FREIRE, 1997, p. 10)  

De acordo com Freire (1997), este profissional 

que é o professor, pudesse experimentar de maneira 

livre através de administrações abertas, assumissem 

como professores de verdade, como profissionais de 

ensino para as famílias dos alunos, lógico, sem a 

arrogância, de maneira digna, tendo este livre arbítrio 

que certos administradores chamados de modernos 

deveriam permi�r não sendo autoritários. 

Esta luta democrá�ca pelo respeito do  o�cio de 

professor perante a alunos precisa ser de todos. Não 

pode haver lutas isoladas. Por isso Freire (1997) coloca 

três exigências basilares: 

1) jamais transformarem ou entenderem esta como 

uma luta singular, individual, por mais que possa haver, 

em muitos casos, perseguições mesquinhas contra esta 

ou aquela professora por mo�vos pessoais.  

2) por isso mesmo, estar sempre ao lado de suas 

companheiras desafiando também os órgãos de sua 

categoria para que deem o bom combate.  

3) tão importante quanto as outras e que já encerra em 

si o exercício de um direito, exigirem, brigando por sua 

efe�vação, sua formação permanente autên�ca – a que 

se funda na experiência de viver a tensão dialé�ca entre 

teoria e prá�ca. Pensar a prá�ca  enquanto a melhor 

maneira de aperfeiçoar a prá�ca. Pensar a prá�ca 

através de que se vai reconhecendo a teoria nela 

embu�da. A avaliação da prá�ca como caminho de 

formação teórica e não como instrumento de mera 

recriminação da professora. 

De acordo com Tavares (2012, p. 17) “A 

docência é uma profissão que tem por obrigação da 

sociedade ser valorizada” 

Então, colocar a profissão de professor 

reduzindo-a como �o ou �a, significa desvalorizar o real 

papel que este profissional deve exercer na sociedade.  

A docência é uma função essencial para a 

transformação social. Tavares (2012) afirma que: “A 

docência é uma profissão tão ou mais importante que 

outras, como médico, engenheiro, arquiteto etc., e 

sendo assim, por que os polí�cos não a enxergam como 

tal?”  

Lamentavelmente, de acordo com Tavares 

(2012) nossos polí�cos que em sua maioria são 

corruptos e corruptores teimam e não fazem nada para 

que a classe de docentes de nosso país seja mais 

valorizada e dando assim mais dignidade para a função 

que os professores exercem.  

Profissionais que tem menos escolaridade 

ganham mais que professores que mediante as 

exigências precisam realizar uma licenciatura e até 

mesmo especializações lato sensu e stricto sensu. 

É muito triste que a sociedade encare a 

profissão de professor taxando o mesmo como �o ou �a 

e não cobram os polí�cos para resgatarem a dignidade 

deste profissional ligado a área da educação. Isso acaba 

aniquilando uma educação que seja transformadora.  
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A redução da professora à condição de �a �ra a 

mesma de tarefas fundamentais referentes ao exercício 

de sua verdadeira função. 

 

Entre elas, por exemplo, a de desafiar 

seus alunos, desde a mais tenra e 

adequada idade, através de jogos, de 

estórias, de leituras para compreender a 

necessidade da coerência entre o discurso 

e a prá�ca; um discurso sobre a defesa 

dos fracos, dos pobres, dos descamisados 

e a prá�ca em favor dos cambados e 

contra os descamisados, um discurso que 

nega a existência de classes sociais, seus 

conflitos, e a prá�ca polí�ca em favor 

exatamente dos poderosos. (FREIRE, 

1997, p.18).  

 

 

É possível amar seus alunos, mas é impossível 

ser professora sem lutar por seus direitos para que no 

seu verdadeiro o�cio os deveres sejam cumpridos de 

maneira melhor possível. Tentam desencorajar nos 

professores para exercemos o nosso verdadeiro papel 

na sociedade. Existem implicações que se escondem na 

ideologia que reduz a professora como �a dos alunos. E 

a professora não pode desconhecer estas ar�manhas.  

Ser professor significa exercer uma profissão 

séria, que exige formação, sendo que a mesma é a base 

da construção de um verdadeiro país e de pessoas que 

sejam verdadeiros profissionais. Isso depende muito do 

desempenho de quem está na docência. 

 

 

O professor é um profissional que se 

dedica tanto ou muito mais que outros 

profissionais de status elevado 

(engenheiro, arquiteto, médico, advogado 

etc.), mas equivocadamente, pode ser 

simplesmente ser subs�tuído por 

qualquer pessoa, como os “amigos da 

escola”, voluntários, além de profissionais 

que se adentram na seara de ensinar, o 

que desvaloriza a profissão, mostrando 

para alguns néscios que, para ser 

professor, basta querer ensinar. 

(TAVARES, 2012, p.122). 

 

 

Como em todas as profissões existem bons 

profissionais como médicos, engenheiros, advogados, 

arquitetos, bombeiros ..., e também os maus, ou seja, 

medíocres. Nesse sen�do, a profissão de professor 

não difere das outras.  

De acordo com Tavares (2012), “a função de 

educar, palavra que apresenta vários significados, 

sendo um deles o de salvaguardar e explorar (fazer 

fru�ficar) o potencial de cada indivíduo”. 

Baseado nesta afirmação, o ato de educar tem 

como base algumas aprendizagens que serão ao longo 

da vida dos alunos, pilares de conhecimento, com 

obje�vo que eles busquem a sua emancipação agindo 

humanamente dizendo, sendo protagonista de sua 

própria história, fazendo a diferença para a sua nação. 

O professor é o principal profissional que 

contribui para o crescimento de sustentabilidade de 

um país. É através dele, que os indivíduos podem 

alcançar a valorização como ser e conseguir uma 

melhor qualidade de vida. Formando pessoas crí�cas 

que analisem o que é melhor ou não para si mesmas.   

 O professor de acordo com Tavares (2012) 

deve levar o aluno a ser protagonista de sua própria 

condição social, escapando das garras de uma minoria 

que é a elite e que pertence à classe dominante. 

 

A classe dominante, representada pelo 

polí�cos e empresários, detém o poder e 

representa uma minoria de nossa 

sociedade, procurando perpetuar ainda 

mais a sua soberania, para assim 

con�nuar no topo da pirâmide social, 

ditando as regras e “inventando” leis que 

a beneficiem e a perpetuem no poder. 

(TAVARES, 2012, p.104). 

 

 

Reduzir então, o professor como “�o” é a pior 

estupidez que pode acontecer para o futuro dos 

alunos.  

 

A IMPORTÂNCIA DA FAMÍLIA NA EDUCAÇÃO  

DOS FILHOS 
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A educação é um processo que envolve a 

construção de um indivíduo. A família, então, deve 

desempenhar um papel que lhe é ímpar na formação 

do caráter dos alunos, pois educar exige um processo 

que tome um caráter social. Este caráter tem que 

estar presente no seio do âmbito da família. 

A concepção de família merece atenção face do 

conceito e dever de educar as crianças. 

De acordo com Tavares (2012) “Cabe a família, 

independentemente de seu conceito, zelar pela 

educação do seu filho”. 

A família representa a base da nossa formação 

e de nosso caráter enquanto ser. É nela que 

aprendemos valores e valorizamos o outro. Na família 

encontramos a primeira referência para a socialização.  

De acordo com Delors (2001, p.111), a família é 

o “primeiro lugar de toda e qualquer educação e 

assegura, por isso, a ligação entre o afe�vo e o 

cogni�vo, assim como a transmissão dos valores e 

normas”.  

A gênese do caráter de uma pessoa encontra-

se na família.  

 

A família é a responsável pela formação 

do caráter do indivíduo. Segundo o 

dicionário Aurélio, caráter pode ser 

definido como o conjunto das qualidades 

(boas ou más) de um indivíduo, e que lhe 

determinam a conduta e a concepção 

moral. (TAVARES, 2012, p.33).  

 

 

Para Wallon (1971), o começo da etapa de 

formação do caráter da criança à maneira do 

desenvolvimento em que ocorrem a formação de sua 

personalidade, chamado de índice individual. 

 

Os estudos de Wallon apontam para as 

manifestações corporais dos sen�mentos 

e das sensações, ou seja, a emoção, pois 

ele mesmo ressalta que o bebê não tem 

outras maneiras de expressar além da 

emoção. É por meio dela que ele 

consegue se comunicar com o outro e a se 

relacionar com o mundo. É por meio 

dessas expressões de sen�mento que os 

adultos dão significados às ações, o que o 

faz se apropriar e construir sua própria 

forma de ver o mundo. (TAVARES, 2012, 

p.33). 

 

 

Mediante isso, temos na família a estrutura 

adequada para a formação de um homem de bem, e 

que está definição não seja confundida como um ser 

que deva ser dócil e manipulável e sim, um ser que 

respeite o outro sendo humano na própria definição da 

palavra e sociável. 

 

A família pode ser um grupo de pessoas 

consanguíneas e cumplices de a�vidades 

e a�tudes e tem sob sua tutela a 

responsabilidade de educar, proteger e 

resguardar, ou seja, oferecer condições 

básicas como prover recursos para que o 

indivíduo em formação possa se sen�r 

seguro e protegido de perigos internos 

e/ou externos, além de desenvolver 

vínculos afe�vos e sociais, o que implica 

dizer que ela é responsável pelas 

primeiras socializações da criança. 

(TAVARES, 2012, p.34). 

 

 

O elemento que dis�ngue uma família é o seu 

manto de juridicidade, que são vínculos afe�vos que 

unem as pessoas que apresentam projetos de vida e de 

propósitos comuns, que geram um mútuo 

comprome�mento entre todos. Os laços de 

fraternidade duram na maioria dos casos na vida dos 

indivíduos, mesmo sendo consanguínea ou não. 

Segundo Tavares (2010), é na família que é 

encontrada a estrutura correta para a formação de um 

ser que tenha caráter, seja é�co e solidário para com 

outros seres. Como seres pensantes diferentes de 

outros animais, temos dependência desde os 

primórdios de nossas vidas, de aprendizagens que vem 

do famoso “berço familiar”, onde através desta 

educação informal, recebemos conselhos, correções, 

limites, observações e vivências. 
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O papel mais importante da família é 

denominado GÊNESE DA ÉTICA. Isso implica dizer que: 

 

Além de atender às necessidades básicas 

essenciais à vida (fome, sede, sono, 

segurança e amor), cabe a nós pais, no 

plano social, transmi�r aos nossos filhos 

um certo grupo de valores, de ideias, de 

comportamento que lhes irá permi�r, no 

futuro, a convivência numa sociedade, se 

não melhor, pelo menos com um mínimo 

de possibilidade de harmonia. (ZAGURY, 

2002, p.37). 

 

 

 

De acordo com Tavares (2012, p. 35), “Uma 

família bem estruturada – entende-se por estrutura um 

ambiente em que impere o amor e o diálogo – terá 

chance de ter filhos equilibrados e preparados para 

receber uma boa educação”. 

Não cabe a família fazer a exigência de que a escola 

forme o caráter de seu filho, sendo que o espelho deste 

desenvolvimento está na própria família, onde a mesma 

influi explicitando e o moldando. 

 

Nos primeiros anos de vida, a família 

deverá ser firme com seu filho e não 

totalmente permissiva, sabendo impor 

limites e exigir o seu cumprimento, para 

que a escola possa oferecer e trabalhar da 

melhor maneira o sujeito cognoscente 

que se encontra ainda em formação e, 

consequentemente, este não se deixe 

corromper pelas coisas fúteis e pelo 

individualismo. (TAVARES, 2012, p.36). 

 

 

Mediante isso, a escola irá proporcionar 

oportunidade para que todos possam crescer de 

maneira equita�va oferecendo um ambiente que se 

adeque da melhor forma possível. 

 

A ESCOLA COMO DEPóSI TO DE ALUNOS 

 

Um grande problema da atualidade que afeta a 

educação para que seja transformadora, é a concepção 

que vários pais de alunos têm sobre a escola. Não 

importa a classe social. Há a convicção que escola é o 

lugar para “depositar os filhos”, para que os 

responsáveis legais que fazem parte da família dos 

mesmos, possam ficar sossegados em casa ou no 

trabalho. De acordo com Tavares (2012 p.124), “O 

professor simplesmente não consegue dar a sua aula e 

os pais, por que não dizer na sua grande maioria, não 

matriculam mais o filhos na escola, apenas se livra dele 

por alguns instantes”.  

Os pais dizem que são os professores os 

responsáveis para “educar seus filhos”.  

Segundo Tavares (2012), o ato de auxílio na 

educação escolar é de responsabilidade da família, mas 

lamentavelmente isso não está ocorrendo. 

 

...Infelizmente essa tarefa foi 

“empurrada” para a escola, que deixa o 

seu papel de coadjuvante, de coautoria, 

para assumir total autoria, invertendo os 

valores com a família, que passa a ter um 

papel mais �mido, mais apagado e, 

muitas vezes, omisso na arte de educar os 

filhos. (TAVARES, 2012, p.23). 

 

 

O professor que é um profissional como tantos 

outros tem recebido esta carga penosa de educar os 

filhos de outras pessoas. E isso é totalmente errado. Ele 

deve contribuir, mas não ser o centro para a educação 

dos alunos. Muitas vezes é obrigado a fazer devido a 

omissão das famílias. 

 

Obviamente, os educadores tentaram 

subs�tuir a família omissa, mas pecaram 

em muitos quesitos, e um deles foi o fator 

tempo para se criarem vínculos afe�vos 

com os educandos, visto que não é essa a 

função do educador; age erroneamente 

quem assim pensa. (TAVARES, 2012, 

p.23). 

 

Com a ausência familiar, como o educador 

poderá oferecer uma educação de qualidade as 

crianças, se é a família que deve ser a geradora de 

afeto, segurança, aceitação pessoal, proporcionadora 
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de sa�sfação e de sen�mento de que o ser é ú�l, que 

proporciona estabilidade emocional e social, que 

representa autoridade para mostrar o que é correto?  

Tavares (2012) não está dizendo que os 

professores não devem tratar os alunos bem. 

 

É sabido que temos de oferecer o melhor 

aos nossos educandos, como atenção, 

carinho, respeito, dignidade, é�ca e bons 

exemplos, mas não esse lado afe�vo que 

o fará subs�tuir a mãe ou o pai pelos 

professores, que são as principais bases 

de uma família comum. (TAVARES, 2012, 

p.25). 

 

 

Segundo Be�elheim (1988), a família é a 

condição para que a sociedade con�nue a exis�r, pois  

 

 

[...] a segurança propiciada pela sociedade 

pode ser boa, mas não pode nos dar 

segurança interior – nem calor emocional 

e bem-estar, nem respeito próprio, nem 

um sen�mento de que as coisas valem a 

pena. Somente os pais podem dar isso ao 

filho, e o farão muito melhor se o derem 

também um ao outro. (BETTELHEIM, 

1988, p.315) 

 

 

Ao considerar o universo dos seres humanos, 

percebesse que alguns alunos conseguem superar esta 

deficiência deixado pela omissão da família, mas isso é 

fato raro que acontece. 

A intolerância vivida pelos pais dos alunos que 

são responsáveis legais pelos mesmos é um grande 

problema que ocorre, pois, os mesmos acabam por 

influenciar o comportamento de seus filhos.  

De acordo com Tavares (2012, p.31), “Em 

alguns casos, nas famílias dos educandos, temos pais 

traves�dos de bons moços, mas com a�tudes 

demonstradas pela intolerância e discriminação quanto 

aos “diferentes”. 

Surge uma pergunta: como educar as crianças 

se existem pais que são exemplos totalmente opostos a 

conduta que devem ser seguidas pelas crianças? 

 

A escola ensina tolerância, mas o aluno 

ouve de seus pais ou responsáveis 

impropérios diante de um trânsito 

caó�co? A escola incen�va o cole�vo, mas 

o educando vê em seus pais pessoas 

egocêntricas, que só pensam em �rar 

vantagens, vendendo votos e até mesmo 

a dignidade? A escola procura ensinar a 

humanização, o respeito às diferenças, 

mas os educandos veem nos pais 

religiosos faná�cos que tolhem suas 

liberdades de escolha? (TAVARES, 2012, 

p.31). 

 

 

A família não humaniza seus filhos e a escola 

sente dificuldades para implementar ações que 

busquem a boa convivência entre todos que fazem 

parte do seio escolar. A conduta dos alunos fica 

comprome�da por parte da omissão e conceitos 

errôneos que as famílias têm relacionados ao 

comportamento dentro de seu seio familiar que se 

externam através de seus filhos dentro das escolas.  

Os erros relacionados a educação das crianças 

acontecem por ambas as partes, tanto da família quanto 

da escola. 

 

À escola, por querer subs�tuir a função da 

família, tendo a criança como um ser 

carente, tentando preencher essa 

carência com excesso de atenção, 

esquecendo a sua verdadeira função, o 

que é educar para a vida, dando-lhe a 

base para que consiga solucionar seus 

problemas e aprenda a conviver e 

enfrentar a vida por si só. (TAVARES, 

2012, p.32). 

 

 

Lamentavelmente, a escola tem se envolvido 

tanto no lado afe�vo da criança, colocando-a como 

sendo o centro de tudo, interferindo assim, no trabalho 

do professor em suas reais funções descaracterizando o 

educador.  

Segundo Tavares (2012, p. 32), “O erro 

come�do pela família está em atribuir suas funções à 
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escola a ponto de se omi�r dessa responsabilidade e 

nem sequer ser um bom exemplo do que foi e está 

sendo ensinado por ela. 

A desestruturação familiar tem sido um grande 

problema que a sociedade enfrenta nos dias atuais. E a 

escola, que é formada por alunos desta atual sociedade 

sofre com a boa convivência entre todos dentro de suas 

dependências.  

 

A violência tem sido no�cia em todas as 

mídias; e isso tem se tornando tão comum 

que a agressão dos pais aos filhos, dos 

filhos aos pais, dos alunos aos professores 

e dos alunos contra outros alunos passou 

a ser normal para muitos. (TAVARES, 

2012, p.35). 

 

 

A maioria das famílias brasileiras tem pecado 

por se omi�r em relação a sua responsabilidade na 

formação do caráter de seus filhos, uma vez que estes 

encontram em seus entes familiares o espelho para 

moldar o seu eu interior.  

Dentro das famílias brasileiras todos sabem 

que há brigas internas. E quando há falta de respeito 

mútuo, esse �po de comportamento acaba 

“estourando” na escola, que é cons�tuída por alunos, 

sendo estes a razão de sua existência. 

 

ESCOLA E FAMÍLIA COMO PARCEIROS NA EDUCAÇÃO 

DOS ALUNOS 

 

 Escola e família precisam trabalhar juntas na 

educação das crianças. Este regime de parceria é 

fundamental para a formação dos alunos. 

A parceria entre escola e família começa à 

par�r da construção do Projeto Polí�co Pedagógico 

(PPP), pois segundo Tavares (2012, p. 39), ... “é um 

documento desenvolvido com a comunidade escolar a 

par�r das necessidades de cada escola”. 

 

Daí a importância do “pensar junto”, do 

“refle�r com”, de “construir um “plano” 

de trabalho conjunto, um PROJETO 

POLÍTICO - PEDAGóGIC O que possa 

assegurar uma formação de qualidade 

para os alunos que vem à ins�tuição 

educacional em busca de seu 

“passaporte” para a cidadania” (Ferreira, 

2003 p. 12). 

 

 O significado de projeto significa a�ngir metas. 

A função social da escola é de formar cidadãos, através 

de transmissão ou assimilação do conhecimento 

acumulado e que foi produzido pela humanidade ao 

longo dos tempos, sabendo que a escola forma um ser 

para uma determinada sociedade. Então, um projeto é 

considerado polí�co porque forma o cidadão e é 

pedagógico porque está regido pelas ciências da 

educação e de suas decorrentes formas metodológicas 

de fazer pedagogia. É algo sério demais, pois projeta o 

“fazer” futuro na escola, devendo tornar o humano, 

mais humano ainda.  

 

Trata-se de recriar seres humanos novos, 

crí�cos, capazes de preparar as condições 

que tornarão possíveis novas estruturas 

sociais pautadas na fraternidade, na 

solidariedade, na jus�ça social e na 

verdadeira cidadania para todos. (Ferreira 

2003 p. 15). 

 

 

O envolvimento da família com a escola 

acontece mediante a par�cipação da mesma na 

elaboração do PPP. Considera-se limitações, 

expecta�vas e potencialidades da comunidade escolar, 

considerando os recursos didá�cos e pedagógicos que a 

mesma possui. De acordo com Tavares (2012, p. 40), 

“Pelo envolvimento da comunidade escolar na 

elaboração do PPP, teremos na família o elo mais forte 

para a construção do caráter reto de seu educando” 

No PPP tanto escola quanto comunidade 

estabelecerão as prioridades que deverão ser 

alcançadas e trabalharão juntas para que sejam 

vivenciadas, transformando sonhos em obje�vos, 

mudando a vida de todos neste processo.  
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De acordo com Veiga (1998, p11), um PPP de 

qualidade apresenta as seguintes caracterís�cas:  

a) ser um processo par�cipa�vo de decisões; 

b) preocupar-se em instaurar uma forma de 

organização do trabalho pedagógico que desvele os 

conflitos e contradições; 

c) explicitar princípios baseados na autonomia da 

escola, na solidariedade entre seus agentes educa�vos e 

no es�mulo à par�cipação de todos no projeto comum 

e cole�vo; 

d) conter opções explícitas na direção da superação de 

problemas, no decorrer do trabalho educa�vo voltado 

para uma realidade específica; 

e) explicitar o compromisso com a formação do 

cidadão. 

A par�cipação de todos é fundamental para a 

formação dos alunos. De acordo com Ferreira (2003 p. 

20), “A construção do PPP é um trabalho 

compar�lhado”. 

 

Importante considerar que a organização 

da escola, seu funcionamento e a garan�a 

de sua qualidade, indispensável para 

promover o desenvolvimento e a 

aprendizagem dos alunos e sua formação 

para a cidadania, implica num 

compromisso dos membros de toda a 

equipe escolar com o conjunto de alunos 

que frequenta a escola e a comunidade 

para onde esses alunos se dirigem. 

(Ferreira 2003 p. 20). 

 

 

 O “descompromisso” do Estado junto ao 

crescimento quan�ta�vo do sistema educacional gera 

alteração com grande significância em todos as 

instâncias do poder público, onde transfere poderes e 

funções de nível nacional e regional para a do nível 

local. Então o estado: 

...“reconhecendo” a escola como um lugar 

central de gestão e a comunidade local 

(em par�cular os pais e alunos) como 

parceiro essencial na tomada de decisões, 

responsabilizando-os até pela “parceria” 

da manutenção da escola pública”  

(Ferreira 2003 p. 26). 

 

 

 Precisa ocorrer a autonomia com vista a criação 

de novas relações sociais, comprome�das com a 

formação da cidadania. Autonomia admite diferença, 

supondo que haja parceria. Precisa ocorrer igualdade na 

diferença e parceria para a criação do novo. De acordo 

com Ferreira (2003 p. 20), “Por isso a escola autônoma 

não significa escola isolada, mas em constante 

intercâmbio com a sociedade”. 

 VEIGA (1998, P.29 -30) propõe dentre diversas 

ações mobilizadoras e propulsoras do pensar e fazer o 

projeto polí�co pedagógico, uma que é fundamental 

para a par�cipação de todos. “Criar e ins�tucionalizar 

instâncias colegiadas na escola tais como: Associação de 

Pais e Mestres, Conselho da Escola, Conselho de classe, 

Grêmio Estudan�l” 

A par�cipação dos pais na Associação de Pais e 

Mestres é de fundamental importância no andamento 

de ações no âmbito escolar. O Grêmio estudan�l 

possibilita a par�cipação dos alunos em ações e 

a�vidades que devem ser realizadas na escola.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 Mediante a realização de leituras variadas e 

também de estudos, concluem-se que analisar o real 

papel que o professor tem na sociedade é de suma 

importância para que a escola forme cidadãos crí�cos, 

solidários e transformadores dentro da sociedade. Isto 

deve ser a luta de todos, principalmente do maior 

envolvido, que é o professor. Ele deve ter respeito e 

amor pelos alunos, mas não podendo ser visto como 

mais um ente de cada família dos alunos. Professor é 

professor, �a é �a. Cada um com sua função.  

 A família tem o principal papel na educação dos 

filhos. Depende dela a conduta dos mesmos. O respeito 

ao próximo precisa ser enfa�zado pelos familiares dos 
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alunos. A educação relacionado ao comportamento tem 

que vir de casa. Mediante isso, a escola reforçará a 

conduta correta dos alunos. Essas responsabilidades 

não podem ser “empurradas” para a escola. 

 A escola só deixará de ser “deposito de alunos” 

se as pessoas envolvidas no processo ensino 

aprendizagem lutarem para isso.  

 A solução para que a escola recupere seu real 

sen�do na sociedade, começa pela formulação de seu 

Projeto Polí�co Pedagógico, onde tanto escola quanto 

família irão discu�r todas as diretrizes que serão 

tomadas para a formação dos alunos. A família tem 

papel de suma importância nesse processo. 
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COMO É SER NEGRO NO BRASIL  
 

HOW IT IS TO BE BLACK IN BRAZIL 
 

Eliêne Rodrigues Cordeiro 1 
 
 

RESUMO 
 

“Eu tenho um sonho que meus quatro pequenos filhos um dia viverão em uma nação onde não serão julgados pela 
cor da pele, mas pelo conteúdo do seu caráter.”  Mar�n Luther King Jr. Nos dias de hoje há uma busca muito grande 
pela aceitação da diversidade e do empoderamento das minorias. No entanto, apesar da sociedade estar passando 
por um contexto de mudança, o preconceito ainda está presente em todo lugar e na sala de aula não é diferente. 
A finalidade deste ar�go é fazer alguns apontamentos acerca do tema Como é ser negro no Brasil, trazer à luz 
questões ligadas a escravidão no Brasil e como o negro vive hoje, séculos depois da abolição da escravatura. Procura 
apontar a responsabilidade da escola em combate ao preconceito contra o negro desde que ele entra na sala de aula 
pela primeira vez até sua conclusão universitária. Assim como recordar o sofrimento da trajetória da terra natal, por 
meio dos navios negreiros, até a chegada no des�no final de sua insignificante existência, sob o poder dos seus donos.  
O estudo está dividido em quatro seções para uma melhor compreensão, tendo como referência na luta contra o 
racismo Nelson Mandela, Mar�n Luther King Jr e Kabengele Munanga. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Negro; Preconceito; Educação.  
 
 

ABSTRACT 
 

“I have a dream thais my four small childrem Will one day live in a na�on where they will not be judged by their skin 
color, but by the contente of their character”Mar�n Luther King Jr. Nowadays  there is a great pursuit for acceptance 
of diversity and empowerment of minori�es However, despite the fact that society  is undergoing a contexto of 
change prejudice is s�ll presente everywhere and in the classrom it is no different.  
The purpose of this ar�cle is to make some notes on the subject of what it is like to be black in Brazil to bring to ligth 
issues related to slavery in Brazil and how black people live today, centuries a�er the aboli�on of slavery. Also, it seeks  
to point out the responsibility that the school has in comba�ng prejudice against Black people from when they first 
enter a classroom un�l they leave college. As well as remembering the sufferingin the trajectory from homeland, 
through slave ships, to arrival at the final des�na�on of its insignificant existance, under the power of its owners. The 
study is divided into four sec�ons for be�er understandind and takes Nelson Mandela, Mar�n Luther King Jr and 
Kabengele  Munanga as references in the fight against racism.  
 
KEYWORDS: Black; Prejudice; Educa�on. 
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INTRODUÇÃO 

 

Segunda-feira, 25 de maio, manchetes das várias 

emissoras trazem uma no�cia que abalou todo o 

mundo. A matéria ganhou tal repercussão, dando uma 

pausa em um assunto de extrema urgência, o Covid 19. 

A pauta do dia, um homem negro sendo ultrajado, 

humilhado, assassinado por um policial branco. O 

episódio trouxe à baila novamente o assunto do racismo 

ou superioridade de uma classe ou raça sobre as 

demais. Isso fez com que desencadeasse muitas 

manifestações, revelando mais uma vez o co�diano do 

negro em todo mundo. Trouxe a evidência, do que 

tentam camuflar, uma sociedade escravocrata, do 

tempo da casa grande e a senzala.   O momento de 

maior comoção e indignação se dá ao ouvirmos as 

palavras apelantes “eu não consigo respirar”, e isso por 

várias e várias vezes. George Floyd de 46 anos morreu 

depois de ter sido algemado e ter o pescoço prensado 

contra o chão pelo joelho do policial em Minnesota-

EUA.  Quantos George’s mais precisarão con�nuar 

sendo ví�mas de policiais, de patrões, órgãos públicos e 

privados para que o assunto seja repensado e não 

tratado apenas palia�vamente? 

O Braisl foi o ul�mo país a libertar os escravos. 

Liberdade até que ponto? O que houve foi serem 

abandonados à própria sorte, e as desigualdades 

herdadas daí, con�nuam até os dia de hoje. Se for feito 

um compara�vo, poucos negros ocupam lugar de 

destaque na sociedade de uma forma geral. Por 

exemplo, dos líderes religiosos que estão na mídia, 

quantos são os padres ou pastores negros? 

E  nas universidades quantos professores são negros?  

De acordo com os resultados Ins�tuto Brasileiro de 

Geografia e Esta�s�ca (IBGE) a população negra, isto é , 

preta e parda, cons�tui hoje cerca de 56,10% da 

população o que faz do Brasil o maior país da população 

negra das Américas.  

A abolição veio como uma tenta�va de 

solucionar o problema da falsa superioridade, que 

resultou no problema de desigualdade. Tenta�va falível, 

porque não resolveu o problema da desigualdade 

social e racial existente até os dias atuais. 

 

METODOLOGIA 

 

Trata-se de uma pesquisa qualita�va, descri�va, 

exploratória, não experimental enfocando cunho 

bibliográfico que circunda a questão de negros em país 

de origem nesse caso o Brasil, resgatando assim a 

história de uma população específica e seu 

desenvolvimento da questão étnico e racial. 

 

A ESCRAVIDÃO NO BRASIL 

 

O dicionário traz o significado de escravidão 

sendo escravismo, escravagismo e escravatura que nada 

mais é a prá�ca social em que um ser humano adquire 

direitos de propriedade sobre outro denominado por 

escravo, ao qual é imposta tal condição por meio da 

força. 

No Brasil a escravidão iniciou na primeira metade 

do século XVI, onde os negros eram trazidos da África 

para serem mão de obra escrava. Vindo amontoados 

nos porões de navios negreiros em condições 

desumanas, muitos morriam pelo caminho e seus 

corpos eram jogados ao mar, para literalmente servirem 

de alimento às espécies marinhas.  Não bastando o 

sofrimento de serem �rados do seu país, e serem 

separados de sua família ao chegarem no Brasil, eram 

vendidos como mão de obra escrava, como mercadorias 

vivas pelos comerciantes de escravos portugueses. 

Quando chegavam nas propriedades de seus 

donos, os escravos passavam por tratamento cruéis, 

como trabalhar de sol a sol, tendo uma alimentação 

precária, as roupas em farrapos, obrigados a dormir em 

senzalas que era um lugar inóspito, acorrentados para 

evitar fugas e cas�gados com açoites, marcados a ferro 

quente, mu�lados, feridas esfregadas com sal.  
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Quando os negros escravos chegaram ao Brasil 

trazidos da África de variados grupos étnicos eles 

trouxeram consigo as suas crenças e rituais,  e isso lhes 

foram �rados. No decorrer do tempo, eles foram 

aculturados, catequizados e conver�dos à religião 

predominante no território brasileiro daqueles dias.  

Mesmo com tantas proibições, escondidos eles 

realizavam seus rituais e desenvolveram uma arte 

disfarçada de dança que até hoje é pra�cada no Brasil , a 

Capoeira. 

Na tenta�va de resgatar sua iden�dade, tradição 

e costume, os negros que conseguiam fugir, 

individualmente ou em massa, se refugiavam com 

outros em igual situação em locais bem escondidos no 

meio das matas. Estes locais eram conhecidos 

como quilombos. Nos quilombos, os negros africanos 

podiam pra�car sua cultura, falar sua língua e exercer 

seus rituais religiosos. O mais famoso foi o Quilombo de 

Palmares, comandado por Zumbi. 

 

O NEGRO NO BRASIL SÉCULOS DEPOIS 

 

Há 132 anos a Lei Aurea ex�nguiu a escravidão 

no Brasil. Mas será que o negro deixou de ser visto 

como objeto, como um ser inferior?  

A resposta vem rapidamente. Não. O negro, 

mesmo sendo a maioria em um país que se in�tula “um 

país livre um país de todos”, ainda não é visto como 

igual ou semelhante, com capacidade tal qual o branco. 

Existe relatos de médicos mencionando pacientes se 

recusaram ser atendido por ele. Ouve-se com muita 

frequência no�cias de jogadores negros hos�lizados, 

agredidos com palavras de baixo calão por causa da cor 

de pele. Se entrarmos no campo da religião, há quem 

disse que os negros são descendentes do demônio. Na 

teledramaturgia os papéis desempenhados pelos 

negros, na sua grande maioria são de bandidos ou de 

empregados em funções humildes. 

O desenvolvimento econômico não conseguiu 

dar melhores condições de vida aos negros. Ainda 

vemos o aumento da desigualdade e a disparidade de 

renda na mesma função desempenhada pelas duas 

raças. Aparentemente só mudou o senhor de escravos e 

o cenário da senzala. Em uma situação de trabalho que 

é para ser igual, o negro se esforça mais e recebe 

menos. O número de pessoas brancas bem sucedidas 

supera grandemente o número de pessoas negras.  Nas 

palavras de Kabengele 

 

Se depois da assinatura da Lei Áurea, em 
13 de maio de 1888, o Brasil oficial �vesse 
desde já iniciado o processo de inclusão 
dos ex-escravizados africanos e seus 
descendentes no mundo livre e no 
mercado de trabalho capitalista nascente, 
a situação do negro no Brasil de 2018 
seria certamente diferente em termos de 
inclusão social.2 
  
 
O NEGRO E A SALA DE AULA 

 

Nos dias atuais existe uma busca pelo 

empoderamento e aceitação das minorias, porém 

mesmo passando por mudanças, o preconceito está 

presente no dia a dia. Na sala de aula não é diferente, o 

negro já começa em desvantagem. Desvantagem 

porque há situações que coloca em risco o seu 

desenvolvimento intelectual.  

As situações estão ligadas à abusos, violência 

domés�ca, relações familiares instáveis, a má influência 

das drogas lícitas e ilícitas.  

Em 2003 foi sancionada a Lei 10639/03 que 

alterou a Lei de Diretrizes e Bases da Educação incluiu 

no currículo oficial da Rede de Ensino a obrigatoriedade 

da presença da temá�ca História e Cultura Afro -

Brasileira e Africana.  

 

 1o O conteúdo programá�co a que se 
refere o caput deste ar�go incluirá o 
estudo da História da África e dos 
Africanos, a luta dos negros no Brasil, a 
cultura negra brasileira e o negro na 

                                            
2 h�ps://jornal.usp.br/ar�gos/o-20-de-novembro-e-o-negro-
no-brasil-de-hoje/ 
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formação da sociedade nacional, 
resgatando a contribuição do povo negro 
nas áreas social, econômica e polí�ca 
per�nentes à História do Brasil.3 
 
 

Mas na prá�ca não mudou muita coisa. Essa lei 

apenas é mencionada e o assunto abordado no dia 20 

de novembro, o dia da Consciência Negra. Na sala de 

aula o negro con�nua sendo tratado com apelidos 

pejora�vos. Como professora ouvi o relato de uma 

aluna que ao mudar de escola devido a necessidade dos 

pais, no primeiro dia de aula a professora lhe 

apresentou da seguinte maneira: “essa é a nova aluna, a 

neguinha do cabelo de bombril”. Como resultado a 

classe toda começou a rir e sua reação foi ficar ali 

paralisada de vergonha ainda que �vesse o desejo de 

sair correndo do local. Se um professor tem coragem de 

fazer esse �po de crueldade, acaba dando margem para 

as demais crianças fazerem semelhante ou pior. Outra 

compar�lhou que as crianças não brincavam com ela na 

escola devido a cor da pele e tudo que desaparecia da 

sala de aula era sua culpa, pois ele era o negro feio, 

fedido e favelado. 

 É uma dura e triste realidade o fato de poucos 

quererem falar de negro no processo educacional, 

menos ainda os que sabem falar de negros numa sala de 

aula, dentro uma visão que vise formar um cidadão. 

Pouca coisa se aprende no período escolar sobre  

contribuições significa�vas, valores e realidades 

relacionadas ao negro no Brasil. A educação está cheia 

de marcas profundas do resultado do preconceito , o 

racismo. Ela aparenta ser um meio de propagação da 

ideologia racial branca. Essa constatação não só é feita 

no que diz respeito ao ensino básico, mas vai se 

reproduzir nas instancias de preparação dos 

educadores, ou seja, no ensino superior.  

O PAPEL DA ESCOLA NO COMBATE PRECONCEITO 

 

                                            
3 BRASIL. Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Lei 
nº 10639/03 Disponível em: <h�p://www.planalto.gov.br/  

A escola tem como missão o papel de formar o 

aluno para o exercício da cidadania, para o mercado de 

trabalho e para con�nuar buscando conhecimento ao 

longo da vida. E essa missão faz com que a escola 

desenvolva as habilidades e competência dos alunos 

visando que o mesmo se torne um cidadão com 

princípios. A par�r da escola, e alcançando toda 

sociedade brasileira, é importante que professores e 

estudantes construam um ambiente de respeito 

independentemente de sua raça ou cor de pele. A 

escola precisa assumir o seu papel de trabalhar para 

combater o racismo e a discriminação de qualquer �po. 

Todos temos que nos engajar nessa luta contra o 

racismo e contra a discriminação. 

. 

As profundas contradições que marcam a 
sociedade brasileira indicam a existência 
de graves violações destes direitos em 
consequência da exclusão social, 
econômica, polí�ca e cultural, que 
promovem a pobreza, as desigualdades, 
as discriminações, os autoritarismos, 
enfim, as múl�plas formas de violências 
contra a pessoa humana. Estas 
contradições também se fazem presentes 
no ambiente educacional (escolas, 
ins�tuições de educação superior e outros 
espaços educa�vos). Cabe aos sistemas de 
ensino, gestores/as, professores/as e 
demais profissionais da educação, em 
todos os níveis e modalidades, envidar 
esforços para reverter essa situação 
construída historicamente. Em suma, 
estas contradições precisam ser 
reconhecidas, exigindo o compromisso 
dos vários agentes públicos e da 
sociedade com a realização dos Direitos 
Humanos.4 
 
 

A Lei 10639/03, torna obrigatório o ensino da 

História e da Cultura Africana e Afro-Brasileira na 

Educação Básica, obje�vando combater o racismo e a 

discriminação no espaço escolar e dando a 

oportunidade de reconstruir a história do negro. Como 

formador de opinião dos alunos, o professor deve 

                                            
4 Diretrizes Nacionais para Educação em Direitos Humanos. 

Brasília: Ministério da Educação, 2012. 
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es�mular o debate em sala de aula sobre esse assunto e 

externar a diversidade das visões de mundo.  

Aprecio as palavras de Freire quando diz que “A 

Educação não transforma o mundo. Educação muda 

pessoas. Pessoas transformam o mundo.”  E é de suma 

importância a sociedade toda perceber, entender  que:  

 
 Faz parte igualmente do pensar certo a 
rejeição mais decidida de qualquer forma 
de discriminação. A prá�ca 
preconceituosa de raça, de gênero ofende 
a substan�vidade do ser humano e nega 
radicalmente a democracia. Quão longe 
dela nos achamos quando vivemos a 
impunidade dos que matam meninos nas 
ruas, dos que assassinam camponeses que 
lutam por seus direitos, dos que 
discriminam os negros, dos que 
inferiorizam as mulheres. Quão ausentes 
da democracia se acham os que queimam 
igrejas de negros porque, certamente, 
negros não tem alma. Negros não rezam. 
Com sua negritude os negros sujam a 
branquitude das orações... A mim me dá 
pena e não raiva, quando vejo a 
arrogância com que a branquitude de 
sociedade em que se faz isso em que se 
queimam igrejas de negros se apresenta 
ao mundo como pedagoga da democracia. 
Pensar e fazer errado, pelo visto, não têm 
mesmo nada que ver com a humildade 
que o pensar certo exige. Não têm nada 
que ver com o bom senso que regula 
nossos exageros e evita as nossas 
caminhadas até o ridículo e a insensatez.5 
(FREIRE,1997p.21) 

 
 

O NEGRO E A UNIVERSIDADE 
 

Com a Lei  nº 12.711, de 29 de agosto de 2012. 

 

Art. 1º As ins�tuições federais de 
educação superior vinculadas ao 
Ministério da Educação reservarão, em 
cada concurso sele�vo para ingresso nos 
cursos de graduação, por curso e turno, 
no mínimo 50% (cinquenta por cento) de 
suas vagas para estudantes que tenham 
cursado integralmente o ensino médio em 
escolas públicas. Art. 3º Em cada 

                                            
5 FREIRE, Paulo. Pedagogia da autonomia: saberes necessários 
à prá�ca educa�va. 2. ed. São Paulo: Paz e Terra, 1997 
 

ins�tuição federal de ensino superior, as 
vagas de que trata o art. 1º desta Lei 
serão preenchidas, por curso e turno, por 
autodeclarados pretos, pardos e indígenas 
e por pessoas com deficiência, nos termos 
da legislação, em proporção ao total de 
vagas no mínimo igual à proporção 
respec�va de pretos, pardos, indígenas e 
pessoas com deficiência na população da 
unidade da Federação onde está instalada 
a ins�tuição, segundo o úl�mo censo da 
Fundação Ins�tuto Brasileiro de Geografia 
e Esta�s�ca - IBGE6 
 
 

O problema de inserir e permanecer no ensino 

superior começa a possibilitar e conceder a esperança 

de um futuro promissor. Nelson Mandela em um dos 

seus discursos diz a que a educação é a arma mais 

poderosa que pode ser usada para mudar o mundo. Se 

a visão de um mundo racista for mudada, será possível 

viver em uma sociedade funcional, onde os seres 

conviverão de forma organizada, sujeitos à mesma 

autoridade polí�ca, às mesmas leis e normas de 

conduta, organizados socialmente e governados por 

en�dades que zelam pelo bem-estar desse grupo. 

As cotas visam acabar com a desigualdade racial 

e o racismo, consequência de anos de escravidão no 

Brasil, que infelizmente ainda excluem os negros das 

universidades e consequentemente do mercado de 

trabalho. As universidades que adotaram polí�cas de 

cotas para ingresso de negros e indígenas �veram nos 

úl�mos dez anos um número de alunos negros e 

indígenas proporcionalmente superior ao de todos os 

negros que ingressaram em suas escolas durante quase 

um século da criação da universidade brasileira.  

É importante a educação inclusiva e a inserção 

da população menos favorecida nas escolas para 

garan�r, no futuro, condições e direitos igualitários no 

mercado de trabalho, o ensino superior, é como a chave 

que abre a porta para tal conquista. 

 

                                            
6 BRASIL. Lei nº 12.711, de 29 de agosto de 2012 Lei das Cotas. 
Brasília: Presidência da República, 2012. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Já se passou mais de um século desde a abolição 

da escravatura, pouco mudou em relação à situação do 

negro na sociedade. O negro ainda não tem seu espaço 

garan�do nessa nação que se in�tula um país livre e 

recep�vo, quase não tem espaço para assumir um lugar 

de destaque nos setores da sociedade, seja Estado ou 

inicia�va privada. O Brasil ainda possui uma cultura 

muito forte de estereó�pos, e o que vemos na 

atualidade sendo no�ciado, é o impacto nega�vo da 

escravidão e da colonização que resultou em diversas 

consequências para a população negra. 

O presente estudo obje�vou iden�ficar e ao 

mesmo tempo, dar conhecimento da trajetória dos 

negros no Brasil. Tentou-se buscar o entendimento dos 

mo�vos que levaram o país a concre�zar uma aventura 

tão desumana durante o período em que durou a 

escravidão. Procurou-se retratar o percurso realizado 

pelos negros desde sua captura até o momento atual 

onde convivem com a intolerância racial, passando 

pelos seus momentos de alegria diante de suas festas e 

tradições seculares.  

No Brasil, pretende-se eliminar o preconceito e 

o racismo através de criação de leis, porém, é 

importante dizer também que é necessária, além da 

conscien�zação, a educação, que é o principal 

instrumento que poderá trazer esclarecimento a todos.  
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O PAPEL DA EDUCAÇÃO BRASILEIRA E A LEGISLAÇÃO PÁTRIA NO  
COMBATE AO TRABALHO INFANTIL  

 

THE ROLE OF BRAZILIAN EDUCATION AND THE HOMELAND LEGISLATION  
IN THE FIGHT AGAINST CHILD LABOUR 

 
                                 Walter Oliveira de Carvalho  1 

 

RESUMO 

 
O presente ar�go foi pautado em uma análise criteriosa de instrumentos legais que norma�zam e resguardam o  
combate ao trabalho infan�l, entre eles destacam-se: o Estatuto da Criança e Adolescente (ECA), a Consolidação das 
Leis do Trabalho (CLT) e outras normas relevantes como, por exemplo, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) e 
o Código Penal. Tal análise consiste em conhecer tais paradigmas, a fim  de modificar o ciclo vicioso entre pobreza e 
trabalho  precoce, apontando alterna�vas impostas às populações mais vulneráveis, relacionados ao cenário obscuro 
e drás�co que é imposto ao menor excluído socialmente, devido a necessidade de laborar precocemente em 
categorias insalubres, penosas e perigosas. Assim é necessário, que a Educação e as legislações pátrias, atuem na 
transformação destas crianças, rompendo o ciclo de exclusão social , assegurando os direitos fundamentais, previstos 
na Lei maior que rege uma nação, apontando oportunidades de aprendizagem para todos, gerando crescimento 
econômico, trabalho decente para um desenvolvimento pleno entre todos cidadãos. De forma que venha sensibilizar 
os familiares, as comunidades da verdadeira necessidade de somar esforços para priorizar a educação como elemento 
transformador e essencial na formação intelectual e social do menor ví�ma da exclusão. Após a análise de 
documentos legais e bibliográficos sobre o tema chegou -se a conclusão que para a erradicação da prá�ca do trabalho 
infan�l se faz necessário a ação conjunta do Poder Público e da sociedade na execução de polí�cas públicas e 
aplicação efe�va das leis.   

 
PALAVRAS-CHAVE: Educação; Trabalho Infan�l; Legislação; Cons�tuição. 
 

 
ABSTRACT 

  
This ar�cle was guided by a careful analysis of legal instruments that regulate and safeguard the fight against child 
labor, among which the following stand out: the Child and Adolescent Statute (ECA), the Consolida�on of Labor Laws 
(CLT) and other rules relevant, such as the Educa�on Guidelines and Bases Act (LDB) and the Penal Code. Such analysis 
consists of knowing such paradigms, in order to modify the vicious cycle between poverty and early work, poin�ng out 
alterna�ves imposed on the most vulnerable popula�ons, related to the dark and dras�c scenario that is impose d on 
the socially excluded child, due to the need to work early in life. unhealthy, painful and dangerous categories. So it is 
necessary, that Educa�on and the na�onal laws, act in the transforma�on of these children, breaking the cycle of 
social exclusion, ensuring the fundamental rights, foreseen in the biggest Law that governs a na�on, poin�ng out 
learning opportuni�es for all, genera�ng economic growth, decent work for full development among all ci�zens. In 
order to raise the awareness of family members, communi�es of the real need to join efforts to priori�ze educa�on as 
a transforma�ve and essen�al element in the intellectual and social forma�on of the minor vic�m of exclusion. A�er 
the analysis of legal and bibliographic documents on the subject, it was concluded that for the eradica�on of the 
prac�ce of child labor, the joint ac�on of the Public Power and society in the implementa�on of public policies and the 
effec�ve applica�on of laws is necessary. 
 
KEYWORDS: Educa�on, Child Labor, Legisla�on, Cons�tu�on  
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INTRODUÇÃO 

 

É notório que o trabalho infan�l em um País 

capitalista com desigualdades sociais, polí�cas e 

econômicas é cada vez mais ascendente, causando 

diversos transtornos na vida do menor que é obrigado 

optar pelo trabalho, deixando em segundo plano a 

educação e contribuindo assim para o aumento da 

pobreza e as desigualdades sociais. 

Conquanto, faz-se necessário uma análise 

detalhada das ações propostas pelo estado brasileiro, a 

fim de compreender as diversas nuances sobre o tema 

abordado como a natureza jurídica, sua legalidade, 

levando em consideração todos os importantes 

aspectos que submete o jovem ao ingresso no mercado 

de trabalho infan�l, em consonância com o que 

determina a Legislação brasileira, em especial a 

Consolidação das Leis Trabalhistas e a Lei de Diretrizes e 

Base da Educação.  

A LDB/96 garante: 

 

Art. 2º- A educação, é dever da família e 
do Estado, inspirada nos princípios de 
liberdade e nos ideais de solidariedade 
humana, tem por finalidade o pleno 
desenvolvimento do educando, seu 
preparo para o exercício da cidadania e 
sua qualificação para o trabalho. 

 
 
A educação garante á criança e ao adolescente o 

preparo para o exercício da cidadania e os torna capaz 

de transformar o meio em que vivem. E tem como 

princípio básico o desenvolvimento pleno do educando. 

No Art. 7º, a LDB descorre: 

 

A criança e o adolescente têm direito a 
proteção à vida e à saúde, mediante a 
efe�vação de políticas sociais públicas que 
permitam o nascimento e o 
desenvolvimento sadio e harmonioso, em 
condições dignas de existência. 
 

 

Mesmo com os direitos garan�dos em Lei e o 

reconhecimento da infância como fase importante a ser 

preservada e protegida pelas instituições man�das 

dentro do estado o trabalho infan�l ainda persiste de 

forma corriqueira na sociedade atual. Então tornou-se 

necessária a criação de um arcabouço jurídico que 

reprima e coíba qualquer ato que se configure como 

exploração do trabalho infan�l.  

Porém, mesmo com a construção dessa 

legislação prote�va, a mão de obra infan�l  ainda é 

densamente explorada e u�lizada e, alguns traços ainda 

persistem na atual conjuntura.  Para entender essa 

trajetória busca-se fazer uma reflexão embasada na 

legislação vigente, levando em consideração os 

possíveis avanços e atrasos ocorridos nesse campo, 

quais os �pos de polí�cas públicas e educa�vas vêm 

sendo adotadas pelo Poder Público na implantação e 

aprimoramento da erradicação  deste problema social. 

Par�ndo deste princípio, verifica-se que esta 

pesquisa não remete para uma possível criminalização 

do trabalho infan�l, pois tem como obje�vo analisar e 

refle�r sobre a influência das Leis brasileiras, ou seja, 

como a CLT e a LDB  refletem no comportamento 

humano, nas suas formas de ser, agir, pensar perante o 

meio em que o individuo em questão se relaciona. 

O combate desta prá�ca é um desafio para toda 

sociedade, principalmente no processo de se 

estabelecer relações eficazes que favoreçam a 

erradicação desta mazela, que é um desafio para todos 

os cidadãos que visam contribuir para o 

desenvolvimento cogni�vo e intelectual do menor.  

Para realização deste trabalho foi realizada uma 

revisão bibliográfica da Cons�tuição Federal, Estatuto 

da Criança e do Adolescente, Lei de Diretrizes e Bases 

da Educação, seguida de uma análise criteriosa da  

Consolidação das Leis Trabalhistas e autores renomados 

no cenário nacional, no sen�do de buscar a 

compreensão e embasamento sobre o complexo tema 

abordado.  
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CONTEXTO HISTóRICO  

 

O trabalho infan�l não é algo novo na sociedade 

brasileira, ocorre desde a colonização com a chegada 

dos padres Jesuítas, quando as crianças tanto negras 

como indígenas eram u�lizadas no trabalho domés�co , 

visto que o obje�vo do trabalho era meramente 

simplificado, sem exigências de conquistas materiais, o 

intuito era manter sua família de forma digna e 

produ�va.  

De acordo com CUSTóDIO (2009) a chegada dos 

padres jesuítas na costa brasileira também contribuiu 

para o fortalecimento do trabalho infan�l no país, tanto 

é que um dos obje�vos dos jesuítas era de inserir à 

criança uma ideologia de caráter cristã no sen�ndo de 

u�lizarem o trabalho como algo que tornasse o homem 

uma pessoa boa, honesta e obediente. 

Neste sen�do, eram as crianças que realizavam 

os trabalhos mais degradantes e penosos, jus�ficando 

que o Brasil foi e será um país onde o trabalho infan�l é  

uma prá�ca recorrente que deva e precisa ser 

comba�da, visto que ainda hoje, em pleno século XXI, 

esta prá�ca é u�lizada sobre o pretexto de dignificar o 

homem.  

Porém, na contemporaneidade há um 

desequilíbrio e dificuldade em combater esta mazela, 

uma vez que a mão de obra é mais barata, não existe 

fiscalização por parte de sindicatos, órgãos do estado, e 

sem contar que são facilmente manipuladas, por não 

possuírem  discernimento intelectual formado, sendo 

facilmente enganadas. 

Ainda segundo Neto (2000), “Talvez, somente 

assim, pela força do número e do clamor das vozes, nós 

viéssemos a assumir a responsabilidade que nos cabe, e 

transformar a letra morta da lei em esperança para 

milhares de crianças que vivem a margem da sociedade, 

sendo excluídos dos diversos contextos sociais. 

Neste diapasão, não basta a existência de leis, a 

sociedade tem que cumprir seu papel, cobrando de 

todas as esferas, municipal, estadual e federal, polí�cas 

públicas para o combate e erradicação desta prá�ca 

degradante que é o trabalho infan�l.  

 

EDUCAÇÃO 

 

A educação e trabalho são condições 

indispensáveis para qualquer indivíduo pertencente a 

uma sociedade democrá�ca, porém cabe à família e ao 

Estado a responsabilidade por sua qualidade de vida 

futura, excetuando  as crianças de 7 a 14 anos a não 

exploração, violência, crueldade e opressão. 

 
Art. 227 -  É dever da família, da sociedade 
e do Estado assegurar à criança, ao 
adolescente e ao jovem, com absoluta 
prioridade, o direito à vida, à saúde, à 
alimentação, à educação, ao lazer, à 
profissionalização, à cultura, à dignidade, 
ao respeito, à liberdade e à convivência 
familiar e comunitária, além de colocá-los 
a salvo de toda forma de negligência, 
discriminação, exploração, violência, 
crueldade e opressão. (Redação dada Pela 
Emenda Cons�tucional nº 65, de 2010) 

. 

A Educação é um direito garan�do na 

cons�tuição Federal, será gratuito pelo menos nos graus 

fundamentais e elementares, Porém o trabalho infan�l 

impede que uma série de direitos básicos sejam 

efe�vados, entre eles o direito previsto no ar�go XXVI 

da Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH). 

 
 

Ar�go XXVI - 1 – Todo ser humano tem 
direito à educação. A educação será 
gratuita, pelo menos nos graus 
elementares e fundamentais. A educação 
elementar será obrigatória. A educação 
técnico-profissional será acessível a todos, 
bem como a instrução superior, esta 
baseada no mérito. 
 
 

Neste sen�do, pode-se afirmar que a Educação é 

um direito essencial para o exercício de direitos e 

deveres fundamentais, que permitem o exercício da 

cidadania de forma digna, respeitando e sendo 
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respeitado por todas as  ins�tuições que sejam públicas 

ou não, possibilitando que desempenhem um papel 

a�vo nos processos e nas decisões dentro de uma 

sociedade. 

 

ASPECTOS LEGAIS 

 

No Brasil, percebe-se que nas úl�mas décadas, 

tem-se ob�do avanços visíveis no combate à prá�ca do 

trabalho infan�l. Em virtude do que preconiza  a 

Cons�tuição Federal, o Estatuto da Criança e do 

Adolescente e em específico a Consolidação da Leis 

Trabalhistas . 

Em síntese busca-se fazer uma reflexão através 

das Legislações, em seus principais aspectos, que visam 

o combate desta prá�ca.  

A Cons�tuição Federal, em seu ar�go 7º, inciso 

XXXIII, ressalta e proíbe: “qualquer �po de trabalho a 

menores de dezesseis anos, salvo na condição de 

aprendiz, a par�r de quatorze anos.” 

Destaca-se ainda, com grande relevância o art. 

227, que trata:  

 

“É dever da família, da sociedade e do 
Estado assegurar à criança e ao 
adolescente, com absoluta prioridade, o 
direito à vida, à saúde, à alimentação, à 
educação, ao lazer, à profissionalização, à 
cultura, à dignidade, ao respeito, à 
liberdade e à convivência familiar e 
comunitária, além de colocá-los a salvo de 
toda forma de negligência, discriminação, 
exploração, violência, crueldade e 
opressão”. 
 
 

Significa que a família, sociedade e Estado estão 

intrinsecamente ligados na proteção e combate ao 

trabalho infan�l, tendo como obje�vo primordial 

ofertar condições necessárias para que exerçam os seus 

direitos sociais, resguardados na cons�tuição e nos 

outros ins�tutos legais como a CLT e ECA, em busca de 

uma sociedade mais justas capaz de dignificar o homem 

no sen�do literal, através do trabalho e da educação. 

O ECA também estabelece algumas regras bem 

específicas que contemplam os direitos sociais e básicos 

para crianças e adolescentes.  Fazem referência ao 

trabalho infan�l e à profissionalização de adolescentes 

em idade permi�da.   

No âmbito do Estatuto da Criança e do 

Adolescente, em complemento a Cons�tuição Federal , 

com previsão no ar�go 67: 

 

Art. 67. Ao adolescente empregado, 
aprendiz, em regime familiar de trabalho, 
aluno de escola técnica, assis�do em 
en�dade governamental ou não 
governamental, é vedado trabalho:                                                                                                    
I – noturno, realizado entre as vinte e 
duas horas de um dia e as cinco horas do 
dia seguinte; 
II – perigoso, insalubre ou penoso;  
III – realizado em locais prejudiciais à sua 
formação e ao seu desenvolvimento 
�sico, psíquico, moral e social;                                           
IV – realizado em horários e locais que 
não permitam a frequência à escola;  
 
 

Neste sen�do, observa-se que existe um sistema 

de leis, que visa a proteção do menor trabalhador, 

iniciando com a sua contratação e se estendendo até a 

maioridade. Para que o mesmo trabalhe e estude, de 

forma que contribua com crescimento cogni�vo e �sico, 

tornando apto a desempenhar suas funções na 

sociedade com êxito e de forma produ�va, 

considerando todos os aspectos legais.. 

 Já na CLT (Consolidação das Leis Trabalhistas), a 

previsão está prevista no capítulo IV, ar�gos 402 a 441,  

verifica-se que a  CLT  trata: 

Dos ar�gos 402 a 410 Das Disposições Gerais; do 

411 a 414 Da Duração do Trabalho; 415 a 423 da 

Admissão no Emprego;, 424 a 433 dos Deveres dos 

Responsáveis Legais e dos Empregadores ; 434 a 441 das 

Penalidades. 

Neste contexto, serão abordados de forma 

sistemá�ca os mais relevantes ar�gos, que retrata a 

legalidade ou ilegalidade do trabalho infan�l no Brasil , 

conforme a CLT. 
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DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Tem previsão nos ar�gos 402 a 441 da 

Consolidação das Leis Trabalhistas, tem como escopo 

principal a proteção do menor em relação ao trabalho 

infan�l, resguardando seus direitos rela�vos a criança 

como pessoa em condição peculiar de desenvolvimento. 

 

Art. 403. É proibido qualquer trabalho a 
menores de dezesseis anos de idade, 
salvo na condição de aprendiz, a par�r 
dos quatorze anos." 
"Parágrafo único. O trabalho do menor 
não poderá ser realizado em locais 
prejudiciais à sua formação, ao seu 
desenvolvimento �sico, psíquico, moral e 
social e em horários e locais que não 
permitam a freqüência à escola. 
 

De qualquer modo a CLT preconiza em seu ar�go 

406, § 1º e 2º, que o  trabalho infanto-juvenil é admi�do 

desde que seja autorizado pelo Poder Judiciário.  

 

Art. 406 - O Juiz de Menores poderá 
autorizar ao menor o trabalho a que se 
referem as letras a e b do § 3º do art. 405:  
I - desde que a representação tenha fim 
educa�vo ou a peça de que par�cipe não 
possa ser prejudicial à sua formação 
moral;  
II - desde que se cer�fique ser a ocupação 
do menor indispensável à própria 
subsistência ou à de seus pais, avós ou 
irmãos e não advir nenhum prejuízo à sua 
formação moral.  
 
 

Conforme, verifica-se o trabalho de crianças e 

adolescentes é permi�do  pela legislação, somente em 

alguns casos  específicos, aqueles que respeitam sua 

condição enquanto sujeito de direito. 

 

DA DURAÇÃO DO TRABALHO 

 

Já os ar�gos 428 e 432 dizem que, ao menor 

aprendiz, será garan�do o salário mínimo e que a 

duração do trabalho do adolescente não excederá as 

seis horas diárias. 

 

Art. 432. A duração do trabalho do 
aprendiz não excederá de seis horas 
diárias, sendo vedadas a prorrogação e a 
compensação de jornada. (Redação dada 
pela Lei nº 10.097, de 19.12.2000) 
§ 1o O limite previsto neste ar�go poderá 
ser de até oito horas diárias para os 
aprendizes que já �verem completado o 
ensino fundamental, se nelas forem 
computadas as horas des�nadas à 
aprendizagem teórica. 
 
 

Neste sen�do, Entende-se que a duração 

máxima do trabalho será somente de seis horas diárias, 

podendo ser prorrogadas em alguns casos 

expressamente previstos em lei, como aprendiz que 

está freqüentando o ensino fundamental. 

 O trabalho infan�l é proibido por lei, desta feita, 

interpretando de forma sistemá�ca a temá�ca , 

entende-se que este �po de labor, é caracterizado como 

contravenção penal.  

Em relação aos empregadores, quando flagrados 

em situação irregular pelos os órgãos de fiscalização MT 

(Ministério do Trabalho), são punidos com o pagamento 

das verbas rescisórias referente a função, assim como 

multas, além claro de serem punidos conforme 

determina o art. 149 CP.   

 

Art. 149. Reduzir alguém a condição 
análoga à de escravo, quer submetendo-o 
a trabalhos forçados ou a jornada 
exaus�va, quer sujeitando-o a condições 
degradantes de trabalho, quer 
restringindo, por qualquer meio, sua 
locomoção em razão de dívida contraída 
com o empregador ou preposto: 
Pena - reclusão, de dois a oito anos, e 
multa, além da pena correspondente à 
violência. 
§ 1o (omissis) 
§ 2o A pena é aumentada de metade, se o 
crime é come�do: 
I - contra criança ou adolescente. 

 
 

DAS PENALIDADES 
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A exploração do trabalho infan�l quando em 

situações análogas às de escravo, submete-se ao rigor 

do código Penal e as Legislações trabalhistas em 

consonância o que determina a cons�tuição Federal 

Brasileira de 1988.   

                                             

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Através da pesquisa foi observado que o tema é 

muito amplo e de grande relevância na sociedade atual, 

por a�ngir uma camada vulnerável da população, que 

necessita de proteção integral para garan�r um 

desenvolvimento pleno, contribuído desta forma para 

uma sociedade com oportunidades iguais para todos, 

permi�ndo no futuro condições de liberdade e 

dignidade para crianças e adolescentes. Como descreve  

o ECA/90:  

 

Art. 3º A criança e o adolescente gozam 
de todos os direitos fundamentais 
inerentes à pessoa humana, sem prejuízo 
da proteção integral de que trata esta Lei, 
assegurando-lhes, por lei ou por outros 
meios, todas as oportunidades e 
facilidades, a fim de lhes facultar o 
desenvolvimento �sico, mental, moral, 
espiritual e social, em condições de 
liberdade e de dignidade. 
 
 

A Cons�tuição Federal (CF/88), O ECA (Estatuto 

da Criança e do Adolescente) e CLT (Consolidação da 

Leis Trabalhistas),  contribuem  nesse cenário com uma 

série de avanços jurídicos, para os mais necessitados em 

especial  as  crianças e adolescente. 

Sendo o trabalho infan�l uma prá�ca desde o 

período de colonização do Brasil e recorrente até os 

dias de hoje, a Legislação mais recente tem buscado e 

promovido diversas ações integradas de combate a 

erradicação desta mazela para garan�r à criança e ao 

adolescente o direito à vida e ao desenvolvimento 

intelectual, de forma digna e honrosa que possibilitem 

usufruir dos direitos sociais previstos na Cons�tuição 

Federal e defendidos por diversos ins�tutos jurídicos 

como a Consolidação das Leis Trabalhistas e Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação. 

Por fim, pode-se concluir que o combate ao 

trabalho infan�l depende não somente da elaboração e 

aplicação de Legislação vigente, necessita que o Poder 

Público  planeje, formule e execute polí�cas públicas  

eficientes  além da mobilizações dos diversos 

segmentos da sociedade, com intuito de somarem 

forças para por um fim nessa prá�ca  que cada vez 

contribui com o aumento da pobreza e das 

desigualdades sociais e propicie uma vida digna e 

produ�va para os futuros cidadãos. 
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RESUMO  

Esta pesquisa busca encontrar a relevância da educação a distância para o ensino brasileiro, bem como a seguridade 
apresentada junto a legislação brasileira. Apresentamos também a relevância que as novas tecnologias proporcionam 
ao ensino a distância, além disso, a referida pesquisa tenta entender os desafios apresentados pelo ensino a distância, 
analisar como a escola e os professores lidam com as novas tecnologias na promoção do conhecimento.  A educação 
brasileira sempre enfrentou dificuldades em seu contexto histórico, e i sto teve início desde a chegada dos Jesuítas em 
nosso país, e essas dificuldades têm se prolongado ao longo das décadas.  A eficácia do ensino a distância fica 
comprovada nos teóricos abordados neste trabalho, bem como a importância da expansão dessa modali dade de 
ensino, todavia, o uso das ferramentas para a aplicação do ensino a distância precisa está ao alcance e domínio de 
todos, e esse domínio passa pelo professor e pelos alunos, sendo que a responsabilidade do professor no uso dessas 
novas tecnologias está diretamente ligada ao conhecimento. Podemos perceber que nem todos os docentes possuem 
um domínio no uso dessas ferramentas, fazendo com que os responsáveis pela organização do sistema educacional 
brasileiro, promovam uma formação con�nuada voltada p ara suprir as necessidades dos docentes no que tange ao 
uso das novas tecnologias. 
 
PALAVRAS-CHAVES: Dificuldades educacionais; educação a distância; Novas tecnologias  

 

ABSTRACT 
 
This research seeks to find the relevance of distance educa�on for Brazilian  educa�on, as well as the security 
presented with Brazilian legisla�on. We also present the relevance that new technologies provide to distance learning, 
in addi�on, the referred research tries to understand the challenges presented by distance learning , to analyze how 
the school and the teachers deal with the new technologies in the promo�on of knowledge. Brazilian educa�on has 
always faced difficul�es in its historical context, and this has started since the arrival of the Jesuits in our country, an d 
these difficul�es have con�nued over the decades. The effec�veness of distance learning is proven by the theorists 
covered in this work, as well as the importance of expanding this teaching modality, however, the use of tools for the 
applica�on of precise distance learning is within everyone's reach and domain, and this domain it goes through the 
teacher and the students, and the teacher's responsibility in the use of these new technologies is directly linked to 
knowledge. We can see that not all teachers have a command in the use of these tools, causing those responsible for 
the organiza�on of the Brazilian educa�onal system, to promote con�nuous training aimed at mee�ng the needs of 
teachers with regard to the use of new technologies.  

 

KEYWORDS: Educa�onal difficul�es; distance educa�on; New technologies  
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INTRODUÇÃO 

 

A Educação a Distância no Brasil, é uma 

modalidade que está cada vez mais presente no 

processo educacional, seja na formação inicial, 

con�nuada ou no ensino básico. Embora essa 

modalidade de ensino no Brasil tendo iniciado em 1904, 

no Rio de Janeiro com a Rádio-Escola, somente em 

1994, com a Lei 9394/96 Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional – LDB, reconhece essa modalidade 

de ensino a distância. 

Diante de uma seguridade junto a Lei 9394/96, 

houve um grande inves�mento na modalidade de 

ensino a distância, principalmente com a Universidade 

Aberta do Brasil – UAB, pois a mesma tem como 

obje�vo alcançar os lugares mais distantes dos grandes 

centros e oferecer mais acessibilidade às formações. 

Com a ampliação dessa modalidade de ensino, a 

educação básica passou a fazer uso das novas 

tecnologias para promover o conhecimento por meio 

das prá�cas pedagógicas voltadas para essas 

ferramentas. Todavia, percebe-se que há grandes 

dificuldades no uso dessas novas tecnologias em sala de 

aula, principalmente nas escolas públicas, pois alguns 

fatores estão diretamente ligados a estas dificuldades, 

tais como: formação docente para o uso das novas 

tecnologias, estrutura �sica e material das escolas para 

proporcionar a prá�ca pedagógica nesse modelo de 

ensino.  

Diante das dificuldades citadas, busca-se 

conhecer os desafios apresentados pela educação à 

distância na escola pública; entender como a escola e os 

professores lidam com as novas tecnologias na prá�ca 

pedagógica; analisar o acesso a essas ferramentas por 

parte dos alunos e professores; e associar essas novas 

técnicas com a promoção do conhecimento. 

Para o levantamento de dados, foi desenvolvida 

uma pesquisa bibliográfica, afim de entender o que os 

teóricos com trabalhos nessa linha de pesquisa têm a 

contribuir com este objeto em estudo. 

Diante dos desafios apresentados pelas escolas 

públicas na prá�ca do ensino a distância pretende-se 

saber: como a escola lida com o ensino à distância em 

meio as dificuldades; como a escola relaciona 

conhecimento com o ensino a distância e como 

funciona a prá�ca pedagógica do professor diante das 

novas tecnologias. 

Sabendo da grande importância do ensino a 

distância, tendo em vista que a mesma é uma tendência 

na educação brasileira e isso ficou mais percep�vo a 

par�r do segundo bimestre do corrente ano, surgindo 

então outro ponto relevante que são os desafios que as 

escolas públicas encontram para executarem essa nova 

forma de ensinar. Pois para pôr em prá�ca essa 

modalidade de ensino, se faz necessário que todo o 

sistema educacional esteja preparado dida�camente e 

tecnologicamente. 

 

REFERENCIAL TEóRICO  

 

O processo educacional brasileiro sempre passou 

por dificuldades ao longo de sua existência. Começando 

com o ensino através dos jesuítas, onde só quem �nha 

direito eram uma minoria formada por donos de terras 

e senhores de engenho, sendo que, as mulheres e os 

primogênitos não �nham direitos à educação. Ro manelli 

(2014). 

Diante da afirmação, nota-se que o acesso á 

educação brasileira não teve um início favorável à 

grande massa, pois as restrições colocadas para a 

promoção do ensino só contemplavam uma pequena 

parcela da população, deixando de fora um grande 

con�ngente de pessoas: escravos e agregados. 

Vários mo�vos contribuíram para que fosse di�cil 

a implantação de um sistema educacional no Brasil, 

como destaca ARANHA (2006, p. 140):  

 

Era di�cil a empreitada de instalar um 
sistema de educação em terra estranha e 
de povo tribal. De um lado, os indígenas 
de língua e costumes desconhecidos e, de 

103



outro, os colonizadores portugueses, que 
para cá vieram sem mulheres e famílias, 
muito rudes e aventureiros, com hábitos 
cri�cados pelos religiosos. 
 
 

Notamos que, muitos foram os fatores que 

fizeram com que o nosso sistema de ensino 

apresentasse dificuldades logo em seu início. Todavia, 

mesmo com o passar dos séculos, o problema com a 

qualidade da educação brasileira ainda persis�a, pois, 

mesmo com a chegada da família real no Brasil, no início 

do século XIX a educação ainda estava desorganizada, 

como cita ARANHA 2006, p. 221) “de modo geral, 

podemos dizer que no século XIX ainda não havia uma 

polí�ca de educação sistemá�ca e planejada”.  Podemos 

perceber que mesmo três séculos depois da chegada da 

Companhia de Jesus em solo brasileiro, ainda não havia 

uma organização educacional.  

É notório que a par�r da primeira metade do 

século XIX que começam a surgir preocupações com o 

ensino no Brasil, onde se busca uma organização 

educacional, como destaca (ROMANOWSKI, 2010, p. 

29):  

 

o ensino primário – ‘a escola de ler e 
escrever’- passou a ser es�mulado 
durante o período imperial, 
especialmente no reinado de D. Pedro II, 
ainda sem um efe�vo inves�mento. 
 
 

Mesmo com um olhar voltado para a melhoria da 

educação brasileira, a autora supracitada é bem direta 

ao dizer que não havia um inves�mento suficiente para 

a promoção da melhoria da educação no Brasil. 

A falta de uma base consolidada na educação 

brasileira, trouxe reflexos nega�vos ao longo do século 

XIX e chegando até a úl�ma metade do século XX, onde 

foram estabelecidas leis que proporcionaram uma 

melhoria e seguridade no ensino. 

Podemos destacar a úl�ma década do século XX 

como um marco a educação moderna brasileira, pois no 

ano de 1994 foi aprovada a Lei 9.394/96, Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN), que 

está voltada exclusivamente para questões voltadas 

para a educação, como diz o primeiro parágrafo da 

referida Lei, (BRASIL 1996): “Esta Lei disciplina a 

educação escolar, que se desenvolve, 

predominantemente, por meio do ensino, em 

ins�tuições próprias”. 

Com a aprovação da Lei 9.394/96, todos os 

envolvidos no processo educacional brasileiro passaram 

a ter seus direitos e deveres assegurado, com isso, 

melhorando a qualidade de do ensino.  

 

O ENSINO A DISTÂNCIA 
 
 

O ensino a distância é uma modalidade presente 

na vida dos estudantes brasileiros há algumas décadas, 

com destaques significa�vos no ensino superior, isso 

porque em 2006 foi aprovado o Decreto nº 5.800 de 8 

de junho, que ins�tuía a criação da Universidade Aberta 

do Brasil – UAB, como diz o ar�go primeiro do referido 

decreto: 

 

Art. 1o Fica ins�tuído o Sistema 
Universidade Aberta do Brasil - UAB, 
voltado para o desenvolvimento da 
modalidade de educação a distância, com 
a finalidade de expandir e interiorizar a 
oferta de cursos e programas de educação 
superior no País. (BRASIL, 2006). 
 
 

Embora com presença significa�va no ensino 

superior, a educação a distância ganhou bastante 

relevância na educação básica e, principalmente no 

primeiro semestre do ano de 2020, quando o mundo foi 

surpreendido com a COVID-19, e, em virtude desse vírus 

foi decretado uma pandemia pela Organização Mundial 

da Saúde (OMS). 

 Com o fechamento das escolas em virtude da 

pandemia provocada pela COVID-19, o ensino a 

distância ganhou ainda mais relevância, pois essa 

modalidade de ensino começou a ser u�lizada por 
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várias escolas, começando pelo ensino privado e depois 

o ensino público. 

Com a chegada dessa modalidade de ensino nas 

ins�tuições públicas, principalmente nos anos iniciais e 

finais do Ensino Fundamental, percebe-se a necessidade 

de uma prá�ca pedagógica reflexiva, onde a escola, 

professor e aluno precisam rever o modelo de 

promoção do conhecimento.  

Com esse modelo de ensino a distância, as 

escolas sen�ram a necessidade de mudar seu projeto 

pedagógico, pois com o advento desse novo modelo de 

ensino, que embora perca alguma força com o fim da 

pandemia, sempre estará presente nas prá�cas 

pedagógicas dos professores. Nessa concepção, as 

escolas precisam viver essas mudanças, como cita 

(PROCóPIO, 2017, p.1 2): 

 

A escola, entendida como um espaço de 
troca informa�va, não é mais um local 
privilegiado onde o professor, detentor do 
saber, interage com um aluno que traz 
nenhuma bagagem informacional. Por 
meio das trocas comunicacionais 
possibilitadas pelos recursos tecnológicos, 
agora, mais do que nunca, o modelo de 
educação monológico e unívoco parece 
perder espaço.  
 
 

Corroborando com Procópio (2017), MELO  e 

COSTA 2018, p. 100) é bastante enfá�co ao falar o 

processo evolu�vo do ensino a distância no Brasil  

 

em ascensão no Brasil, a educação a 
distância tende a se tornar cada vez mais 
usual no processo educacional do país, 
proporcionando qualificação àqueles que 
não possuem condições de seguir o 
ensino regular presencial. 
 
 

O ensino a distância, ou como também é 

chamado de ensino remoto, desempenha um papel 

fundamental no processo ensino aprendizagem, pois o 

mesmo pode alcançar um grande público que por algum 

mo�vo se encontra fora da sala de aula. 

Com o uso ou tendência de uso dessa nova 

modalidade de ensino, as escolas brasileiras estão com 

um olhar mais criterioso voltado ao uso das novas 

tecnologias na prá�ca pedagógica docente. 

As escolas brasileiras estão vivendo um novo 

período na educação, isso porque as (TIC`s) Tecnologias 

da Informação e Comunicação estão cada vez mais 

presente no processo educacional, e a chegada da 

pandemia só acelerou esse processo. 

É inegável que o uso das tecnologias no processo 

educacional, apresenta resultados sa�sfatório, pois a 

mesma tem uma capacidade de alcançar mais 

indivíduos e de forma mais rápida. 

 

Essa formação interdisciplinar em rede da 
era tecnológica tem a força para gerenciar 
e aglu�nar informações, fazendo que o 
conhecimento chegue mais rápido, 
formando uma verdadeira cadeia em 
torno das diversas áreas do saber (LIRA, 
2016, p. 56). 
 
 

É cada vez mais essencial o uso das novas 

tecnologias para a promoção do conhecimento, 

podendo ser usada na sala de aula e fora dela, já que a 

mesma produz resultados significa�vos para o ensino.  

Mesmo sabendo da eficácia do ensino a distância 

a Lei 9.394/96 Lei de Diretrizes e Bases da educação 

Nacional – LDB no ar�go 80, torna legal essa 

modalidade de ensino, além disso, faz com que o poder 

público incen�ve esta prá�ca de ensino.  

 

O poder público incen�vará o 
desenvolvimento e a veiculação de 
programas de ensino a distância, em 
todos os níveis e modalidade de ensino, e 
de educação con�nuada (BRASIL 1996) 
 
 

Embora exista uma eficácia por conta do ensino 

a legi�mação se faz necessário para a validade do 

mesmo e, com a referida lei temos essa segurança.  
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Em relação ao alcance, a validade e a promoção 

do conhecimento por meio da educação a distância, fica 

percep�vel a sua relevância para o ensino. 

 

OS DESAFIOS DO ENSINO A DISTÂNCIA 

 

Mesmo diante da u�lidade do ensino a distância 

muitas dificuldades existem nesta modalidade de 

ensino, e isso, faz com que o conhecimento que a 

mesma pode proporcionar não venha a alcançar apenas 

de forma parcial ou até mesmo não alcançar de forma 

alguma. 

Alguns elementos são indispensável para a 

realização do ensino a distância, podemos citar: 

domínio das novas tecnologias por parte dos docentes e 

discentes, equipamentos tecnológicos, internet de boa 

qualidade e outros mais, visto que a metodologia de 

ensino a distância abrange uma grande quan�dade de 

elementos que cooperam para esse �po de ensino.  

Diante da necessidade desses elementos, 

FRASSON et al, 2016, p. 43) diz: 

 

Não ignoramos que a EaD, sua oferta e 
expansão seja um desafio para países 
como o Brasil, onde os equipamentos 
tecnológicos e as redes digitais como a 
internet não são uma realidade disponível 
a toda a população. Mas, considerando 
que nem o ensino superior é uma 
realidade, frisamos que muito ainda 
precisa ser feito para que as metas 
educacionais sejam alcançadas, incluindo 
a profissionalização do quadro de 
professores nas escolas. 
 
 

 Notamos que são muitos os desafios para a 

oferta do ensino a distância em nosso país, pois, dentro 

das necessidades para a promoção dessa modalidade de 

ensino se faz necessário um profissional habilitado para 

esse �po de ensino e para isso é inegável formações 

que busquem preencher essas lacunas. Outro fator em 

destaque é a ausência do alcance da internet a todos os 

envolvidos nesse processo, haja vista que a mesma é 

indispensável para esse �po de ensino. 

Dentro desse contexto, (LIRA, 2016, p, 58) faz um 

destaque quanto a necessidade desse conhecimento, 

desse domínio das novas tecnologias, abordando outro 

elemento indispensável neste processo, que é a escola:  

 

As competências e habilidades da 
“geração net” estão mudando. Tudo 
dependerá do modo como as novas 
tecnologias serão u�lizadas. A escola e 
seu corpo docente precisam se adaptar o 
quanto antes a essa nova realidade, que 
se apresenta como um novo desafio para 
as prá�cas educa�vas (LIRA, 2016, p, 58). 
 
 

Para que o processo ensino aprendizagem na 

modalidade EaD possa alcançar os obje�vos proposto 

pelo sistema educacional, toda uma estrutura precisa 

ser montada, tanto pessoal quanto material, e 

ins�tucional. 

(PROCóPIO, 2017, p. 16) corrobora com o autor 

acima citado ao dizer que:  

 

A fim de lidar com esse panorama, mais 
do que nunca, faz-se necessário que a 
escola e os professores estejam 
conectados a essa realidade. Nesse 
sen�do, a formação de professores 
assume uma importância mais do que 
significa�va na medida em que este 
deverá estar preparado para interagir com 
o aluno que chega com uma cultura 
audiovisual. 
 
 

Podemos perceber que um dos elementos 

essenciais para a promoção do ensino a distância é a 

capacitação docente para o domínio das novas 

tecnologias, pois sem esse domínio não haverá uma 

interação entre aluno e professor.  

sabemos que o processo ensino aprendizagem é 

bastante complexo e, essa complexidade também é 

apresentada na modalidade a distância. Diante disso, 

podemos salientar que todos os elementos u�lizados na 

promoção dessa modalidade de ensino, necessitam está 
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em conformidade com as exigências do sistema 

educacional brasileiro. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O ensino na modalidade EaD está cada vez mais 

presente no processo educacional brasileiro. Dentro do 

uso dessa modalidade de ensino, a lei que que promove 

essa garan�a torna cada vez mais presente nas 

ins�tuições de ensino o uso da EaD. Outro fator que 

merece destaque, é a eficácia desse �po de ensino, pois 

o mesmo é capaz de levar aos alunos os conhecimentos 

que outrora só era possível no ensino presencial. 

Por outro lado, uma problemá�ca surge com o 

uso dessa modalidade de ensino, principalmente nas 

escolas públicas de Ensino Fundamental, pois, para que 

se tenha sucesso com o ensino remoto, alguns 

elementos são indispensáveis, tais como: internet de 

boa qualidade, formação docente para o domínio das 

novas tecnologias, a estrutura �sica e material das 

escolas, como afirma alguns autores já citados 

anteriormente. 

Constatamos que os desafios da escola pública 

para a promoção do ensino a distância ainda são bem 

elevados, todavia, concluímos que todo esforço para 

realizar o trabalho na modalidade EaD é compensado 

com o conhecimento adquirido por parte dos alunos. 
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RESUMO 
 

Busca-se neste ar�go despertar uma reflexividade no que se diz respeito à importância da formação con�nuada para 
o trabalho com os gêneros digitais na escola. Pois na sua formação inicial, o professor não desenvolve a habilidade de 
trabalhar com os novos gêneros textuais que aparecem conforme avanços tecnológicos e mudanças na forma de se 
comunicar. Trata-se de uma análise de caráter bibliográfico, em que se faz o levantamento teórico intertextual de 
aspectos per�nentes à formação de professores e os gêneros digitais. Um estudo nesta categoria, nos conduz a 
entender que somente o aprender con�nuo por parte do professor , tanto por meio de formações oferecidas pelo 
poder público como pelo próprio profissional da educação como agente na construção de seu co nhecimento, 
permi�rá que os educandos tenham acesso a uma leitura e produção crí�ca dos gêneros que acompanham o 
desenvolvimento da sociedade moderna tecnológica. É impossível transformar a realidade da sala de aula se, antes de 
tudo, não houver uma transformação docente. De fato, o contexto que cerca o educando é deveras amplo, porém 
cabe àqueles que fazem a educação do corpo social mi�garem as dificuldades que lhe são competentes. A relação 
poder público mais escola é a fundamental para que alunos tenham acesso a conhecimentos sistema�zados de 
conteúdos digitais de forma inclusiva e igualitária.  

 
PALAVRAS-CHAVE: Formação Con�nuada; Gêneros Digitais; Professor; Sociedade Moderna. 
 
 

ABSTRACT 
 

This ar�cle seeks to awaken a reflexivity with regard to the importance of con�nuing educa�on for working with 
digital genres at school. Because in his ini�al training, the teacher does not develop the ability to work with the new 
textual genres that appear as technological advances and changes in the way of communica�ng. It is an analysis of 
bibliographic character, in which the intertextual theore�cal survey of aspects relevant to teacher educa�on and 
digital genres is carried out. A study in this category leads us to understand that only con�nuous learn ing on the part 
of the teacher, both through training offered by the government and by the educa�on professional as an agent in the 
construc�on of their knowledge, will allow students to have access to a reading and cri�cal produc�on of the genres 
that accompany the development of modern technological society. It is impossible to transform the reality of the 
classroom if, first of all, there is no teaching transforma�on. In fact, the context surrounding the student is very broad, 
but it is up to those who make the educa�on of the social body to mi�gate the difficul�es that are competent. The 
rela�onship between public power and school is fundamental for students to have access to systema�zed knowledge 
of digital content in an inclusive and equal way. 
 
KEYWORDS: Con�nuing Educa�on; Digital Genres; Teacher; Modern Society.  
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INTRODUÇÃO 
 
 

O desenvolvimento tecnológico cresce 

con�nuamente de forma intensa e, esse crescimento, 

reflete nos mais variados aspectos da vida do homem. 

Desde a�vidades u�litárias e ligadas estritamente a 

exercícios laborais até os diversos �pos de relações 

humanas. Dessa forma, para que esses relacionamentos 

se estabeleçam, surgem novas formas de se comunicar 

e, é exatamente nesse ponto, que surge mais uma 

responsabilidade para a escola, que é a de estar ciente e 

inteirada dos novos gêneros discursivos, para que possa 

orientar o seu corpo discente e tornar o processo de 

ensino e aprendizagem mais significa�vo. Assim, o 

alunado será capaz não apenas de lidar com a nova 

realidade, mas também de fazer parte da construção 

dela. É necessário que a comunidade escolar esteja 

inserida na evolução da tecnologia de forma educa�va e 

pedagógica. Para tanto, a Formação Con�nuada é a 

chave para que educadores não estagnem e sejam 

capazes de aprimorar novas prá�cas educacionais.  

 

FORMAÇÃO CONTINUADA NOS DOCUMENTOS 

OFICIAIS 

 

Historicamente, a preocupação com a formação 

de professores no Brasil é percebida após a 

independência, nesse tempo discu�u-se sobre abertura 

e organização da instrução escolar.  Decorrente dessa 

etapa, consolidaram-se outros marcos responsáveis 

pelo desenvolvimento forma�vo dos professores. 

Contudo, na presente pesquisa, busca-se destacar a 

ins�tuição da nova Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação (LDB, 9394/96), de 1996. A qual, no que tange 

aos educadores no Brasil, tem a exigência de nível 

superior para professores da educação básica. Exigência 

esta, que foi expressa nos ar�gos 62 e 63:  

 

Art. 62-A.  A formação dos profissionais a 
que se refere o inciso III do art. 61 far-se-á 

por meio de cursos de conteúdo técnico-
pedagógico, em nível médio ou superior, 
incluindo habilitações tecnológicas. 
(Incluído pela Lei nº 12.796, de 2013) 
Parágrafo único.  Garan�r-se-á formação 
con�nuada para os profissionais a que se 
refere o caput, no local de trabalho ou em 
ins�tuições de educação básica e 
superior, incluindo cursos de educação 
profissional, cursos superiores de 
graduação plena ou tecnológicos e de 
pós-graduação. (Incluído pela Lei nº 
12.796, de 2013) 
Art. 62-B. O acesso de professores das 
redes públicas de educação básica a 
cursos superiores de pedagogia e 
licenciatura será efe�vado por meio de 
processo sele�vo diferenciado. (Incluído 
pela Lei nº 13.478, de 2017) 
Art. 63 - Os ins�tutos superiores de 
educação manterão:            
I - cursos formadores de profissionais para 
a educação básica, inclusive o curso 
normal superior, des�nado à formação de 
docentes para a educação infan�l e para 
as primeiras séries do ensino 
fundamental; 
II - programas de formação pedagógica 
para portadores de diplomas de educação 
superior que queiram se dedicar à 
educação básica; 
III - programas de educação con�nuada 
para os profissionais de educação dos 
diversos níveis. (BRASIL, 2019) 

 

 

Indubitavelmente, a LDB, embora não tenha 

superado as grandes expecta�vas que lhe impuseram, 

ela representa um grande avanço na educação. 

Porquanto, configurava-se um regimento que exigia que 

um profissional da educação buscasse uma formação 

mais sólida e assegurava-se a formação con�nuada para 

os profissionais da educação, que pode ser oferecida no 

local de trabalho ou em ins�tuições de educação básica 

e superior. 

Em 2002 promulgou-se as Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Formação de Professores (DCN). Com 

isso, a�nge-se mais um nível na busca pela qualificação 

através de mudanças nos currículos de formação 

docente. Em seguida, também foram aprovadas, pelo 

Conselho Nacional de Educação, as diretrizes 
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curriculares para os cursos de licenciatura, as quais 

demonstravam preocupação referente às competências 

pessoais, sociais e profissionais dos docentes.  

Em 2009, o decreto Presidencial 6.755 dispôs em 

relação a atuação da Coordenação de Aperfeiçoamento 

de Pessoal de Nível Superior (CAPES), a fim de fomentar 

programas de formação inicial e con�nuada. Buscava-se 

com essa ação “organizar em  regime  de colaboração 

entre União, os Estados, o Distrito Federal e os 

Municípios, a formação inicial e con�nuada dos 

profissionais do magistério para as redes públicas de 

educação básica” (Brasil, 2009, art. 1º). No intento, 

desejava-se também a equalização de oportunidades no 

que concerne à formação do professor, tanto a inicial 

quanto a con�nua. Nessa perspec�va, outras medidas 

sobrevieram com o propósito de melhorar o acesso ao 

conhecimento e a prá�ca do professor.  

Todas essas inves�das e planejamentos, que 

visam transformar con�nuamente as prá�cas do 

professor hodierno, atestam o quanto a formação 

con�nuada é importante para o sucesso do sistema 

educacional, de forma que chega a ser equivalente à 

importância da formação inicial. E em se tratando de 

Formação Inicial, é de extrema necessidade que alguns 

aspectos sejam pontuados. 

 

AS LICENCIATURAS E A FORMAÇÃO INICIAL E 

CONTINUADA DO PROFESSOR 

 

O primeiro deles é o fato de exis�r uma grande 

precariedade nos cursos de licenciatura, que parte das 

grades curriculares do curso, da qualificação docente e 

vai até estágios ineficientes por parte dos acadêmicos. 

Bernadete Ga�, pesquisadora pela Fundação Carlos 

Chagas, durante entrevista à UOL Educação, declarou 

que “Licenciaturas não formam professores 

profissionais” (GATTI, 2014) . Encerra-se a graduação 

com formação inadequada por nãos se ofertar a 

atenção necessária dentro das universidades, 

principalmente com relação às a�vidades prá�cas. Pois 

os estágios obrigatórios não são avaliados como 

deveriam, ficam à cargo do próprio acadêmico, logo 

perde-se o controle do que realmente acontece nos 

estágios. “O professor tem que aprender a gestão em 

sala de aula. Se ele tem que lidar com criancinha é uma 

coisa, se ele está lidando com jovens é outra coisa”  

(GATTI, 2014), afirma ainda a educadora, nos levando a 

refle�r sobre a falta de treinamento eficiente para a 

profissão professor. Ou seja, o caráter forma�vo do 

professor que deve ser sólido, na verdade já inicia 

deficitário. 

Com tudo isso, o que nos cabe esperar é que 

cursos de formação con�nuada sejam oferecidos e que 

o profissional da educação torne-se agente gerador de 

conhecimento.  

De acordo com os Referenciais para a formação 

de professores (BRASIL, 2002): “Além de uma formação 

inicial consistente, é preciso proporcionar aos 

professores oportunidades de formação con�nuada; 

promover o seu desenvolvimento profissional é 

também intervir em suas reais condições de trabalho”. 

Se Formação Con�nuada sempre foi considerada 

importante para aprimorar e trazer mais qualidade ao 

processo de ensino-aprendizagem, agora ainda mais, 

pois os avanços tecnológicos pelos quais a sociedade 

moderna passa exige constante atualização por parte 

dos profissionais, seja de quais forem seus setores. Um 

médico precisa estar atualizado com os novos 

tratamentos e descobertas cien�ficas para a área da 

saúde; um farmacêu�co precisa estar ciente das 

atualizações no mundo das novas medicações e vacinas; 

um engenheiro precisa conhecer as novas técnicas de 

aperfeiçoamento do seu trabalho, da mesma forma 

qualquer área de atuação profissional e então, por que 

o professor iria estagnar em uma licenciatura e ensinar 

a vida inteira da mesma forma?  

Segundo Antonio Nóvoa, o professor não é um 

mero transmissor de conhecimento. E não é eficiente o 

fato de tecnicamente transmi�r saberes a alguém. É 

preciso compreender o conhecimento, reorganizá -lo e 
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fazer transposição didá�ca, de forma que a 

aprendizagem torne-se significa�va paro contexto real 

do aluno. 

A cada passo dado no campo da educação, novas 

perspec�vas e discussões são levantadas. Da mesma 

forma acontece no nicho da Formação Con�nuada, a 

qual, quando ofertada pelas en�dades de direito, 

passam a ser avaliadas pelos professores. Visto que 

estes são formadores de opinião, fazem crí�cas a seus 

formadores, que por sua vez também demonstram 

queixa de seus formandos.  

No que se refere aos professores de forma geral, 

em uma formação, veem-se como objetos de pesquisa, 

não consideram que seus interesses e necessidades 

sejam respeitados, cri�cam a falta de teoria-prá�ca por 

parte do formador e a incompa�bilidade entre as 

propostas das formações com a realidade educa�va do 

aluno. Por outro lado, o formador encontra como 

obstáculo o fato de os profissionais da educação não 

estarem abertos a novas experiências em sala, não 

demonstrarem comprome�mento e ainda 

apresentarem falhas na formação inicial. Muitas vezes o 

professor quer uma nova ideia no campo educacional 

que possa resolver todos os problemas de 

aprendizagem. Esse aspecto está ligado ao perfil do 

profissional que adere a “modismo no campo da 

educação” (GATTI, 1983). Nessa mesma análise, 

segundo Belintane (2002, p.04), “há no imaginário 

escolar docente sempre uma esperança de que uma 

nova teoria, um novo material didá�co – realmente 

eficiente – que venha erradicar os problemas básicos da 

escola”. 

Todos os profissionais que fazem parte da 

educação no Brasil são conscientes das obrigaçõe s por 

parte do Estado em ofertar cursos de aperfeiçoamento 

para os professores, bem como mecanismos que 

permitam engajar o planejamento do professor no 

contexto educacional, conforme já referido nas 

legislações.  

No entanto, de acordo com Vera Candau: 

“Formação con�nuada é o processo que deve ter como 

locus da formação a própria escola, ter como referência 

fundamental o reconhecimento e a valorização do saber 

docente e levar em consideração as diferentes etapas 

do desenvolvimento profissional” (CANDAU, p.51). Com 

essa mesma perspec�va Nóvoa afirma que “o aprender 

con�nuo é essencial e se concentra em dois pilares: a 

própria pessoa como agente e a própria escola, como 

lugar de crescimento profissional” (NóVOA,1995) . 

Portanto, a própria postura do professor, bem como o 

seu laboratório em sala de aula, são fatores 

preponderantes para o sucesso de um aprender 

con�nuo.  

 

A formação não se constrói por 
acumulação (de cursos, de conhecimentos 
ou técnicas), mas sim por um trabalho de 
reflexividade crí�ca sobre as prá�cas e de 
(re) construção permanente de uma 
iden�dade pessoal. Por isso é tão 
importante inves�r na pessoa e dar um 
estatuto ao saber da experiência 
(NóVOA ,1995). 
 

 

Ainda dentro da mesma visão, para Nóvoa, “Ter 

uma experiência docente de dez anos não deve 

significar ter a mesma experiência repe�das vezes”  

(NóVOA,1995) , uma determinada metodologia e 

abordagem de um professor as quais deram certo um 

dia, não significa que darão certo a sua vida profissional 

inteira. Isso também não significa que ele precise 

abandonar por completo todas as suas prá�cas, na 

verdade, o que importa é que ele ressignifique, seja 

reflexivo e traga uma nova roupagem para os novos 

tempos. E enquanto vivemos esses novos tempos, 

surgem os gêneros textuais digitais. Os quais 

representam um grande desafio para os professores, 

principalmente na educação básica. 

Nesse desafio aparece a nomenclatura 

letramento, cujo significado e campo de abordagem 

expandiu grandemente, porque depois passou-se a falar 

111



em letramento digital e agora fala-se em 

mul�letramentos (Roxana Rojo). A visão de letramento 

associada apenas à alfabe�zação é completamente 

retrógrado. Pois os signos linguís�cos são u�lizados em 

prá�cas, contextos e suporte variados. Em entrevista ao 

canal Escrevendo para o Futuro, a pesquisadora afirma 

“Eu tenho de saber interagir com a imagem, ler a 

imagem, ler o mapa, ler a legenda do mapa, tudo para 

relacionar com o texto que não está escrito no livro” 

(ROJO, 2016). Em outro momento, ela apresenta a 

seguinte reflexão: “Os gêneros se mul�plicam e a cada 

dia surge um novo; como muda o tempo todo, o tempo 

todo tem desafio. Cada professor vai ter de refle�r 

sobre o que ele gostaria de fazer” (ROJO, 2016). 

Essas colocações nos colocam frente a uma grande 

missão, pois é necessário reinventar-se e aperfeiçoar-se 

para que transponhamos o currículo escolar para as 

novas formas de se comunicar.  

 

OS GÊNEROS TEXTUAIS 

 

 De forma geral, o estudo dos gêneros textuais 

recebeu grandes contribuições da escola de Bakh�n e a 

de Genebra, estas levavam em conta os fatores 

sociocomunica�vos e funcionais da linguagem. 

Fazendo-se com que esses aspectos se sobrepusessem 

ao caráter formal da língua.  

No Brasil, Luiz Antonio Marcushi deu uma 

enorme contribuição para o estudo dos gêneros 

textuais por meio de profundas reflexões. Em uma 

delas, ele afirma que a língua é mais do que um espelho 

da realidade ou um veículo de informação; “a função da 

língua não é a informacional e sim a de inserir os 

indivíduos em contextos sócio-histórico e permi�r que 

se entendam (MARCUSHI, 2008).  

O trabalho com gêneros textuais transcende o 

caráter u�litário e a supremacia da língua formal. Pois 

eles são flexíveis e refletem a cultura e as diferentes 

formas de se comunicar de um povo. E fundamentado 

na ideia de que o indivíduo não é um ser isolado, mas 

atuante nos meios sociais é que se considera de 

extrema importância o estudo dos gêneros textuais 

digitais.  

O que chamamos de gêneros digitais é o que 

Marcushi chamou de gêneros textuais na mídia virtual. 

O pesquisador também procurou fazer um 

levantamento desses gêneros também chamados 

emergentes ao passo que também proporcionou uma 

série de reflexões. “Todos os gêneros aqui tratados 

dizem respeito a indivíduos reais embora suas relações 

sejam no geral virtuais”; “Diante de tudo isso, é possível 

indagar-se que �po de prá�ca social emerge com as 

novas formas de discurso virtual pela internet” 

(MARCUSHI, 2008).  

Nesta pós-modernidade, podemos observar que 

do ponto de vista dos estudos nessa temá�ca, 

passamos de letramento para letramentos e de 

letramentos para mul�letramentos. Roxana Rojo, na 

mesma entrevista ao canal Escrevendo para o Futuro, 

menciona que a pedagogia dos mul�letramentos foi 

iniciada pelo Grupo nova Londres, por volta dos anos 

2000. Embora o grupo tenha encontrado resistência por 

parte da Pedagogia Tradicional, ele conseguiu explicar 

como se dava o processo do mul�letramento.  

 Documentos oficiais que norteiam as prá�cas 

educa�vas no Brasil destacam o trabalho com textos e 

com a linguagem. Os PCN’s (Parâmetros Curriculares 

Nacionais) apresentam entre as competências e 

habilidades a serem alcançadas no ensino de língua 

portuguesa os seguintes aspectos:  

 

Analisar os recursos expressivos da 
linguagem verbal, relacionando 
textos/contextos, mediante a natureza, 
função, organização, estrutura, de acordo 
com as condições de produção/recepção 
(intenção, época, local, interlocutores 
par�cipantes da criação de ideias e 
escolhas) (BRASIL, 2000 p.20) 
 

 

 Os PCN’s são embasados no 

sociointeracionismo de Bakth�n (2000), o qual nos 
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apresenta o caráter sócio-histórico da língua, que por 

sua vez é permeada por contextos ideológicos, 

interação e organizaçã o social. No documento, 

encontra-se também a seguinte colocação: “os gêneros 

discursivos cada vez mais flexíveis no mundo moderno 

nos dizem sobre a natureza social da língua”. Portanto, 

para compreender essa natureza social, faz-se 

necessário compreender os gêneros presentes nesse 

mundo moderno.  

 Além dos PCN’s, também encontramos as 

diretrizes para trabalhar com gêneros textuais nas 

Orientações Curriculares para o Ensino Médio. Sobre 

esse quesito, destacou-se a seguinte afirmação: “a 

a�vidade de compreensão e produção de textos 

envolve processos amplos e múl�plos, os quais 

aglu�nam conhecimentos de diferentes ordens, como já 

referido” (BRASIL, 2006a, p. 27).  

 Nos termos “amplos” e “múl�plos” abre-se um 

leque de possibilidades e somos impulsionados a 

perceber o caráter social que se obje�va no estudo dos 

textos. A dimensão que se busca a�ngir vai além das 

composições estruturais dos gêneros. Busca-se o 

domínio dos gêneros discursivos e o aspecto 

sociocomunica�vo da linguagem. 

 A Base Nacional Comum (BNCC) propõe 

grandes mudanças no processo de ensino e 

aprendizagem para a vida escolar e apresenta como 

foco a gramá�ca e os gêneros digitais. Ela ainda 

manteve muitos princípios dos PCN’s, dentre eles a 

centralidade do texto e dos gêneros textuais. Con� nua-

se prezando pela contextualização e pelo uso social da 

língua.  

Duas décadas separam esses documentos e 

nesse espaço a sociedade passou por profundas 

transformações, principalmente no que diz respeito à 

tecnologia. “A BNCC reflete esse avanço, que se 

manifesta principalmente, em dois aspectos: a presença 

de textos mul�modais – popularizados pela 

democra�zação das tecnologias digitais – e as questões 

de mul�culturalismo.” (Brasil, 2019 ) 

A FORMAÇÃO CONTINUADA E O TRABALHO COM OS 

GÊNEROS TEXTUAIS DIGITAIS 

 

Com a BNCC surgem novos desafios, pois a 

questão é estudar gêneros textuais e gêneros digitais. 

Alguns livros didá�cos procuram abordar os gêneros 

digitais em suas seções de produção de texto, no 

entanto, alguns gêneros não podem ser reproduzidos 

no livro de forma que se respeite a natureza do gênero.  

“As prá�cas de linguagem se mantém, mas é 

inserida a semió�ca” (Brasil, 2019). Nessa perspec�va 

entram os textos de múl�plas linguagens, entre elas a 

digital, representada em muitos formatos como: 

memes, tutoriais, post, gif etc. As quais devem ser lidas, 

construídas e interpretadas de forma crí�ca. Pois não 

basta ter acesso a uma série de informações em 

diferentes formatos, é importante que se saiba lê-las 

cri�camente.  

 As norma�vas apresentadas pela BNCC nos 

colocam frente a um grande avanço e a um grande 

desafio. É urgente que comecemos a concre�zar 

modelos didá�cos que oportunizem o trabalho com os 

mul�letramentos.  

 Na sociedade da informação, os gêneros 

digitais se popularizaram de tal forma que são u�lizados 

por muitos indivíduos de diferentes classes sociais, 

escolaridade e faixa etária. Entre smarthphones e 

notebooks existe uma gama de suportes que 

possibilitam o compar�lhamento dos referidos gêneros, 

os quais estão ligados integralmente ao dia a dia das 

novas gerações. Não há como a escola fugir dessa 

realidade e responsabilidade, por isso aqui associa-se a 

importância da formação con�nuada para preparar os 

profissionais da educação no trabalho com os gêneros 

digitais. 

Infelizmente, nas licenciaturas, os acadêmicos 

são prejudicados por não haver integração do currículo 

com as tecnologias da informação, ou seja, o 

letramento digital deveria iniciar na formação do 

próprio professor. E o fato disso não acontecer, faz com 
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que este já chegue ao mercado de trabalho com 

prá�cas ultrapassadas. De acordo com os estudos de 

Bernade� Ga� a Licenciatura está em crise, pois 

possui a mesma estrutura a quase um século. 

Dessa forma, espera-se que as autoridades do 

campo educacional promovam formações con�nuadas 

de qualidade e consistentes, além de fornecer materiais 

e maquinários para que realmente os profissionais da 

educação possam desempenhar melhor o seu trabalho. 

Essa oferta por parte do poder público, somada ao 

laboratório em sala e a postura de um professor agente, 

gerador de conhecimento, pode trazer excelente 

resultados para a educação, tanto no seu sen�do formal 

quanto no sen�do social.  

Para Philippe Perrenoud “A formação con�nuada 

deve ser entendida como uma ação na busca de um 

conhecimento formal, uma tomada de consciência de 

sua práxis, da própria a�vidade pedagógica”  

(PERRENOUD, 1999). Busca-se um determinado 

conhecimento, apropriarmos-nos desse conhecimento, 

fazemos um processo de reflexividade e em seguida 

par�mos para as abordagens pedagógicas. 

Uma Formação Con�nuada que realmente ajude 

o processo educacional não pode ser oferecida de 

forma generalizada e mesmo formato para todas as 

escolas. Cada comunidade possui sua realidade sócio-

cultural e a sua própria relação com a tecnologia. Deve-

se par�r das realidades escolares para que a aplicação 

de um determinado trabalho seja mais preciso.  

No trabalho com os gêneros digitais, 

primeiramente é necessário que os próprios 

professores não apenas tenham conhecimento sobre 

ele e sejam capazes de construí-los, é necessário 

também que sejam capazes de cri�cá-lo.  

 

O desejável é que os professores 
integrem computador-internet à prá�ca 
profissional, transformando-a para 
melhor inseri-la no contexto de nossa 
sociedade marcada pelo digital. Mas é 
preciso ir muito além, os professores 
precisam conhecer os gêneros discursivos 

e linguagens digitais que são usados pelos 
alunos, para integrá-los, de forma cria�va 
e constru�va, ao co�diano escolar. O que 
se quer não é o abandono das práticas já 
existentes, que são produ�vas e 
necessárias, mas que a elas se acrescente 
o novo. Precisamos, portanto, de 
professores e alunos que sejam letrados 
digitais, isto é, professores e alunos que 
se apropriam crí�ca e cria�vamente da 
tecnologia, dando-lhe significados e 
funções, em vez de consumi-la 
passivamente. O esperado é que o 
letramento digital seja compreendido 
para além de um uso meramente 
instrumental. (FREITAS, 2010) 
 

 

Problema�za-se a própria experiência para que 

os problemas nas prá�cas pedagógicas sejam 

solucionados. E ao se fazer a iden�ficação dos entraves, 

cada escola pode fazer a sua intervenção personalizada, 

possibilitando, dessa maneira a construção do 

conhecimento por parte dos alunos. O papel da 

Formação Con�nuada dentro desse processo é 

indispensável, pois ela quem vai ajudar o professor na 

sua reciclagem profissional, auxiliando-o na melhora do 

engajamento dos alunos e na mo�vação deles na forma 

de aprender.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Viver sem as benesses e o engajamento social 

que a tecnologia nos oferece, já parece um tanto 

impossível. O homem torna-se cada dia mais usuário 

dos recursos tecnológicos e, independente de faixa 

etária, todos, de alguma forma, podem estar envolvidos 

nessa rede. Sabendo que algo é tão real e intrínseco ao 

homem moderno, como poderia a escola omi�r-se em 

ajudar os seus alunos a serem incluídos a�vamente 

nesse novo cenário? Já não se espera mais da escola 

que ela seja apenas transmissora de saberes, pois o seu 

papel social vai muito além de técnicas, códigos e 

memorizações. E para que ela realmente cumpra esse 

papel social é necessário que seja a�va no processo de 
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inclusão do seu aluno nos meios digitais, os quais 

também precisam ser democrá�cos. 

A LDB 9394/96, representa um grande marco na 

educação brasileira e que sim, proporcionou avanços. 

Após ela, outras polí�cas públicas foram instauradas a 

fim de oferecer melhores possibilidades para a 

educação. Mais recentemente, a BNCC de 14 de 

Dezembro de 2018, trouxe maior visibilidade para o 

trabalho com gêneros digitais visando uma melhor 

inserção do educando no meio digital, tanto de forma 

que ele o compreenda como de forma que ele par�cipe 

do processo de construção desse meio. Porém, para 

isso, é muito lógico que primeiro o corpo docente 

precisa também conhecer e saber construir 

possibilidades com as mídias digitais.  

É da ciência de todos que as universidades não 

integram ao currículo as tecnologias digitais. Tudo se 

volta para uma grade curricular extensa, mas que não 

valoriza a realidade escolar, formando assim mais 

teóricos que profissionais professores. Mas, ainda 

existem formas de tentar sanar essa defasagem, entre 

elas, a formação con�nuada dos profissionais da 

educação. Através de um bom planejamento por parte 

do poder público, bem como com a predisposição dos 

educadores em serem sujeitos agentes de sua própria 

formação, é possível, mesmo que a passos lentos, 

democra�zar o conhecimento dos gêneros digitais na 

escola. 

Somente a formação con�nuada, 

compromissada e sistema�zada é capaz de 

proporcionar dentro da escola um conhecimento de 

qualidade em relação aos textos digitais. Pois os 

professores ensinarão a ler e ler cri�camente esses 

gêneros; construir e engajar-se no meio social digital. 

Dessa forma, cada vez mais estaremos alcançando a 

plenitude da educação já proposta na LDB. Plenitude 

esta que tem a�ngido muito mais perspec�vas 

conforme modernização da sociedade e a escola precisa 

acompanhar toda essa mudança para que a cultura 

escolar tenha mais sen�do, o que só é possível quando 

o aluno consegue relacionar a sua vida com o que ele 

aprende. 
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SAÚDE NA EDUCAÇÃO: TEORIAS E PRÁTICAS NO AMBIENTE ESCOLAR 
 

HEALTH IN EDUCATION: THEORIES AND PRACTICES IN THE SCHOOL ENVIRONMENT 
 

 

                                 Itaçuci Pereira de Oliveira Carvalho 1 
   

                                                              
RESUMO 

 
No Brasil a saúde está inserida no ambiente escolar desde a Primeira República, mesmo com obje�vos e contextos 
diferentes este tema nunca deixou de ser relevante. A par�r da Cons�tuição de 1988, normas, legislações, programas 
de Polí�cas Pública e introdução de temas voltados para o co�diano do aluno, como “Saúde”  fortaleceram essa 
relação. Para melhor compreensão deste trabalho é ne cessário  entender: a Educação Integral como instrumento de 
pleno desenvolvimento do educando através de par�cipação a�va do mesmo em diversos aspectos polí�cos e sociais, 
entre eles as decisões em relação a sua saúde; e que programas de Polí�cas Públicas façam a mediação dentro da 
comunidade escolar, desenvolvendo ações básicas como prevenção, promoção, recuperação e manutenção da saúde 
dos indivíduos e cole�vos humanos. O estudo bibliográfico aqui proposto analisou documentos relacionados com o 
tema Educação e Saúde, Educação em Saúde e o Programa Saúde na Escola (PSE), a Lei 9394/96 (Lei de diretrizes e 
Bases da Educação), os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) e a Cons�tuição Federal  além de outros autores. E 
conclui-se que ações dentro do ambiente escolar que promovam tanto a aprendizagem como o desenvolvimento 
cogni�vo  do aluno, seja pela inserção da Educação em Saúde ou implantação do PSE, são fundamentais para o 
desenvolvimentos e o fortalecimento  na promoção da saúde e prevenção de doenças. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Saúde; Educação; Ambiente; Escolar 
 
 
 

ABSTRACT 

 
In Brazil, health has been part of the school environment since the First Republic, even with different objec�ves and 
contexts, this theme has never ceased to be relevant. As of the 1988 Cons�tu�on, norms, laws, public policy programs 
and the introduc�on of topics related to the student's daily life, such as “Health”, strengthened this rela�onship. For a 
be�er understanding of this work, it is necessary to un derstand: Integral Educa�on as an instrument for the student's 
full development through ac�ve par�cipa�on in various poli�cal and social aspects, including decisions regarding their 
health; and that Public Policy programs mediate within the school com munity, developing basic ac�ons such as 
preven�on, promo�on, recovery and maintenance of the health of human individuals and groups. The bibliographic 
study proposed here analyzed documents related to the theme Educa�on and Health, Health Educa�on and  the 
Health at School Program (PSE), Law 9394/96 (Law of Direc�ves and Bases of Educa�on), the Na�onal Curriculum 
Parameters (PCN) and the Federal Cons�tu�on in addi�on to other authors. And it is concluded that ac�ons within the 
school environment that promote both learning and the cogni�ve development of the student, whether through the 
inser�on of Health Educa�on or the implementa�on of the PSE, are fundamental for the development and 
strengthening of health promo�on and disease preven�on. 
 
KEYWORDS: Health; Educa�on; Environment; School 
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INTRODUÇÃO 

 

Saúde e Educação são os principais temas citados 

quando se discute as condições de vida dos cidadãos, 

sendo elas indispensáveis na conquista da qualidade de 

vida. Programas e polí�cas públicas de educação e 

saúde são fundamentais nessa conquista. 

No Brasil, desde 1889, época da Primeira 

República, já se discu�a ações educa�vas em saúde 

para escolares, voltadas para o comportamento e 

hábitos saudáveis. No início do século XX, a educação 

em saúde era focada na mudança de comportamento e 

a�tudes, a par�r da observação, exame, controle e 

disciplina na infância, porém sem levar em conta a 

realidade e condição de vida da criança. A par�r da 

úl�ma década deste mesmo século o tema Saúde 

passou a ter relevância nos documentos e legislações 

educacionais. 

A Lei de diretrizes e Bases da Educação (Lei nº 

9394/96), no seu Art. 4º, dispõe que “O dever do Estado 

com a educação escolar pública será efe�vado 

mediante a garan�a de: [...] VIII - atendimento ao 

educando, no ensino fundamental público, por meio de 

programas suplementares de material didá�co -escolar, 

transporte, alimentação e assistência à saúde;  

Em 1997 foi publicado os Parâmetros 

Curriculares Nacionais (PCN) pelo Ministério da 

Educação (MEC). Em 2000 esse documento propôs 

trabalhar temas relacionados com o co�diano e a vida 

do aluno, ir além das disciplinas do ensino fundamental.  

 

O tema “Saúde” não tem apenas um 
caráter informativo, como sugerem os 
PCNs, mas sobretudo um efeito de 
intervenção no interior do espaço escolar. 
É preciso educar para a saúde levando em 
conta todos os aspectos envolvidos na 
formação de hábitos e a�tudes que 
acontecem no dia a dia da escola (Brasil, 
2000). 
 
 

Na primeira década do século XXI, foi legalmente 

ins�tuído pelo Decreto nº 6.286, de 5 de dezembro de 

2007, desde então inúmeras inicia�vas e experiências 

foram implementadas com o intuito de promover 

melhorias e avanços nas polí�cas de saúde, a começar 

no espaço escolar e se prolongando até as 

comunidades. 

 

O Programa Saúde na Escola (PSE), 
polí�ca intersetorial da Saúde e da 
Educação foi ins�tuído em 2007. As 
polí�cas de saúde e educação voltadas às 
crianças, adolescentes, jovens e adultos 
da educação pública brasileira se unem 
para promover saúde e educação integral 
(MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 2013, p. 3). 
 
 

Os documentos e normas mencionados acima 

estão de acordo a com a  Cons�tuição Federal Brasileira 

de 1988, que dispõe: “Art. 196. A saúde é direito de 

todos e dever do Estado, garan�do mediante polí�cas 

sociais e econômicas que visem à redução do risco de 

doença e de outros agravos e ao acesso universal e 

igualitário às ações e serviços para sua promoção, 

proteção e recuperação.”       

Logo, com base na CF/88 é possível observar que 

a saúde é um dever de todos, e cabe ao Estado ofertar 

da melhor forma possível, buscando meios eficazes para 

a efe�vação desse propósito. Assim, a “saúde deve ser 

vista como um recurso para a vida, e não como obje�vo 

de viver [...]”, ela “é um conceito posi�vo, que enfa�za 

os recursos sociais e pessoais, bem como as 

capacidades �sicas” (BRASIL, 2002a, p. 19-20). 

Desta forma, verifica-se que a propagação da 

saúde no ambiente escolar, através de prá�cas 

pedagógicas, deve ser promovida por toda comunidade 

escolar, pais, alunos, gestores, para tratar a saúde como 

parte integrante do sistema educacional, para o bem 

estar de toda sociedade. 

Essa temá�ca torna-se importante ao levar para 

o ambiente escolar, além de conteúdos  didá�cos, 

polí�cas de saúde que promovam a construção de 

conhecimentos voltados para promoção e prevenção de 

doença. 
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METODOLOGIA 

 

Trata-se de uma pesquisa qualita�va, abarcando 

questões de revisão da literatura, sendo exploratória, 

não experimental, descri�va relacionando a questão de 

educação e saúde e suas peculiaridades, trazendo 

marco histórico onde foram u�lizados livros e si te 

cien�ficos para busca das referências bibliográficas: 

Scielo e Pubmed, u�lizou-se dos seguintes descritores: 

Saúde; Educação; Ambiente; Escolar.  

 

EDUCAÇÃO E SAÚDE 

 

Saúde e educação dialogam entre si, quando a 

questão gira em torno das condições de vida.  

Cons�tuindo dessa forma um horizonte de 

possibilidades para conquistar qualidade de vida para as 

presentes e futuras gerações, a par�r  de prá�cas 

pedagógicas e sociais que inter-relacionam-se para 

ofertar uma saúde de qualidade, tendo como veículos 

de propagação todos ambientes da relação humana.   

De acordo com a Organização Mundial de Saúde: 

“Saúde é o estado de completo bem-estar �sico, mental 

e social e não apenas a ausência de doença”. Esse 

completo bem-estar deve ser compreendido pelo ponto 

de vista biológico, social e �sico. O entendimento sobre 

saúde vai depender da visão da cada indivíduo e sua 

relação com o meio ambiente,  

Para compreender e transformar a saúde 

individual ou cole�va, os Parâmetros Curriculares 

Nacionais (PCN) leva em consideração a relações com o 

meio �sico, social e cultural: 

 

Intrincados mecanismos determinam as 
condições de vida das pessoas e a maneira 
como nascem, vivem e morrem, bem 
como suas vivências em saúde e doença. 
Entre os inúmeros fatores  
determinantes da condição de saúde, 
incluem-se os condicionantes biológicos 
(sexo, idade, caracterís�cas pessoais 
eventualmente determinadas pela 
herança gené�ca), o meio �sico (que 

abrange condições geográficas, 
caracterís�cas da ocupação humana, 
fontes de água para consumo, 
disponibilidade e qualidade dos 
alimentos, condições de habitação), assim 
como o meio socioeconômico e cultural, 
que expressa os níveis de ocupação e 
renda, o acesso à educação formal e ao 
lazer, os graus de liberdade, hábitos e 
formas de relacionamento interpessoal, as 
possibilidades de acesso aos serviços 
voltados para a promoção e recuperação 
da saúde e a qualidade da atenção por 
eles prestada.(BRASIL, 2000) 
 

 

Levando em consideração esses aspectos, pode-

se concluir que nenhum indivíduo ou grupo é 

totalmente saudável ou totalmente doente, o processo 

de saúde/doença é muito rela�vo e que o modo de vida 

determina condições de  bem-estar ou mal-estar do 

indivíduo. Sendo assim, a escola torna-se primordial, 

pois é por meio dela que os conceitos relacionados à 

saúde vão ser apresentados. “É ela que 

instrumentalizará intelectualmente, os alunos para que 

analisem cri�camente a realidade e possam fazer, no 

campo da saúde, escolhas autônomas e informadas” 

(MOHR,2002,p.70).. 

Para Silva (1997), a escola poderá fornecer 

importantes elementos para capacitar o cidadão para 

uma vida saudável. Assim sendo, é necessário discu�r as 

concepções que subsidiam as ações de saúde como 

prá�cas pedagógicas, e que ofertem alterna�vas viáveis 

para o combate de doenças. 

Ainda sobre esse tema, os PCN também dispõem 

que: 

 

Também no interior da escola, as 
questões sobre a saúde encontraram 
espaço para diferentes abordagens, 
segundo as inflexões socioeconômicas, 
polí�cas e ideológicas de cada momento 
histórico. Em outras palavras, o que a 
sociedade entende por saúde está sempre 
presente na sala de aula e no ambiente 
escolar. (BRASIL, 2000)  
 

119



Embora muitos acreditem e defendam que o 

ambiente escolar não é responsável  pela prá�ca da 

saúde em seus ambientes, é necessária a 

conscien�zação que saúde e educação é dever de todos 

os cidadãos de uma sociedade no exercício de sua 

cidadania, não tendo como separá-los. 

 

EDUCAÇÃO EM SAÚDE 

 

Educação para a saúde na escola significa a 

formação de a�tudes e valores no desenvolvimento 

integral do escolar, revertendo em bene�cio de sua 

saúde e da saúde dos outros. Não se limita em fornecer 

informações; preocupa-se em mo�var a criança para 

aprender, analisar, avaliar as fontes de informações e 

torná-la capaz de escolher inteligentemente seu 

comportamento (BRASIL, 2009). 

Assim, O Ministério de Saúde (MS) define 

educação em saúde como: 

 

Processo educa�vo de construção de 
conhecimentos em saúde que visa à 
apropriação temá�ca pela população [...]. 
Conjunto de prá�cas do setor que 
contribui para aumentar a autonomia das 
pessoas no seu cuidado e no debate com 
os profissionais e os gestores a fim de 
alcançar uma atenção de saúde de acordo 
com suas necessidades. 
 

 
Deve-se salientar, que a educação em saúde 

agrega possibilidades onde todas as classes devem 

envolver-se propondo ações direcionadas a qualificação 

dos processos de trabalho em saúde, considerando os 

conhecimentos prévios dos componentes da 

comunidade, valorizando a educação popular e não 

somente os conhecimentos cien�ficos 

 

 

PROGRAMA SAÚDE NA ESCOLA (PSE) 

 

O PSE tem como finalidade primordial ar�cular 

entre os componentes do grupo da  saúde e das escolas 

do território (interdisciplinaridade e intersetorialidade)  

o desenvolvimento  de ações, mediante prá�cas de 

promoção da saúde, prevenção de doenças e 

acompanhamento das condições clinicas do educandos. 

O PSE ganhou relevância somente no século XXI, 

visto a importância da relação escola e saúde, no Brasil 

é recente, mas ganhou destaque por visar uma melhor 

qualidade de vida dos alunos e da comunidade em geral 

ao propor uma conscien�zação dos mesmos sobre a 

necessidade de uma vida saudável. 

Demarzo e Aquilante destacam: 

 

A escola, que tem como missão primordial 
desenvolver processos de ensino-
aprendizagem, desempenha papel 
fundamental na formação e atuação das 
pessoas em todas as arenas da vida social. 
Juntamente com outros espaços sociais, 
ela cumpre papel decisivo na formação 
dos estudantes, na percepção e 
construção da cidadania e no acesso às 
polí�cas públicas. Desse modo, pode 
tornar-se locus para ações de promoção 
da saúde para crianças, adolescentes e 
jovens adultos (DEMARZO; AQUILANTE, 
2008). 
 

 

De acordo com a Polí�ca Nacional de Promoção 

da Saúde (PNPS) o PSE pode ser compreendido: 

 

Art, 2º - Como um conjunto de estratégias 
e formas de produzir saúde, no âmbito 
individual e cole�vo, caracterizando-se 
pela ar�culação e cooperação intra e 
intersetorial […] buscando ar�cular suas 
ações com as demais redes de proteção 
social, com ampla par�cipação e controle 
social. (BRASIL, 2006). 
 
 

Assim sendo, visualiza-se o Programa como uma 

rede assistencial que atua nas escolas e em outros 

setores da comunidade, com o intuito de promover a 

saúde entre e bem estar, entre  todos membros de uma  

referida sociedade. 
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Ainda dispõem sobre o tema, o Decreto 6.286, 

de 5 de dezembro de 2007 no Art. 1o “Fica ins�tuído, no 

âmbito dos Ministérios da Educação e da Saúde, o 

Programa Saúde na Escola - PSE, com finalidade de 

contribuir para a formação integral dos estudantes da 

rede pública de educação básica por meio de ações de 

prevenção, promoção e atenção à saúde.” (BRASIL, 

2007). 

O trabalho integrado entre os Ministérios da 

Educação e da Saúde, busca através do Programa Saúde 

na Escola  ampliar as ações específicas de saúde dos 

estudantes de toda rede básica do ensino público, 

contribuindo para a formação integral dos mesmos.  

 

Art. 2o  São obje�vos do PSE: 
I - promover a saúde e a cultura da paz, 
reforçando a prevenção de agravos à 
saúde, bem como fortalecer a relação 
entre as redes públicas de saúde e de 
educação; 
II - ar�cular as ações do Sistema Único de 
Saúde - SUS às ações das redes de 
educação básica pública, de forma a 
ampliar o alcance e o impacto de suas 
ações rela�vas aos estudantes e suas 
famílias, o�mizando a u�lização dos 
espaços, equipamentos e recursos 
disponíveis; 
III - contribuir para a cons�tuição de 
condições para a formação integral de 
educandos; 
IV - contribuir para a construção de 
sistema de atenção social, com foco na 
promoção da cidadania e nos direitos 
humanos; 
V - fortalecer o enfrentamento das 
vulnerabilidades, no campo da saúde, que 
possam comprometer o pleno 
desenvolvimento escolar; 
VI - promover a comunicação entre 
escolas e unidades de saúde, assegurando 
a troca de informações sobre as condições 
de saúde dos estudantes; e 
VII - fortalecer a par�cipação comunitária 
nas polí�cas de educação básica e saúde, 
nos três níveis de governo. 

 

 

De um modo geral, o PSE obje�va contribuir para 

o enfrentamento de vulnerabilidades dos alunos e suas 

famílias, através da par�cipação da comunidade escolar 

em projetos de saúde e educação.  

A promoção da saúde é ar�culada de forma 

efe�va entre educandos, professores, funcionários, 

membros da comunidade escolar e profissionais da área 

de saúde, destacando a capacidade de se comunicarem 

e interpretarem o dia a dia do público alvo  para a 

melhoria da qualidade de vida. 

O Decreto nº 6.286/2007 compreende:  

 

Art. 4 o As ações em saúde previstas no 
âmbito do PSE considerarão a atenção, 
promoção, prevenção e assistência, e 
serão desenvolvidas ar�culadamente com 
a rede de educação pública básica e em 
conformidade com os princípios e 
diretrizes do SUS, podendo compreender 
as seguintes ações, entre outras: 
Parágrafo único. As equipes de saúde da 
família realizarão visitas periódicas e 
permanentes às escolas par�cipantes do 
PSE para avaliar as condições de saúde 
dos educandos, bem como para 
proporcionar o atendimento à saúde ao 
longo do ano le�vo, de acordo com as 
necessidades locais de saúde 
iden�ficadas. 
 

 

Neste sen�do, pode afirmar que a escola é um 

espaço privilegiado para prá�cas de promoção de saúde 

e de prevenção de agravos à saúde tendo como função 

primordial ações pedagógicas, que venham fortalecer 

deixar a universalização de direitos fundamentais e c om 

isso promover a saúde em todos os níveis da sociedade. 

 
 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A presente revisão mostra alguns pontos da 

relação entre saúde e educação, apresentou através de 

normas e da legislação evidências suficientes para a 

conclusão que estes dois pilares são indispensáveis na 

construção da melhoria da qualidade de vida e na 

formação cidadã dos educandos. A educação em saúde 

deve ser uma realidade presente nos ambientes 
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escolares e em toda sociedade, com o intuito de 

promover a saúde em seu sen�do mais amplo, 

contando com a par�cipação de alunos, professores, 

gestores, funcionários e profissionais diversos da área 

de saúde. 

A educação em saúde visa propor ações onde o 

educando seja capaz de propor e opinar sugestões 

relevantes no que se refere a saúde, para cuidar de si, 

de sua família e de sua cole�vidade, onde deve ser 

enfa�zada a educação permanente em saúde, de 

maneira de promover um processo par�cipa�vo para 

todos, onde seja disponibilizado e ofertado a saúde de 

forma gratuita e harmonizada. 

Este ainda traz uma reflexão sobre o PSE, modelo 

assistencial com ações de promoção, prevenção, 

intervenção de agravo a saúde a par�r da visão mais 

ampla do profissional de saúde aperfeiçoada  quando o 

mesmo atua inserido no Ambiente Escolar. Acreditando 

assim, que este propicie  a formação cogni�va e social 

dos indivíduos.  

Enfim, conclui-se que é fundamental o 

desenvolvimentos e o fortalecimento  de ações dentro 

do ambiente escolar que promovam tanto a 

aprendizagem como o desenvolvimento cogni�vo  do 

aluno,  para que  obtenham  meios que que auxiliem na 

promoção da saúde e prevenção de doenças. 
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